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Art, 4b0 - 0 exercfcio financeiro da Associação coincldirå com o ano civil,

åt1'-111. -O_qçamento 
da, associaçã0, ASSOCTAÇÃo oos cATADoREs DE MATERtAts REctcLAVEts DE

MARMELEIRo - PR. AOMR, será uno, anual e compreenderá todas as receitas e despeiæ, componoo-se oe
estlmativa de receita, discriminadas por dotaçöes e discriminaçäo analíticas das despesas de modo a evidenciar sua
fixação para cada órgä0, sub-órgã0, projeto õu programa de trabalho.

Art' 480 - 0s casos omissos.serãoresolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral, ficando eleito o
foro da comarca de Marmelelro - pR,, para sanar possívels drivldas,

Marmeie¡ro- pr,, 11 de março de20l9
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A3S0CnçÃ0 DOSCATADORES DE MATER|A|S RECtCt-A\ÆtS DE

PRIMEIRAALTERAçAO

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

pApEuoMrNAçÃg. NATUAEA, qEpELHNS E DURACÄO

Art. lo - A Associaçã0, AssoclAçAo oos ceraooREs DË MAïER¡A|S REctcLAVEts DE MARMELE¡RO -
PR. ACMR, é pessoa juridica de dkeito privado, conslitulda na forma de sociedade civll, entidades sem fins
lucrallvos, com autonomia adminishaüva e financelra, regendose pelo presente Estatuto e pela legislaçao que lhe
for aplicåvel.

Aft.2O ' A ASSOCßCÄO EOS CATADORES DE IIIATERIAIS RECICI.AVEIS DE MARMELEIRO. PR. IEM SEdE

e foro na Comarca de Marmelelro, Estado do Paranå, à Linha Sanga Seca, s/n, zona rural deste MunicÍpio de
Marmeleiro - PR

CAPITULO II

OBJETIVOS E FINALIDADES

At. S- A ASSOCIAçAO DoS CATADORES DE MATERTA¡$ REC|C]"AVE|S DE MAR!'ELE|RO- pR ACilR,
tem por objetivo fômentar, lncentlvar e apolar lniclaüvas oflciais ou parllculares que visem promover o
desenvolvimento do cldadåo nas suas carðncias indivlduels e coletlvas, podendo para tanto:

I - Prestar serulços de æleta, soleção, hiagem, enfardàmento dos matedais reciclávels, reaproveitáveis ou
reutifizåveís contidos næ residuos Slldos urbanos do municlpio e dar a devítla destinação aos produtæ que não
servsm para ræiclagem (rcjeltos);

ll - Comerclallzer produtos e subprodutos provenientes do processamento e tratamento dos resfduos
sólidos urbanos doados pelo municípb e empresas primdas à assæiaçåo;

lll - Promover, coordenar ê executar projetos e lnlclatlvas que vìsem o atendimento do cidadão em estado
de carðncla, discrlminação ou fisco de exolugäo soclal, indlvftluais e coþtivas dæ populaçöes de balxa renda;

lV - Fomental apoiar e pronover agões ou campanhas gue objetivem a recupenagå0, protEão e educação
ambþntal;

Art. 40 - Para e cumprirnento de suas finalldades, a ASSoCßçÃO DOs CATADORES DE MATERIAIS
RE0|G|ÁVE¡S DE ilIARMELEIRO - PR. ACMR, obeervana os princip'os da legalldade, moralldade, publicidade,

lmpessoalldade e comodldade da eficiência e nâo fara qualquer dhcriminação de raça, cor, gônero ou rellgl€io, para
tanto, desenvofuer as seguintes atlvldades;

| - Participar em licitaçôes públicas visando a captaçäo de recursos qus promovam o desenvolvimento
social;

fl- Aqcmpanhar o Poder Público no cumprlmento das polÍtlcas públlcas e da leglslaçåo vþonte, bem como
auxiliá-lo no seu aprlmonamento, para que se obtenha a consecução dos presentes objetivos, me todas as
instâncias;

eø;>p.r,nax t\S.l*1" AdnÅr",^
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' lll - Planejarr apoíarr motivar, realizar e desenvolver projetos e pesquisas culturais relacionadas as suas
finalldades sociais, iniclativas gue contrlbuam para o desenvolvimênto social tais corno, livros, folhetos, pëças

Þabais exposiçfres, v¡deos, shows enbe outros;
lV - Fomenþr ações e inlciativas púbticas e particulares que objetivem a educaçåo integral da familia,

asslstêncla à ciança e a0 adoþscenle e a gestante,

Art. 50 - Na consecuçäo de tais objetivos da æsociação, ASSOC|AçÃO tlOS CATADoRES DE MATERIAIS
RECICLAVEIS DE ilARMELEIRO - PR ACMR, poderå efetivar trabalhæ de atendimento, ensino pesquisa e
publlcagðes, bem como garllclpar na fornação de pessoaltécnlco relaclonados com seus ffns.

Art. 6e - A fim de cumprir suas f¡nalidades, 4'Assoclaçåo se organizará em tantas unidades de prestaçåo de
servlços, denomlnados departamentæ, quanttis se flzorem næessárlos, os quais se regerão por regímentos
lnternos especlficos.

Art. 70 - A Associaçäo poderå a gualquertsmpo em assembleia genal;

a) Flrmar convênios ou æntratos e artioular-se, pela forma conveniente, com órgão ou entidades, públicas ou
privadas.

b) Contratar Servlços de terceiros na årea de tansportes, com pessoas flsicas e jurídicas;

c) Firmar contrato de servlços de contabilidade com profissional devidamente inscrito no CRC;
d) Fhmar ænlrato de serviços de terceiros de Técnho de Segurança do Trabalho;
e) Firmar contrato æm adminisfradores.

Art 80 ' 0 prazo de duração deste ætatuto ê indeterminado.

CAPíTULO III

QUADRO ASSOCIATIVO

sEçAo I

ADMISSAO, DEÍVIISSÄO E EXCLUSAO DË ASSOCIADOS

Att. S - sendo, todæ as pessoas que tenham sÊus nomos aprovados em æsembleia tomam-se associados da
entidade.

Art, ftr - Os associados, nìe6mo quando integrantes de quaisquer órgäos diretivos da Assoclaçã0, não respondern,
solidårla ou subsidiar¡amente, pelas obrigaçöes sæíais da entidade.

Art. 110 - A Assoclação ê constitufda por quadro assoclativo ilimitado, sendo requisitos båslcos para admlssâo
como assoclado:
a) Rældlr no municlpio; .
b) Estar inscríto no GAD UNICO (baixa renda);
c) Estar em pleno gozo de seus direitos de cidadania e aprovado pela maioria simples em Assembleia Geral;

AÊ. lf - São rEuisitos para demissão do quadro associattuo da Assoclaçáo:
a) manifestação escrita do assæiado;
b) o não cumprimento dæ normas estabelecidas neste estatuto

Art. 130 - São passivels de exclusão do quadro assoclativo ós asociadæ que:

a) desrespeitarem as prescri$es do presente estatuto, da æsemblEla geral e da dketoria executiva;
b) praticarem atos leslvos aos lnteressæ da entldade;

Ñ'dlr-ð!t^ÿzØr ñÞb-d- frãxÅffiw{-
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' c) rcincldirem na prática de faltas que já tenham

$ 10. A oxclusäo do associado só é admissível
intemo que assegure direito de defesa e de recunsq.

motivado suspensão de seus dlreitos associativos.

havendo justa causa, assím reænheclda em procedimento

$ 20. Verificada a existência da justa causa refsrida no parágrafo antorior, a Diretoria Executiva designarå
comissão composta por 3 (três) diretores, para a instalaçao de sindicåncia quo apurarå o fato, dentro do prazo de 30
(trinta) dias, observado o dheito de defesa.

$ 30 Compete ao Presidente da Diretoria Exæutiva, com bese no par€cer da comissão e nos demais
elementos de conviqäo, decftlir, de forna fundamentada, pela exclusão ou näo do associado.

$ 4o Da decisäo que dêtermlnar a exclusäo do associado caberå recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, à
assembleía geral, Na oconênch desla hipótese, a ässembleia geral serå convocada para julgar o r€curso.

{r' arara ¡r rsEc,ÃqN
plRELTps E DFV.ERE$ .qos âsgoctApos

Art. 140'Såo dlreltor dos aosoclado$ quitor com suas obrigaçöes sociâ¡s:
a) propor admissäo de novos a$sociados;
b) apresentar sugestöeS para melhoria da Assæiação;
c) demltlr,æ do quadro assoclativo ou de qualquer cargo que porvenhrra exerça nos órgäos diretivos;
d) votar e ser votado para os cargos eletivos;
e) Ao assælado qls prestar serviços junto a entidade na coleta de produtos recicláveis fica asægurado na

pK,poção dos dias trabalhados a titulo de pagamento o valor de um salarlo mlnimo federal mais o rateio da renda
mensal;

f) Ao Assæiado serå pago a titulo de abono a cada doze m€ses d€ trabalho o valor de um salario minimo;
g) Ao assælado serå concsdldo, a titulo de bonificaçäo o valor de um salario mfnimo a cada 12 meses de

üabalho;

Art, 1S- Såo deyeres dos assocladoe:
a) respeitar o presente estatuto e acatar as determinações da assembleia geral e da diretoria executiva;
b) conæner, dento de suas posslbilidades, para a pfena realização dos flns da Associaçåo;
c) Frestar serviço Junto a assoöiaçäo mensalmente todos os dias totallzando ¿14 horas semanais;
d) parüclpar, denho de suas posslbilldades, das campanhas e prcmoçöes que objetivem angariar recursos

para a AssociEå0,
e) Justificar as ausênclas que interfrram n0 añdamento dos trabalhæ;
f) Comunlcar por escrito a dhetoria da assælaçäo com anteædÊncia de 30 dias o seu afastamento, desde

que esteJa em dia com suas obrþa$e,s Junto a entidado;
g) Uso obrigatório dos EPlforneoido pela assoclação;
h) Näo levar nem permitir a permanêncla de crianças e adolescentes na sede da Associaçåo;
l) Näo retlrar qualquerque seja o material da sede da associação sob pena de ser respoñsabilizado, ficandoo mesmo proibiido.

Art. 160 . Pela inobservåncia de qualquer dos deveres e obrigaçöes consignadas neste Estatuto poderão ser
apllcadas, ao sócio por declsäo da Assembleia Geral, ae penalldades prevlstæ no Reglmento lntemo constituídas
em;

a)
b)
c)

Advertência por escrito
Suspensäo
Eliminaçåo do quadro social.

Art. 170- É intnansmissivelo exerclcio dos dkeitos e deveres do associado.

CAPIÏULO V

Êg¿èlvý",ôx \þU M<,rø.n
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DAS ELEIçÕES

Art, 180- Os membros da Dlretorla e do Conselho Fiscaldo ASS0Cßç40 DoS CATADoRES DE MATERÍA|S
RECIC|JVEIS DE ITARMELEIRO - PR. ACMR, serão eloitos pela Assembleia GEral Ordlnárla, por escrutínio
socreto ou, poraclamaçäo, se nã0 houver chapa de oposbão, om primeira chamada com a presença da metade
mals um dos assæfados com direlto a voto, e, em segunda chamada, % (mela) hona após, realizandese com
qualquer númêro de âssoclados.

$ [,MCO - Somente terá direito a condição de votar ou ser votado o associado que estiver com suas
ob{gações soclals atualizadas.

Art. 190 - O Sufrágio é universal, por melo de cé$ula única e prevalecerå o princ¡pio majoritário, nåo sendo po.rmitido

o voto por procufação,

Do pATRMoNlo, suîå5lslÏl,cuo E r,mLrzAçÃo

Art. 200 - 0 patimônio da associaçã0, ASSoCIAçÃo DoS 0ATADoRES DE MATER|A|S REctcuvEts DE
MARMELËIRO - PR. ACMR, será composto de :

_ a) dotações ou subvenções eventuais, dirctamente da Unlå0, dos Estados e Municlpios ou atnavés de órgãos
Pribllæs da Administração dlreta e indireta;

b) auxíllos, conüibuições e subvenSes de entldades públlcas e privadas, naclonals ou estrangeiras;
c) doações ou legadæ;
d) produtos de opera$es de crédito, intemas ou externas; para financlamento de suas ativldadss;
e) rendimentos decoffentes de tltulos, a$es ou papéis finanæiros de sua propriedade;
f) rendas em seu favor oonstih¡ldas por terceiros;
g) rendimentos deærentes de tltulos ações ou papéis ftnancekos de sua propriedade;
h) usufruto que lhes forem conferidos;
i) juros bancários eoutnas ræeitas da capital;
j)valores rycebHos de tercelros em pagamento de serviços ou plodt¡tos;
l) æntribulçäo de seus associados;
m) Toda a renda serÉ revertida em favor da assoclaçäo sendo crlado o fundo de ræerve de 5%, e fr.¡ndo

assistêncla técnica de 50Á e o reshnte será decidido em assemblela geral na prestação de æntas final de ano.

. $ ParágEfo ünlæ, As rendas da Assoclação somente poderäo ser rcalizadis para a manutenção de seus
obietivos.

CAPITULO VII
DAADMINISTRAçÄO

Artzlo - A Associaçåo tem como órgãos deliberativos e admlnislrativos a Assembléia Genal, A Diretoria e o
Conselho Fiscal,

Art.2F' A Assembleia Geral, orgåo soberano da entldade, serå constlh¡lda portodos os sócios em pleno gozo de
seus dlre itos ælatr¡tårlos.

Art 2ÿ - São atribuiSes da Assomblåla Geral:
I . eleger os membros da Dhetoria e do Conselho Fiscaf e seus respectlvos suplentes;

l ,) Clvlt. DAl¡ ñi::ii,.. ,;
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'll - elaborar e aprovar o Regimento lntemo da ASSOCIAçÂO DOS
RECICI-AVEIS DE MARMELEIRO- PR. AGMR;

lll - deliberar sobre o orçaûþnto anual e sobre 0 programa de tabalho elaborado pela Diretoria, ouvido
proviamento quantü åquelê, o Conselho Fiscal;

lV - examinar o relatórlo da Dketoria e deliberar sobre o balanço e as contaE, após parscer do Conselho
Fiscal;

V - deliberar sobre a convenlência de aquislçã0, alienação ou oneragão de bens pertencenbs à Assoclação;
Vl- decldksobre a reforma e alteraçåo do presente Estatuto;
Vll - deliberar sobre proposta de absorção ou incorporaçäo de outras entidades à Associaçåo;
Vlll - autorizar a celebraçäo de convênios e àcordos com €ntklados públicas ou privadas;
lX - dec'rlir sobre a extlnçåo da Associaç{oe o destlno do pahimônio.

Art, 24o - A AssemblÉia Geral se reunlrá ordlnariamente na prlmelra quinzena de janeiro de cada ano, quando
convocada pelo sêu presidente, por seu substituto legal ou ainda por no mínlmo 1/3 de seus membros, para:

a) tomar conheclmento da dotação orçamentária e planejamento de atividades pana aAssociação;
b) dellberar Eobre o relatôrlo apresentado pela Diretoria sobre æ ativldades referentes ao exercicio socîal

encsrrado,

Art. 2S- A Asæmbléia Genalse reunirá extnaordinarhmente quando convocada:
I - por seu Presidente;

ll. pela Diretoria;
lll- pelô Conselho Flscal;
lV - por 1/3 de seus membros.

Art, 260 - A convæaçäo das reunlões ordinárias ou exmordlnárias serå feita medlante edital, com pauta dos
assuntos a serem tatadæ, a ser flxado na sede da entidade, com antæedônoia mínima de oito (8) dias e
conæpondênch pessoalcontra recibo aos integrantes dos órgåos de adminlstração da Associaçä0.

$ 10 As reuniões ordinárlas instalar-s+äo em primeira convocaçå0, com a presença mfnima de dois teços
(2/3) dos integrantes da Assembléla Geral e em segunda convocaçã0, trinta (30) minutos após, com qualquer
número de prÞsentos.

$ 20 As reuniöes extnaordinårias Instalar-s+ä0, em primeira convocaçã0, c0ÌÌì ZO (dols terços) dos

lntegrantæ da Assembþia Gerale, em se-gunda ænvocaçã0, trinta (30) minutos após, com maioria a¡sótutä dos
integrantes do refaldo órgå0.

Art. ¿7o-A Diretoria ó compæta de:
l- Presldente;

ll- Vice-Prældente;
lll- 1oe 20 Secretário;
V - 10 e 20 Tesoureiro;

Parágrafo únlco. O mandado dos integrantes da Diretoria seÉ de quatro anos, permitida a reeleiçã0,

¡'rt 2P. Oconendo ÿaga em qualquer cargo de tltular da Dketoria, caborå ao respectivo supfente substituþlo até o
fim do periodo para quefoleleito.

Art 2ÿ - Oconendo vaga enhe os integnantes suplentes da Dirctoria, a Assembléia Geral se reunirá no prazo
máximo de ùinta dlas após a væåncia , para eleger o novo integrante.

n, nl 5t. S'. -1'
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Âú d'- Compete å Diretoria:
| - elabonar e exeoutar o programa anuâl de atividades;

6)35?5:ì,1

ll - elabo¡ar e apresentar a Assembléia Geral o relatórÍo anual e o respætivo demonstativo de resultados do

exercfcio findo;

lll - elaborar o orçamento da recelta e despesas para o exerclclo seguinte;
lV - elaborar os regimentos lntemos da associação e de seus departamenlos;
V - ent¡osar-ss eom instituiçÕæ ptiblicas e privadas, tanto no Pais como no exterior, para mútua colåboraçäo

em atividades de interesse comum

Art. 310. Gompete ao Presldentei 
,

I - repræentar a Associaçfi0 judlcial e extiajudicialmente;
ll - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os demais regímentos internos;
lll - convocar e presidh as reunliles da Dfretoria;
lV - dirigk e supervislonar todas as atividades:da Associação;
V - assinarquaisquêr documentos relativos às operaçöes ativas da Associaçã0.

Art.320 - Compete ao Vlc+Presidente:
l- Colabonar com o Presldente, bem como substituí-lo em suas faltæ e impeclimentos,

Art.33o- Compsþ ao 10 Særetário:
| - æcretariar as reunlões das Assembléias Gerais e da Diretoda e redigír atas;
ll - cadastrar os esiudantes carentes que procurarem a a*sæiação, para fins de estudo do caso e possfvel

preshçäo de ajuda;
lll - manter organizada a secretaria, com os respectlvos livros e correspondências,

Art. 34o - Compete ao ? $ecretário colaborar com o 1o EecretárÍ0, bem como substitui-lo em suas faltas e
impedimentos

Art. 3ÿ. Compete ao 10 Tesoureiro:
I - aneçadar e contabllizar as contribuiçöes, rendas, auxfllos e donativos efetuados à Assoclaçã0, mantendo

em dia a escrituração;
ll - efetuar os pagamentos de todas as obrþações da Associação;
lll - acompanhar e supervisionar æ trabalhos de contabilidade da Associaçâ0, contratados com profissionais

habilitados, cuidando pana que todas as obrlgaçðes flscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo
håbfi;

lV' apresentar Þlatórios de receitas e despesas, sempre que brem solicltadas;
V - apresentar o relatórlo finanæho para ser submetido å Aæemblêia Geral;
Vl - apresentar semesfalmente o balancete de reæitas e despesas ao Conselho Fiscal;
Vll - publhar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exorcicio;
Vlll . elaborar, com base no orçamento realizado no exerclcio, a proposta orçamentáña para o exercicio

seguinte a ser submetlda à Diretoria, para posterior apreciaçäo da Assembléla Geral;
lX - mantertodo o numerårio em eshbelecido de crédito;
X'conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;
Xl - assinar, em oonjunto com o Presklonte, todos os chEues emitidos pela Assoclaçã0.

Art. 360' Compele ao ? Tesoureiro ælaborar com o 10 Tesoureiro, bem como substitui-lo em suas faltas e
impedlmentos.

DU.;i l
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Aú 370 - O Conselho Fiscal será constituldo por (03) pæsoas de reconhecida idoneidade e seus respectlvos
suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, permilirla apenas uma reconduçåo.

$ Parågrafo Ûnico. O mandato do Conselho Fiscalserå coincklente com o mandato da Dhetoria,

ArL 380 - Oconendo vaga em qualquer cargo do titular do Conselho Flscal, caberå a0 rþspectivo suplente substituf-
lo até o fim do mandato para qualfoleleito,

Art. 390 - Compete ao Conselho Fiscal:
l. examhar os documentos e llvros de escrituração da entldade;
If. êxaminar o balancete semestralapresentado pelo Têsoureiro, opinando a respeito;
III- apreciar os balanços e inventårios qug,acompanham o relatório anualda Diretorla;
IV- opinarsobre a aquislção, al¡enação e'oneração de bens pertencontes à Associaçã0.

$ Patágrafo tinico. 0 Conselho Fiscal reunir-se'á a ceda seis (6) mêsês o extraordlnariamento, sempre quê
necessárlo.

CAPITULOVIII
DAS DTSPOSTçÖES GERATS E TRANSTTÓnAS

ffi. 4ry - A assælaçã0, As$oClAÇÂo oos GATAD0RES DE ¡tATERtAls REctct.AvEts DE MARMEIE|R0 -
PR. ACMR, ^ó composta por número ilimitado de sócios, dlstribuidos em categorias de fundadores, benfeitores,
honof ários e contrlbuintes.

$ Parágnafo úniæ. A prirneira Assembleia Geral da associaçã0, ASSOC|AçÃO DOS CATADORES DË
ilATËRlAlS RECIGISVEIS DE ilARilELEIRO - PR ACMR, composta por seus fundadores designará comissäo
paË qlaborar regimento que conste para se associar à rnesma, bem corno das categorias, deveres e obrþaçöes
dos sócios,

Art. 4,l0 - A DÍretorla e o Conælho Flscalelegeråo seus presidentes na primelra rsunião subsequente à escolha dos
rngsmos.

4tt' 4¡t - Os cargos dos ôrgãos de administ¡açåo da Associação não são remunerados, seja a que titulo for,
flcando expressamente vedado por parte de seus integrantes o ræeblmento de quaþuei lucro,. gratiticaçã0,
bonlficação ou vantagem,

Arl, 430 - 0s funcionårios que torem admitidos para prestarem serviços profissionaLs à Associação serão regldos
pela Consolidaçäo das Leis Trabalhlstas.

AÉ. ¿14o,- O quorum da deliberaçäo serå de 23 (dois terços) da Assembléia Geral, em reuniåo extnaordinárla, para
as segulntes hlpóteses:

a) alteraçäo do Estatuto;
b) alienação de bens lmóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos;
c) apmvaçåo de tomada de empréstimos finanæiros de valores superiores a cem (100) salários mlnlmos;
d) extlnçåo da Associaçã0,

Al. 45o - Decidida a èxtingäo da Associaçä0, seu patrimônio, após satlsfeitas as obrþaSæ assumidas, será
incorporado ao de outra Assæiação congênere, a critêrio da Agsembléla Geral.

perà-sft-4ü),t ñrNNùi^ flå*,^o" ^
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Art 460'O exerclclo financeiro da Associação coincirJirá com o ano civil.

Art.47o , o oçamento da, assoclaçã0, AssocnçÄo Dos GATADoRES DË iTATERIAIS REcfcuvEts tlE
MARMELEIRO - PR. ACMR, serå uno, anual e comprænderå todas as reæitas o dæposas, compondo-se de
estimativa de receita, dlscrímlnadas por dotaç6es e discriminação anallticas das despesas de modo a evidenciar sua
fixaçäo para cada órgã0, subórgä0, prcjeto ou programa de fabalho,

Art. 480 - Os casos omissos serão resolvidos pela Dketoria e referendados pela Assembléia Geral, ficando eleito o
da Comarca de Marmeleko - PR., parasanar ¡iossiveis dúvidas.

marn{à¡elro - Pr., 05 de malo de 2017
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.ASÍjOCIAçAO 

DOS CA'I'ADORXi]S DI,l MA'['IiR.IA[S t{Í]Ctctr ,tvnts t}[

N{ARMI1]I,Í]IRO _ ['R - ACNTII

cÄ,Piï'ULO I * IIIìNOMINAçÅO, OB.]ETO, SFIDFI Fl PRAZO DFI DtrRÄÇÃo

ARIIIGO 1o -AAssociação dos C¿rt¿rclores clc Matcriais llecicláveis de

Murmeleiro-Pll - ACMR, doravante denominada simplesmente ACMII, é uma
associaçäo civil, sem fins lucrativos ou econômicos, de natureza de direito
pr¡vado, com sede social e foro na.cidade de Marmeleiro, Estado de Paraná, à

Linha Sanga Seca, s/n, zona r'ural, CEP:85615-000, regida pelo presentô
Estatuto e pelo disposto na legislaçáo vigente, sendo sua duraçäo por prazo
indeterminado.
Parrtgrafo único - A fim de cumprir suas finalidades sociais, a ACIVÍR poderá se
organizar em tantas unidades quantas se fizerem necessårias, podendo abrir
representações, filiais ou escritórios em todo território nacion.al, por simples
decisão do Conselho Diretor.

CìAPI'IULO il - DO$ OIIJI,ITIVOS ll FINAI,IDADI,I,S

Artigo 2u -A ACMII tem por finalidades sociais:
I - Coleta de resíduos näo-perigosos;
Il - Recuperaçäo de Materiais plásticos;
III - Promoçäo, desenvolvimento e qualificação da atividade de captaçåo de
recursos, apoiand'o o Terceiro Setor na construçãio de sociedade mais justa;
IV - Promoçäo da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da
democracia e de outros valores universais;
V - Promoçäo do desenvolvimento econômico e social e combate å pobreza,
especialmente dos segmentos sociais vulneráveis,

Artigo 3" - Para o cumprimento de suas finalidades, a ACMR observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, purblicidade,
econom¡cidade e da eficiência e näo fará qualquer discriminação de raça, cor,
gênero ou religião, podendo, para tanto, desenvolver as seguintes atividades:
I - difundir e disseminar os princípios étícos da Captação de Recu¡rsos,
expressos em seu Códígo de Ética e Conduta Profissional;
LI - busoar a qualificação e o desenvolvimento profissional da atividade de
captaçäo de recursos;
III - acompanhar o Poder Público no cumprimento das pollticas públicas e da
legíslação vigente, bem como auxiliá-lq no seu aprimoramento, para que se
obtenha a consecuçäo dos presentes objetivos, em todas as instâncias;
IV - participar em licitaçöes publicas visando a captação de recursos q

¿

É

',l,ltn n,t¡Rtn
Pç$SOAS

tìuö Rloohto
cEP fi56l

promovam o desenvolvimento social;



L76tð
silÿiîiÍ iì

PESSOÀS

lívl¡ ¡¡,rRt¡

t]E

ÊÍcrrvlnlÊ

E DAS

Itue Risotrto Andrcdl,
cÉP 85615-00û- F,

V - apoiar o fortalecimento, o aprimoramento, o
qualificação e a capacitaçäo das organizaçÕes públicas e privadas, emprèsas e
profissionais, e da sociedade como um todo, e em especial do Terceiro Setor;
VI - auxiliar entes públicos e privados para a criação e manutenção de
mecanismos para a captaçäo de recursos;
Vil - estimular o desenvolvimento de organizaçöes do terceiro setor, por meío
da atividade de Captaçäo de Recursos;
WII - associar-se às iniciativas de natureza social, ambiental, cultural e
econôrnica;
IX - colaborar com os esforços públícos e privados para elevar o Brasil como
símbolo e exemplo de captaçäo de recursos e desenvolvimento social
econom icamente sustentável ;

X - planejar, desenvolver e promover produtos e projetos culturais relacionados
às suas finalídades sociais, taié como livros e outras publicaçöes, peça!
teatrais, festivais, mostras, exposições, concertos, shows, cinema, vldeos,
discos, DVDs, entre outros;
XI - desenvolver e realizar pesquisas, consultorias, pareceres e premiaçöes.
XII - apoiar, promover e motivar iniciativas que contribuam para o
desenvolvimento profissional dos Captadores de Recursos;
Parágrafo único - Os serviços de educaçäo ou de saúde a que a organizaçäo
eventualmente se dedique seräo prestados de forma inteiramente gratuita e
com recursos próprios, vedado o seu condicionamento a qualquer doação,
contrapartida ou equivalentes.

Artigo 40 -AACMIì.poderá aclotar Regimento lnterno ou fixar normas
especlficas por meio de seu Conselho ttiretor para disciplinar procedimentos
administrativos.

CAPÍTTILO Iil _ DOS ASSOCIADOS A MAN'TIì)NIÙDORIiS

Artigo 5u * O quadro social da ACMR é constituído por um número ilimitado de
associados, pessoas físicas interessadas pelas finalidades da organizaçäo, que
tiverem sua inscrição homologada pelo Conselho DIRETOII, desenvolvendo a
atividade em conformidade com as finalidades da /ì,CMR, bem corno com o
Código de Ética e Conduta Profissional.
Par'ágrafb primeiro - Todos os associados terão voz e voto nas Assembleias
Gerais e direito de votar e serem votados para todos os cargos eletivos. Fica
certo, entretanto, que apenas os associados que pertençam ao quadro social
da organizaçåo por pelo menos 01 (um) ano poderão ser votados para os
cargos do Conselho Diretor.

Artigo 6o - Para a obtençäo de recursos e manutençäo de suas atividades,
a ACMIì contará com uma categoria de contribuintes e voluntários denominada
m¿¡ntenedore$, composta por pessoas jurídicas ou físicas que realizem
contribuiçöes em dinheiro ou bens, ou que prestem serviços

n. 2, renlro

t
voluntários.
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categoria näo integra o quadro social da ACMR, näo
mernbros, a qualidade de associados.
Parágrafo Pri¡neiro -A categoria de mantenedores é composta pelas seguintes
classes:

1. a) Oontribuintes: qualquer pe$soa, fisica ou jurídica, qtre cclntribu¿r

rcgpilarmente com a ACMII, ¡:or moio cla cloação de quantia financcira,

respeÍtando cl valor mínirno fixaclo pelo Conselho Diretor, aclntitidas tnediante

o preenclrimento e assin¿rtura dei licha cle inscriçiul, u aprovação pela Conselho

Diretor;
?. b) Àpoiadores: qualcluer pessoÉr. lisica ou jur'íclica, quc participar:a1iva e

glncio.samcntc clas ¿rtiviclades da associação, ofereccntlo rcgularmcntc ¿rpr;io

matefi,al ou serviço específiccl, admitidas mecliarrte o preenchimento e assinattra

cle ficha cle insçriçllc). e arrrovaçäo pelo Consclho Dircfor:
3. c) Voluntzirios: todas u* p**rdu* fisic¿s prestadores d.e serviço voluntário

reguleu:, admitidas pelo üonselho Diretor. clue cloverão rospeitar a legislação

especílioa. irtclusive linnar "'Ilcuno cle Acicsã<r cle 'lì'abalho Voluntilrio'' e as

demais nomras e rcgras strbrc o voluntariac{o arlotadas pelo Instituto.

Parrlgrnfo Segundo - Deixaräo de pertencer à categoria de mantenedores todos
aqueles que deixem de contribuir ou de prestar serviços voluntários. Os
mantenedores da categoria de voluntários poderäo ser demitidos
pelo Presidente na hipótese de näo cumprimento dos deveres e obrigaçöes
assumidos, de infração a quaisquer normas e regras da organizaçåo ou mesmo
quando o f)irctor Presitlente ass¡m julgar conven¡ente e oportuno em funçäo
dos interesses gerais e sociais da ACMR.
Parágrafir 'Icrcoiro * O Conselho Diretor, segunde sua conveniência, poderá
criar subdivisöes nas respectivas classes de mantenedores.

Artigo 7o - Os associados e mantenedores, em quaisquer das categor¡as
previstas acima, não responderäo, nem mesmo subsidiariamente, pelos

encargos da entidade, e tâmbém não adquirem direito algum sobre os bens
patrimoniais desta e, na hipótese de sua exclusäo do quadro social, seja qual
for a causa, nada poderäo exigir pelo tempo que nela permaneceram, nem
nìesmo pelos trabalhos prestados.

Artigo 8" - Os diretores, conselheÍros, associados, instituidores, benfeitores,
mantenedores ou equivalentes näo receberão qualquer remuneraçäo, nem
mesmo quaisquer vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por
qualquer forma ou título, em razäo das competências, funçöes ou atividades
que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

Artigo 9o -A proposta de admissäo de novos associados será encaminhada
através de qualquer associado ao Conselho Diretor, que apreciará a

conveniência da inscrição, cabendo aos seus membros aprová-la ou näo,

observando-se os seguintes critérios:
1 . a) ser apresentaclo por unì eussociaclo;

2. b) aprescntar a céchrla cle iclentid¿rdc;

. PAfiANA
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c) concorc{ar com o prcsente estatuto e expret;sar em sua atuaçño na cn

f'ora clela os princípios ncle inseri<los;

cl) rnotivar a solicitaçãtl clc irrscriçã.ol

e) ter ickxreiclacJe nroral c leputação ilibacla.
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Artigo 10 -A perda da quatidade de associado será determinada pelo Conselho
Diretor, sendo admissível somente na hipótese de haver justa causa, assim
reconhecida em procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito da
ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrência de:

l. a) violaçãm <ie clisposiçäo oslatut¿ilia ou regimental;
?, b) dif'amaçã<l cla crrtidacle ou de seus ¿ussociaclos;

3. c) participação em ativiclacles que contrari.em decisões dos tlrgãos
admini strativos ou ileli bcrati vcl.s;

1. d) desvio clos bclns costumcs; '

5. e) concluta duviclos¿r. mcdiante a prátíca de atos ilícitos ou inlorais;
6. f) comportnrnento cluc inrporle em cl'etiv<l clano ou prciuízo p¿ua a entidade,

clireto ou inditeto, ou aincla, na hipftcsc de of ensa gravc quc coloc¡ue cm risco ¿t

inragem, creclihiliclacle ou patlimônio cla ACMII;
Parágrnf'o primeiro: Definida a justa causa, o assoc¡ado será devidamente
notificado dos fatos a ele imputados, através de notificaçäo extrajudicial, para
que apresente sua defesa prévia no prazo de 30 (trinta) dias a contar do
recebimento da comunicação.
Parágrafo segundo -Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentaçåo de defesa, a representaçäo será decidida
em reun¡ão extraordinária do Conselho Dirctor, por maioria simples de votos
dos membros presentes.
Par:r{grafo terceiro -Aplicada a pena de exclusäo, caberá recurso à Assombleia
Geral, por parte do associado excluído, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da decisão de sua exclusão, através de notificação extrajudicial,
man¡festar a intenção de ver a decisäo do Ðiretor Presidentc ser olrjeto de
deliberaçäo, em r.iltima instância, por pafte da Assombleia Ger¿rl.
Parágrafo quarto - Uma vez excluido, qualquer que seja o motivo, o associado
nåo terá o direito de pleitear indenização ou compensaçäo de qualquer
natureza, seja a que tftulo for,
Parágrafo quinto * Qualquer associado poderá, por iniciativa própria, desligar-
se do quadro social da entidade, a qualquer tempo, sem a necessidade de
declinar qualquer justificativa ou motivação específica, desde que näo esteja
em débito com suas obrigações assoc¡ativas, bastando para isso, manifestaçäo
expressa e por escrito, através de cafia datada e assinada, com antecedência
mfnima de 30 (trinta) dias da data do efetivo desligamento.

ilrtigo I I - São direitos dos associados quites eom suas obrigaçÕes sociais:
l. a) rctar c scr votaclo para os c¿rrgos eletivcls na fbrnra deste estatuto.

observando-se, no que couber, o clisposto no parírgraf'o único deste artigo e o
panigrafo pdmeiro clo artigo 5o;

2. b) participar clas assembleias genris coln direitos a voto s vo/.i

(



7W'sliì'ffit
E DAS

[.ËIRÓ. PAHANÁ

r

PEÊSO/\S

LfVN MARIA

Itu¡ Hgrlcto
cEl 8t6r 5.()rn

Saa

3. c) conrrocar quaisquer dos órgãos dclibcr¿rtivr)s, através de

pelo urenos 1/5 (un quinto) clos ¿lssociaclos, dirigitla ao prcsiclentc clo l)iretor'
Prcsidcntc;

4. d) participar na consecução clos olrjetivos cla ACN4Il, apr:esentancio sr.rgcstões e

' pr<ljetos que visem r: irperlieiçcliuncnlo tkls lins s<lciais cJesta;

5. e) participar das atividades sociais;
(i. f) propor a criação e participar de con¡issiìes ou gnrpos cJe trabalho, qumclo

clesignailos par¿r estas firnçÕes;

7. g) r'eceber publicaçõe,s e infilr:mações clistrihuldas pela entidade, c¡uatrdo e se f'or

0 c¿rso, a critério clesta;

ti. h) ter accsso a toclos os livrcls ric'naturùza c<lntírbil e linanccira. bc¡n conto a

toclos os planos, rel¿rtilrios. preslaçeres tlc oontas e resultados cle auditoria
inclependcntc. cluancìo filr o caso.

f. i) querl tlstiver ¿rssocioclo e cumprinclo oonr. suas otrligações mcnsids ou seja
prestar o serviço.junrto a ACMR na Colet¿r cle ¡rrodutos reciclár,eis recebera a

titulo de pagirmentu o valor cle unr salario rnínimo f.eclelal.

Pnrágrafo único - Somente poderåo usufruir os direitos de associados os que
est¡verem em dia com suas contribuíçöe$ sociais.

Artigo I2 - säo deveres de todos os associados:
1, a) rcspcitar e ounrprir o prescnte cst¿rtuto sooi¿rl, as clisposiçäcs rcgimcnl¿ds e as

delibelarções cl¿l Assembleia geral, clo Conselho f)iretor c clo Conselho fiscal;
2. h) zelar pcla imagcnr c reputaçõo cla ACMR;
3. c) rnanter conduta compatfvel conì os fìns sociais, tratan<lo conr urbanicladc e

respeito os clernaìs associados. bem oon:o os emprcgaclos c, todos aquelcs c¡ue

prcstanr serviços à organização;
4. d) eruxiliar na m¿ilìuterlçâio linanceira da ÂCMII, rccr>lhcndo pontualmcntrr ¿ì

cclntribuiçãci perióclicn estabelecicla pelcl Co n selho Dileton
5. e) prestar à cnticlacle toda cootrreraçäo moral, material c intelectual, csf orçiurse

pekl engrarclecirnento da mesma;

6. f) compareccr às assemblcias gorais;

7, g) connrnicar, por escrito. ao Conselho Diretor. quaisquer alteraç{ics cle

clomicílios e ou residências;

tt. h) intcgral as comissercs par¿r as quais fbren: designiNios. cunrprir os n:andatos

reccbiclos o os encÌalgos ¿rtriiruíclos pelos <irgãos dcliboratil,os e aclnriuisû'ativos;

9. i) zelar: pelos princípios e interesses cla ACMIì, comuricanclo, cle inrecli¿tttl.

ao Conselho Diretor cluaisc¡uer irregularitlacles clue venham ¿r tcr conhecimentcl.

10. j) prcstar o sc¡:r'iço junto o ACMR monsalmcnte toclos <ls clins c1a sernrana I hclras

cliarias.

Artigo 13 -As penalidades serão aplicadas peloConselho Diretore poderão
constitu¡r-se em: a)advertência por escr¡to; b) suspensäo; e, c) eliminaçäo do
quadro social.

¿
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Artigo 14 -A Administraçäo da AC:MI{ será exercida pelos seguintes órgäos:
I - Assembleia Geral;
ll's Conselho Diretor;
III - Conselho Fiscal.
CAPÍTT"JT,O V - D,T AÍ;SAMBT,ITÍA GNRAT,

Artigo 15 - A Assembleia Ger:ll, órgão soberano, é a instância máxima decisória
da ACMR e se constituirá por todos os associados em pleno gozo de seus
díreitos estatutários.

z\rtigo l6 - Compete à Asse¡nblein,(ieral:
I - eleger, a qualquer tempo, os aüministradores da Associaçäo;
II - destituir, a qualquer tempo, os administradores da Associaçäo que moral
ou materialmente prejudicarem a Ëntidade, ou ainda, que deixarem de cumprir
qualquer disposição estatutária que lhes incumba observar;
III - aprovar as contas do exercício social;
IV-alteraroestatuto;
V - resolver sobre a fusâo, incorporaçäo, dissoluçäo e liquidaçäo da ¿I(MIÌ;
VI - autorizar a aquisiçäo de Ímóveis e o recebimento de doaçöes que possam
importar em ônus para a Associação;
WI - autorizar a alienação de imóveis;
Vm - julgar e aprovar, em fase recursal, a exclusäo de associados por justa
causa.
Parágrafo primeiro - Sålo expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes
com relaçäo à ACMII, os atos de qualquer associado que o envolverem em
obrigaçöes ou neþócios estranhos aos seus objetivos, finalidades e atividades
sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de
terceiros.
Parágrnfo segunclo - Os Associados näo respondem solidária nem
subsÍdiariamente pelas obrigaçÕes e encargos assumidos pela ACMtrL, como
também nenhum direito teräo no caso de demissäo, exclusåo ou falecimento.

Artigo t7 -A Assemblci¿r (ieral reunir-se-á, ordinariamente, por convocaçäo do
Presidente do Conselho lliretor:

L No pr:imeiro somestrs dc o¿rcla ano para:

2. a) apreciar o lìclatório Â:nual de Âtividâclcs clo Conselho Diretor;
3. b) examiuar e aprovar as contas clo excrcício anterior.
4. A cad¿ 5 (cinc<l) anoä para eleger cls lneÍnbÍos cio Cr¡nselho Diretor e

cl<¡ Cc¡nsell¡o Fiscal.

Artigo 18 - A Assenrbleia Geral reunir-se-å, extraordinarinmonte,
convocada:
I - pelo Presidente ou pela maioria dos membros da Conselho Diretor;

¿
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lI - por requer¡mento dirigido ao Presidente do Conselho
qu¡nto) dos associados.

Artigo 19 - A Assembleia Geral será convocada para fins determinados,
rnediante prévio e geral anúncio, através de edital afixado na sede da AClMIl,
por circulares ou outros meios adequados, com antecedência mlnima de 15

(quinze) dias,
Parógrafo prÍmeiro -As Assembleias, em regra, instalar-se-ão em primeira
convocaçäo com maioria dos Associados com direito a voto e, em segunda
convocaçäo, decorridos trinta minutos, com qualquer número, sendo as
deliberaçöes tomadas por maioría simples dos presentes.
Parrigrafo segundo - Para as deliberaçÕes a que se referem os incisos ll e lV do
artigo 16 do Estatuto é exigida convocação especial da Assembleia para esse
fim, sendo o quorum o estabelecido no $ 10 deste artigo.
Pnrágrnfo terceiro - Quando a Assembleia Geral for solicitada pelos associados,
as deliberaçÕes tomadas só serão válidas se o número de participantes da
mesrna não for ínferior ao número de assinaturas contidas na solicitaçåo,
Parágrafo quarúo -As decisões da Assembleia que digam respeito à exclusäo
de associados serâo tomadas por maioria simples, em deliberaçäo
fundamentada por justa causa.

CAPÍTULO vI - DO CONSITLHO DIRT]TOIT

Artigo 20 - O Conselho DIRETOR da ACMR é composto por no mínimo 3
(tres) e no máximo g (nove) associados, com mandato de 5 (CINCO) anos,
sendo permitida uma reeleição consecutiva.
Parágrafo primeíio - Os membros do Conselho Diretor elegeräo por maioria
simples, entre seus pares, na mesma Assembleia Geral em gue forem eleitos,
um (a) presidente um (a) secretario um (a) tesoureiro e duas para o conselho
fiscal.
Parágrafo segundo -Terminado o mandato, os Conselheiros permanecerão em
seus cargos até a nomeaçäo e posse de seus substitutos.
Parágrafo terceiro - Havendo afastamento ou renúncia de membros
do Conselho Diretor, de forma a deixar a composiçäo do órgäo com menos de
cinco Conselheiros, será convocada nova eleição, no praza de 60 (sessenta
dias), para a substituiçäo dos membros que renunciaram e/ou se afastaram,
preenchendo os cargos em vacância até o final do mandato.
Parágrafo quarto - A organização não remunera, sob qualquer forma, os
membros do Conselho Diretor e do Conselho I'iscal, pelo exercício de seu
mandato, bem como 6 vedada a dístribuiçäo de lucros, dividendos,
bonificações ou outras vantagens aos associados da ACMR.

Artigo 2l - Compete ao Presidente do Conselho Diretor:
I - Representar a ACMR, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante

a iniciativa privada, órgãos públicos municipais, estaduais e federais;
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U - Convocar o Conselho Ðiretor ê os Associados, para reuniöes da
Assembleia Geral, de acordo com que dispõe o artigo 19 do presente estatuto;
III - Convocar as reuniöes do próprio Conselho f)irotor.
IV - Constituir procuradores, por instrumento público ou particular, sendo a
procuração sempre outorgada com fim especffico e prazo de validade limitado
ao máximo de um ano, exceto as procuraçöes judiciais, que poderäo ser por
prazo indeterminado;

Artigo 22 - Compete ao Secretario do Conselho Diretor:

I - Realizar assembleia junto com conselho Diretor, escriturar e lavrar em atas
todas as reunião da ACMR

Artigo 23 - Compete ao Tesoureiro do Conselho Dirctor:

I - Assinar juntamente com Presidente, abertura e encerramento de contas
bancarias;
II - Efetuar pagamento junto a fornecedores e associados.

Artigo 24 - As reuniÕes ordinárias do Conselho Diretor serão realizadas ao final
de cada ano e as extraordinárias sempre que for necessário.

Artigo 25 - Compete ao Conselho Diretor:
I - Governar a ACMR e representar os assocíados na díreçäo das atividades
da organização, estabelecendo as diretrizes de açåo que melhor atendam à

sua missäo e objetivos sociais;
II - Gumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e supervisionar as atívidades
da ACMR;
IItr - Fixar as Polfticas de governança da ACMR;
IV - Discutir e aprovar, no último trimestre de cada ano, o orçamento para o
exercfcio seguinte, proposta pelo Diretor Presidente;
V - Analisar as contas da ;...............ICM11. e recomendar adequaçöes
ao Diretor Presidenúe quando necessário;
VI - Decidir sobre a exclusäo, recusa e admissäo de associados;
VII - Criar ComissÕes de assessoramento técnico, político e estratégico;
VIII - Selecionar, dispensar e fixar â remuneraçäo do Diretor Presidente, se
houver, ou assumir suas funçöes na ausência deste;
IX -Aprovar o Relatório de Atividades, o Plano de Trabalho anual e os
eventuais planejamentos estratégicos, elaborados pela equipe executiva, e
apresentá-los à apreciaçäo dos Associados reunidos em Assembleia Geral
Ordinária;
X- Autorizar a compra, venda ou imposição de ônus reais sobre bens imóveis;
XI - Deliberar sobre quafquer assunto que näo seja da competência exclusiva
da Assembleia Geral, bem como formular propostas relevantes que devam ter

E DAg

MARMELÉIffO " PAfìAÀ

Sden,
lp

¿

endosso desta última;



PESSOAS

LIVM MAR

fìua Fligoþto
cEP 85ör

1S 3,,{
U(JUUMhNIUU h IJAS

DT MAIçIIEtgJRÖ. PAHANÁ

ßUTSTEÌI{

2, cBfltron,

XII - Adotar e estabeleoer, para todos os órgäos e administradores da
organização, práticas de gestäo administrativa necessárias e suficientes a
coibír a obtençåCI, cJe forma individual ou coletiva, de beneflcios ou vantagens
pessoais, em decorrência da participaçäo no respectivo processo decisório.
Panigrafb pr:imeiro - As defiberaçöes do Conselho Diretor seräo tomadas por

maioria simples de votos, constaräo de ata, lida e aprovada pelos seus
membros e assinada pelo Presidente,
Parágrafo segundo * Såo expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes
com relação à ACMR, os atos de qualquer Conselheiro, associado, e/ou
procurador que a envolverem em obrigaçöes ou negócios estranhos äos seus
objetivos, fínalidades e atividades sociais, tais como fianças, avais, endossos
ou quaisquer garantias em favor de terceiros.
Pardgrafb terceiro - Os membros do Clonselho Ðiretor näo seräo responsáveis,
nem solidária nem subsidiariamente, pelas obrigaçöes contraídas en'ì nome
da ACMR em virtude de atos regulares de gestäo, respondendo, porém, civil e
criminalmente, pela violaçäo da Lei e deste Ëstatuto.
Parágrafo quarto - Fica vedado o acúmulo de cargos no exercício da
administraçäo da ÄCMR.

CAPITLTLO VII *DA ¡lQtJIItH fiXlICLJ'I'tvA

Artigo 26 - A administração executiva da ACMR incumbirá à equipe de
profissionais oontratados, coordenada por um (a) Diretor (a) Presiclente (a), não
estatutário, que praticaräo os atos de administraçåo, den,tro dos limites da lei,

deste Estatuto e das polfticas de governança fíxadas pelo Conselho Diretor.
Parágrafo primeirn - O Consclho Diretor selecionará e contratará o (a) Dirctor
(a) Presidcntc (a), a quem caberá selecionar e contratar o restante da equipe.
Parágraf'o segundo * O Di¡'etor Presidenfc e demais membros da equipe
executiva responderäo civil e penalnrente por atos lesivos a terceiros ou à
própria instituição, praticados com violação culposa ou dolosa da lei ou deste
Estatuto.

Artigo 27 - Compete ao Dirctor Presidente:
I - Coordenar a implementaçäo das diretrizes definidas pelo Conselho Dirctor,
agindo em conformidade com sua orientação;
lI - Propor, anualmente, o programa de trabalho e o orçamento da ACMR e
submetê-los ao Conselho Diretor;
III - Assinar acordos, convênios, termos de fomento e colaboraçäo e contratos
com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para
implantaçäo de atividades compatíveis com os objetÍvos da ACMR;
IV - lsoladamente abrir, encerrar e movimentar contas bancárias, bem como
assinar cheques e balanços; e
V - Farticipar, a convite, das reuniões do Clonselho l)iretor, subsidiando os
seus membros com informaçöes e avaliaçöes, inclusive fazendo pleno uso da
palavra, mas sem direito a voto;

e
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V[ * Propor uma estrutura organizacional compatível com
programas da ACMR;
Vil - Fixar as atribuições do corpo profissional da ACMR, bem como o sistema
de remuneraçäo, e admitir e dernitir empregados, em consonåncia com as
políticas de gestäo e orçamento aprovados pelo Conselho Diretor;
Vm - Apresentar o balanço de cada exercício ao C'onsclho f)iretor, em
conjunto com os pareceres do Conselho Fiscal e da auditoría indepenclente, se
houver;
tX - Zelar pelos interesses e pela integridade legal e ética da Acrnr.
Parágrafo Primeiro - Outras competências necessárias e näo contempladas
neste Estatuto seräo regulamentadas, pelo Conselho Deliberativo, no

Regimento lnterno da,A,CMR, se houver.

cApiTULo vilI - Do coNsttlrutl n'tscru,

rtrtigo 28 - O Conselho tr'iscal será constituído de 02 (DOIS) membros eleitos
pela Assembleia (ìer¿l.
Parágrafo primeiro - O Consclho F'iscal será eleito pela Assembleia 6eral e
exercerá suas funçöes durante mandato de 05 (CINCO) anos, permitida uma
reeleiçäo da totalidade de- seus membros.
Parúgrafb segundo - O Consolho F'iscal reurnir-se-á ordinariamente uma vez por
ano, e extraordinariamente, sempre gue se fizer necessário.
Parágrafo terceÍro - Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal pessoas
físicas residentes no Pafs.
Parrlgrafo quarto - Näo podem ser eleitos parâ o Consenho F'iscal membros de
órgäos de administração e etnpregados da entidade.
Parágrafo quinto - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Fiscal, o
presidente do C'r¡ùselho Diretor convocará Assembleia (iernl, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias após a vacância, para eleger novo integrante que
assumirá o cargo até o final do mandato.
Parágrafb scxto * Os Conselheiros Fiscais não perceberäo remuneraçäo, não
podendo obter de forma individual ou coletiva, vantagens ou beneficios, direta
ou indiretamente, por qualquer forma ou tftulo, em razâo das competências,
funçöes oL¡ atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos
constitutivos e/ou em decorrência da participaçäo em processos decisórios,
devendo para tanto adotar práticas administrativas eficientes e eficazes.

Artigo 29 - Compete ao Consclho Fiscal:
I - examinar os livros de escrituração, balanços e contas da ACMII;
II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil
e sobre as operaçöes patrimoniais realizadas, emitíndo pareceres para os
organismos superiores da entidade;
III - sugerir providências úteis à Administraçäo Financeira da ACMIì,;
IV - acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes.
Parrigrafo primeiro - São expressamente vedados, sendo nulos e inopera
com relaçåio à ACMII, os atos de qualquer Conselheiro Fiscal

¿
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envolverem em obrigaçöes ou negócio$ estranhos aos seus objetivoS,

finalidades e atividades soc¡ais, tais como - mas não se limitando a - fianças,
ava¡s, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros.
Parúgrafo segundo - Os Conselheiros Fiscais da ACMIT nåo seräo
reçonsáveis, nem solidária nem subsidiariamente, pelas obrigaçöes
contraidas em nome da ilCMIl, em viftude de seus atos regulares,
respondendo, porém, civil e criminälmente, pela violação da Lei e deste
Estatuto.

CÄPÍTUI,O TX - DO PATRIUÔ¡UII H DAS IIOI\TF]S DTI REcUITSOS

Artigo 30 - O patrimônio social da ACMX{. será constituído de bens móveis,
imóveis, velculos, açöes, tltulos, yalores e direitos que pertençam ou venham a
pertencer à entidade
Parrlgrafo primeiro * As receitas, rendas, rendimentos e superávit
eventualmente apurados pela ACMR seråo integralmente aplicados no país, na
consecuçäo e desenvolvimento de seus objetivos sociais.
Parrigrafo segundo - As despesas da ACMR deverão guardar estreita e
especifica relação com suas finalidades.
Parógrafn terceiro - A ACMtt não distribui resultados, dividendos, bonificaçÕes,
pafticipaçöes oLr parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto,
Parágrafo quarto -A instituiçäo adota práticas de gestão administrativa,
necessárias e suficientes, a coibir a obtençäo, de forma individual ou coletiva,
de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participaçäo nos
processos decisórios
Parágrafo quinto - O patrimônio social será administrado pelo (lonselho

Dirctor e pelo lliretor ltresidentc.

Artigo 31 - Constituem fontes de recursos da A(liVIR, para manutençäo e
desenvolvimento de suas atividades:
X - as contribuiçöes dos associados e doaçöes dos mantenedores;
Il * as doações ou auxílios que lhe sejam destinados por quaisquer pessoas
ffsicas ou jurfdicas, de direito público ou privado, nacional ou iniernacional
quando realizadas para fim específico ou näo e as subvençöes recebidas
diretamente da Uniäo, dos Estados e dos Municfpios ou por intermédio de
ór'gäos públicos da administraçäo direta ou indireta;
Iil - legados, heranças, direitos, c¡,éditos e/ou quaisquer contribuições de
pessoas físicas ou jurfdicas, associadas ou näo;
IV - os valores recebidos de auxilios, subvençöes e contribuições ou
resultantes de convênios, contratos e termos de parceria our de cooperação
firmados com o Poder Público ou entidades privadas, nacionais ou
estrangeiras, destinados ou não à incorporaçäo em seu patrimônio;
V - os bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela extinçäo
de instituiçöes similares;
\II - as receitas decorrentes de campanhas, programas e/ou p
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VU - as rendas ern seu favor constituídas por terceiros;
VUI - o usufruto instituído em seu favor;
IX - rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes
ao patrimônio sob a sua administração;
X . rendimentos produzidos pela ACMR de prestaçäo de serviços pago por
terceÍros sera usado para o pagamento dos assooiados e também paß
aquisiçäo de bens moveis e imóveis para a ACMR.
Parrigrnfo tlnico: Todos os bens, rendas, recursos e eventual resultado
operacíonal serão aplicados integralmente no território nacional e na
manutençåo e no desenvolvimento de seus objetivos institt"¡cionais.

Artigo 32 - No caso de dissoluçåo da instituíçäo, o respectivo patrimônio llquido
será transferído a outra pessoa juçldica congênere

CAPiTTJI,O X. DO ANO SOCTAI, A DAS CON'TAS

Ärtigo 33*O Exercício Social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1o de
janeiro e findando em 31 de dezembro de cada ano.

Arfigo 34 * A prestação de contas da ÄCMR observará, no mínimo:
I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de
Contabitidade;

II * a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstraçöes financeiras da ACIMR,
incluindo as certidÕes negativas de débito junto ao INSS, FGTS e Receita
Federal, colocando-os à disposição parâ o exame de qualquer cidadäo;

III - a realizaçäo de auditoria, inclusive por auditores externos independentes
se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de
Parceria, conforme previsto em regulamento;

IV - a prestaçäo de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita conforme determina o parágrafo único do Artigo 70 da
Constituiçäo Federal.

cAPÍTur,o xt - DAS DrspofilÇÕrÌs GItRArs ri TnANSITóRIAs

Artigo 35 -A ACMR será
Geral Extraordinária caso se
atividades.

dissolvida por
torne impossfvel

decisão da Ässemblei¿¡

continuaçåo de suasa

Artigo 36 * Os casos omissos seräo resolvidos pelo Conselho Dineto

¿
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Artigo 37 - Os atuais Diretor presidente, Diretor secretário, Diretor Tesoureiro e

Os conselheiros Fiscais da ACMI{, eleitos e empossados na Assembleia Geral
Ordináría realizada em 15 de outubr:o de 2015, passarËio a compor o Conselhr¡

I)iretor, na forma do presente Estatuto, a partir de sua vigência, até a

Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2020, quando serão eleitos os
novos membros do Consclho Direton.

Itarágrafo primeiro - O Consclho Dirctor será composto excepcionalmenie por

5 (cinco) membros até o final do presente mandato.

Pnrágrafb segundo * O atuais Diretores presidente, secretario e tesoureiro e
conselheiros assumiräo respectivar,nente a presidência do (lonselho Diretor a

paftir da vigência do presente estatuto até o final dos respectivos mandatos.

Marmeleiro'Pr, '15 de outubro de 2015
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RËGIMËNTO INTËRNO

ËAP|TUL0 t- ÐAS DHFTNIçOË$ GËRAIS
Art, lo. - A assoeíação de catsdores de materiais recicláveis de MarmeleitolPR - ACMR, rege-se pelo

F tãtuto Soc¡ål e pelo Regirnento lnlerno em vigor.

Art. 20. - A 0iretorÍa da associaçåo de cstådores de maleriais reciclåvels de Marmeleiro/PR - ACMR, no

desempenho de suas ahibuiçôet que confere no Artigo 26 do Estatuto Social, larå deternrinar o
curnprimento deste Regímanto lnterno, podendo aplicar sançðee ou pênälldådes om virtucle da Lei vigcnte,
dn Ëstaluto ou das Regras contidas nestê Rçgimento.

GAPITULO ll * OA ORGANIZAçÃO OO TR.AËÀLH0
Art. to, * Ssrá feilo um Termo do Experiåncie de 45 (quarenta e cinco) dias para s açsociado ou a associada
que ingressar na assooiaçåo, podendo ronövår-Be por mais 45 (quarenla e cinco) dias,
Parågreio únluo: Após o perlodo de experiência o assocíado ou a assoaiacla, passará a ter todos os

beneffcios de assocíado conforme estabeÌecido nö Estätuto ê neste Regimento.

Art. *o, . A agsociaçäo de catadores de materiais ¡,eciclåvsls de Marrneleiro/pR - ACMR t€rn horårio's cle

trabålhCIs definídos como segue: Enlrada as 07h30min com uma pausa de 10 minutos påre o café âs
09h00rnin sté às 09h1CIrnin, sälda påra o almoço ae 12h00¡nin, inleio do pertodo da tarde as 13h00min conr
interuâlo de lancho de 10 rninutos as 15h00min e término dos traþalhos ås 17h30min

$ Todo controls de horário de entrada e saldn¡ a doflnlçåo dss tarefns aerá a cargo do PRHSIÞENÏH,
e nä auf, ausånEie o VIGË.PRESIDËNTË, da aaeociaçåo, podendo para tanto punir qualquer um que
ËÊ recuse e èutnprlr aa normâ8 øetabelscideg nests ostâtutô.

Art, õo. - Terá horårio dè trâbalho aos sábados no perfodo da manhå, quando necoÊ6årio, seguindÛ o

Horário referente ao Artlgo anterior o näo será obrigatório a preÊença de todos, porém aquoles que forern

convocados a trtbalhar teråo o seu ganho diårio no valor de 40 (quarentâ) reais,

CAPITUL0 lll* ÐÀ PRESTAç"ÄO OË öONTA$

Art" to. * Será realhada mGnsalrnente uma reuniäo com todos os associados parâ Þrestaçãô dÉ contäs é
åsËuntos p€ftinêntÊe å AssoËlaçåo.
Perágreló único: A reuníão mensal de prestaçåo de contas daverá ser realieaeÍa senìpre na prinreira
guirlaena do mås, que prestarå contas do mês anterior.

GAPITULO rV - DAS OtsRlGAçÕES

Art, 70, * SðÕ obrlgaçðer doe aesociado¡: Cumprir ãs noffnâs do Estatuto Social e do f'ìegirnento lntÊrno

em vigor; Näo podÈró fumar dentro das dspendènciss do Centro de Triagem, somentê na årea destinada a

fumäntês;
ai Deixar o localde kabalho sempre limpo, para o próximo di€;
b) Utilizar do aparelho celular sornente êm caso de axlrema Urgência.

Näo levar ou rêceþer durante o trâbalho pÊËsoas eslranhas, que nâo autorizadas peÌa Þirelrrria:
Ser leal para corn Õs objetivos da associaçåo de catadores de materiais recicláveis cle

Marmelelro/PR - ACMR e colegas de trabalho;
o) Ser atencioto, nlostrar dedicaçåo e lrabalhar unido:
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f) Gumprir o$ hûrários determinados pelå eecalâ de serviço nÞrmal ou plantåo;

S) Zelar e trabelhsr para o Ërsscimonto da associaçåo de Çatadoren de materiaíç reciclåveis cie

Marmelpiro/PR -A0MR;
h) Desemponhar todac as atividades que Be fireren nsces$åríaË tomo, âo,ompanhar êncontros,

congfeÉsos e demais aseuntos de interesges cla associaçäo de catadores de materiais recicláveis de

Marmoleino/PR -ACMR;l) $er disposto a aprsnder e a ensinar,
j) lncentivar novos grupoð a aderir a associaçåo cle catadores de materiais r€öic,aveis de

MarmeleirÐ/PR -AGMR;
k) Participar è cumprir as dec,isöês das Assembleias;
lI Volar nas oleiçöee da associaçåo de catadores de mäteria¡o recicláveis de Marmeleiro/PR * ACMR;

ir) Uso dos EPI$ * Utilizar os Eguipamentos de Proleçåo lndividual, o associado deverá utiliz¡r fodos
os ËPlS;

n) $e o asgociaclo (a) eslnagar ou perder os EPIS, deverá ârcår tom a despesal
o) Nåo podsrå trazer animais de êstímaçåo (cachorros e outros) parâ äs dopendêncÌas tJo CenÍo cle

ïriagem.
p) Nåo poderá beber nanhum lipÕ dB hebictas alcoólicas dÊntr(¡ e em todo pátìo da* dependências dcl

ConÛo de Tríagem;
q) Nào potierá ser retirado nenhum rnâter¡él das dependënciâs d0 Cenbo de Tnagem;
rl Quem rsallza a coleta porta a poÉa, cleve tralar tôdös os ntoradorës com cordialidade, respeito e

eduôaçåû. Ficando ôxpressamênte proihido cliscutir com moradorça,
E) Quem reali¿a a eoleta poña å porìa deve flcar atpnto ao jogar os matenais p-ara cima do. canrinhåo,

pois se cã¡r algum objeto, deve parar imedíatamente o vefculo e rscolher. Ficando proibido deixar

realdqos recicláveis jogados nas lixeìras ö ruas apÓs ä colelä,

$ 1o. * O ingresso na associaçåo de catadores de materiais reciclåveis de Marrneleiro/PR '- AÖIçTR nllo

irnplice qualquer típo de vlnculo empregaticio da CLT * Consolidaçåo das Leis do Ïråbålhó

CAPITTJLO IV - DO$ T}IRËÍTO$

Art. tô. * Såo direltog doo associadoa:
a) Ter eonhecimêntó do Eûtâtuto e do Regimento lnterno,
b) Fleceber infbrrnâçöes sobre å situaçåo linäncâlrä da Associaçåo;
c) Recaber informagðes sohre os andanrentos dos nogócios da Associaçåo através de reuniées ou

parecêrèå do Conselho Fiscal;

CAP¡ÏULO V - DOS BENEF|CIOS

Art, #. - ¡\ diretoria poderá criar benellciÕs åö$ associados deude que nåo pre¡utliqusrÍl üÉ åndåfltentos da

Assoc-iação, devendo fornecer:
a) Refeição;
b) Trsnsporte
c) EPf.
d) Cesla Bas¡ca
e). Ëagar valç:r acrrna dü $älirfio rnlrìt"lÌ{) !ç'dor¿Li 'l ti;uiÐ tJ¡,r lur;it)s riistribt,ir;lc}s

$ únlco * A diretoria poderå implantar outros benefícios a partir de discussäo e deliberaçäo da Assemh:leia

Gsral, da evoluçåo dos nogÖcioe da Assgclaçåo Ê.dos rosultados financeiros no final do exercicio
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cApfTUtö vf - ÞA ADMt$sÂo, EilmlNAÇÄo E ËxclusÃo Do As$oclAnCI

Art" l0þ. - 0 dano intencional pr€jud¡c¡ãl å Associaçåo, cauÊado pëlö asåoÊiådo, acarrotará em sus

eliminåçâo dos quadror da AssociaçåÕ, além do ressarcimënto dös preiulzos cäusâdos.

$to. A derniesäo do âssoclado nåo poderá sôr nÉgada, dar.se-á unicamente a sÉu pedido e será requerida

ao Presidente, s6ndo egtè levãdo a Oirêtôriä em sua primeira rourtiåo Ë Éverbädâ ño Livro de Ocorrências,
mediante tÊrmo assifltdo pelo Presidente e pelo associadÕ demissionárìo,

g2o. A eliminaçåo que será Apficsdä em v¡rtude de infraçåo grave dâ Lei, clo Estatuto, do Regirnento lnterno

ou por decisåo da Assembleia, sërá feila por decisão da Þiretoria, torn postenor referendr¡ da Assentt¡leia
Geral, devendo os motivo$ que a dêterminârsm conßtar $ucintârTìent€ do terno låvrädÕ nn Livro de

Ocorråncias e assinado pelo Fresidente da Associaçåo.

Art. 110. * Além de öutr€å mot¡vos, ä Oir€tor¡a devel'á psnal¡äEr o associado que:

a- Msr a exerôÊr quâlquer atividâdo considerada prejudicíãl å Assocìaçåo ou que colìda com os

obielivos;
b. Cometer agressåo físice ou verbel contra qualquer associado ou faeè-lo cnntra quaÌquer pessoã

dentro das instalaçöas da Assoclaçãol
s- tometer furlo ou rouþo;
d- For rÆnddnadc em açåo críminal;
e. Usar, vender, guardar ou portar drogas ilfcitas dentro cias instalaçées do Centrc' de* 'lriagent e

Ccrnpostagem;
f- Ëmbriaguez em serviço:
g- Ausentar-sa aern iustificativa, preiudicando o andamento da produçåo.

$ 'lo. * O aEsociado ou a associada gue fiåû cumprir aom suês obrigaçðes presentos neste regimenlo

eBtårá sujeltÖ å:
s- Advertåncia ÿerbale Escrita):
b- $uspen*Éo (1 diâ, 3 dias e 30 dias);
c^ Elíminaçåo,

C,ÀPITULT VII - DA REOICIAGËM

Årf. 'l?P. * O associedo qu6 êslá na frente dä estêira ficará responsåval em separår todos os pfûdulog ôm

bom estädo de comercializaçåo quo devem ssr comercrafizados e rsvedidoe o lucrö para a Associaçåo.

Art. 13ó. - podBrá $empró gue oportuno promÕvër parcerias com tercoiros náo assoçindãs, com a finalidade
de incentivo cultural ð comêrcial.

Parâg¡fo Primoiro; Quânto ao incentivo cultural acima citado, refere-se à çursos, paleslras e outros.

Parágrsfo Scgundo; No que se refere ao incentivo comerciål acima citado, refere-se øos produtos de

artesåos e/ou måo de obrs ospecializada.

ôÂplTULo vül- tAs RËLAçÖEs ENTRË ÀssoclADos
Art.l4o. - É proibido o relacionamenlo afetivo dos associados e associadas (solteiros e casad.oÈ) no local de

trabalho.
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CÀPITULO IX - NO AFASTAñIIËNTO POR BIÛTIVO DF SAÚDË

Àrt lEo. - 0 sfastamento do assocíado ou assoçiada pot motìvo de saúde serå concedtdt mediêntË

atêBtado médico, podendo t6r no rfiáxima 2 ttsar:::j dìâs de Atêstâdo no Mðs.

Farágrsfo ünlco * t artigo anteeedenle, tembém valerå para o associado ou associada que necessitar

ãueêntär-so por motivo de doença de Ýilhos menores.

CAP|TUtOX-DA$FALTA$

Art" Iüö, * Õ associado ou associada näo poderå laltar sem justificativa, podendo ser penalizado, conforme

0epltulo Vl

Puragrefo primelml A partir de 3 f¿ltas náo juetificadas a DiratorÍa poderá tomar as providencias parå o

d€sl¡gsmonto compulsório do associado.

Paragrafo åsgundo: Atê 2 dlas de ât€$tãdos no mês de acompanhantËs de filhos menores ou incapazes,

idosol com mãis de 60 anos e óbitos de parentes consangulneos, seråo aceitos e abonatåo inlegralmante

as faftås,

Paragrafo terugiro: A partir do terceiro dia de atestado seråo çonsideradas tu*t ,';1'.:si;"i1;tì¡: ':''. perdendo ð

remuieraçåo dos dias iåltðsos, inclusive os beneflcios dö tAFfTUt0 V,

Parågrafo quarto: Õs casos omissos a este Regimento seråo levados ao conhecirnenlo da Diretoria gue

após avalleçåo tomarâ as decisóes cabíveis, öu tâsô queira cÖnvocar a Assetïbleia, dasde que

encaminhado solicitqçåo do assocíado por Bscrito a Þiretoria.

GApITULO Xl * DÁÊ nlsposlçÖE$ GËRÀIS E TRAfttSlrÓRIAE
iAÉ. 17.1 . Esle Regimeñto podêrá ser alterado por decisäo doç asçociadçs da associaçåo de catadores de

rnateriais reciclåveis de Marmeleiro/PR -AÛMR, em AS$HMBLEIA GËRAL ë çorï tonvocaçåo especifica,

Ëato Regirnento ontna em vigor a partir de 01 de Outubro de 2018, dala de sua aprovaçåo pela Assembleia

Geral, desconsiderando declsôes anteriores"

Marmeleiro, 01 de outubro de 2018
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PREFEITURA MUNICIPAI. OË IIARMgI.EIRO

DEPÀRTAMENTO DE SAUDE
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ÉSTË CARTAO É UM OOCUMËN TO. I RAOA-O CONSIGO

Måo;
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Utìirlo(lú (l() Srìr:tdc;
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(þ18 .,o'l A,*OC. DOS CATADORES DE 
'UATERIAIS 

REC DE ì,'ARÍ\ÂELE¡RO'PR'ACTúR

85.61@ MARMELEIRO'PR.
ãi.iiã.æitoot"t l'E': sor)ssse.o'

Llcenclado Psrs: WALOIR PEREIRA DE LlttJlA

Roletórlo de Saldo Contabll

Folha: 1 de 1

Emissão: 30t08lz0rrz
Hora: O8:21:3O

Regbtro: *2g3aSA

Estab':

Sintéfica:
Analltica;

3T22 - VENbAS MERCADORIA MERCADO INTERN( Classiñcaçáo:

Centro de Cus{o:

Resultados APurados
Saldos

CréditosSaldo
Mês

Déùitos

0,00
0.oo
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

45.
33.973,70
42.286.32
40.597,50
30.099,12
35.215.38
37.806,83
32.059,01

0,0Û

0,00
0,00
0,00

?9.481 ,774
121.768,0sc
162.365,59€
192.464,71-c
227.680,09-c
265.486.92C
297.545,93'C
297.545,934
297.545,9$'c
297.545,934
29?.545,93-c

0'OO.D
o,oo-D
o,æ-D
o,oo-D ,

o.oo-D
o,o(ÞD
o,oG-D
O.OFD
o,0sD
O,OGD

O,Oo.D

45

Feveæint-Z022
ftItarPrt7O22

Abilr2022
itaiúfrZ2

Junhal'20?-2

JulhoâA?Z

Agoslof2O22

Setembml?O22
Oufi¡ÐroåA?2

Novembrof2022
Dezembrof2022 o,00-D +

00
545,93

T t\'
l-¿
CJì.x
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mlH¡srÉnlo Do rRABALtlo E EMPREGo'MTE

SEcRETARIA oe tnseeçÃo Do TRABALHo 'slr
DEnARTAMENTo DE sEGURANçA e seÚoe No TRABALHo'Dssr

EeurpAMENTo DE PRorEçÃo tNotvtouRl

cERTtFtcADo DE APRovnçÃo'cA No 30'916
vÁuoo

Valldade: 2110112026
No. do Processo: 19964'1 1611412020-62

Cores: Preta

Produto: lmportado

Equipamento: LUVA PARA PROTEçAO COUrnn AGENTES VECANlcos

Descrlgão: Luva de segurança confeccionada em fibras sintéticas, revestimento da face palmar e ponta dos dedos em

pot¡ur"tåno (pU), punho Jom inåerçoes de fibras elåsticas e acabamento em fibras sintéticas'

Aprovado para: pRorEçAo DAS MAos Do usuARlo coNTRA AGENTES ABRASlvos' ESCORIANTES, ooRTANTES

E PERFURANTES.

Restrlçöes/Llmltações: EPI NAO APROVADO PARA USO EM OPERAÇþES DE SOLDAGEM E PROCESSOS SIMILARES'

obsewação: l) o Epl obteve resultado de nfveis de desempenho 31214 para BS EN 388, com valores variando de 1 (um) a 4

(quatro) para abrasäo, rasgamento e perfuraçåoäituml ä S (c¡nco).paia corte' sendo 1 (um) o pior resultado' em que: 3 -

resistência à abrasåo; 1 - resistência ao corle poriarinã; z - resisiência ao rasgamento; 1 - resistência à perfuraçäo por

punçåo; A - resistência ,o 
"orté 

rortt (ensaio a¿lóiónaióiev¡sto na norma EN lso '13g97, com valores variando de A a F' sendo

F o melhor resultado); ll) para a seleçäo 
" "orr"t. 

ùtiliråçao do equipamento, verificar o disposto no comunicado XL, disponfvel

no link ,,https://sit.trabalho,gov,¡rlportäuinoex.php/seturanca-e-saude-no-trabalho/comunicados'epi?view=default"'

Marcação do CA: lmPressäo no dorso,

Referênclas: Tátil Black

Tamanhos: 6(EP),7(P),8(M),9(G) e 10(EG).

Normas técnlcas: DIN EN 42OI2O1O + A1:2009, DIN EN 388:2017

Laudos:
No. Laudo; ELA/L - 329.05712120

ia.¡;;;ià;¡";ï, Ã, rÃlôÁô enúen - cENrRo rEcNolóclco DE coNrRoLE oUALIDADE LrDA

Empresa: VCH - IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS LTDA

cNpJ:10,702.0e2looo1-05:m;:::;rïTi,i:ÏJJacadistademercadoriasemseral'sempredominånciadealimentosou

Endereço: DOUTOR ALBERTO JACKSON BYINGTON 1435

Bairror VILA MENOK cEP: 06273050

cldade: oSASco uF: SP
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MINISTÉR]O DO TRABALHO E EMPREGO'MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO - SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO'DSST

EOUIPAMENTO DE PROTEçAO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 32'034
VÁUDO

Vafidade: 06t11t2022 No' do Processo: 46000'00743012017-18

Produto: lmPortado

EqUIPAMENTO: LUVA PARA PROTEçÄO CONTRA AGENTES MECANICOS

Descrlção: Luva de segurança confeccio.nada em suporte têxtil, revestimento em poliuretatro na palma' face palmar e ponta

ã* ã"ããt, punho tricotalo com elástico, dorso descoberto'

Aprovado para: PROTEçÄO DAS MAOS DO USUARIO CONTRAAGENTESABRASIVOS', ESCORIANTES', CORTANTES

E PERFURANTES.

Restrtgões/Ltmttaçöes: EPI NAO APROVADO PARA USO EM OPERAçÖES DE SOLDAGEM E PROCESSOS SIMILARES'

observação: l) o EPI obteve resultado de nfveis de desempenho 3121X para BS EN 388, com valores variando de 1 (um) a 4

(quatro)para abrasäo, rasgamenlo e perfuraçåoäit,*jã S (cinco)"paia corte' sendo 1 (um) o pior resultado' em que: 3 -

resistência à abrasåo; 1 _ resistência ao corte pãriarinã; z-'res¡sienc¡á ao rasgamento; 1 - resistència à perfuraçåo por

punçåo; X - resistência 
"o "oïå 

fôu lensaio "!ü;ü;;;rto 
n. norr" eÑ rso lglggz, com valores variando de A a F' sendo

A o pior resuttado). tt) o ;ñË;i i";il; q*; EÈl nao io¡ ensaiado para a aplicaçäo correspondente'

Marcagäo do CA: No dorso

Referênclas: LUVA SS'PU (1003)

Tamanhos: 6, 7, 8, 9 e 10

Norma3 técnlcas: EN 420:2003, BS EN 388:2016

Laudos:
No. Laudo: ÊPl7225117
LAbOrAtórIOI IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO' CALCADO E ARTEFATOS

Empresa: SUPER SAFETY IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA'

CNPJ: 10.241.516/0001-81 GNAE: 4642-comêrcio atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Enderego: SOLIMOES 93E

Balrro: WEISSOPOLIS

Cldade: PINHAIS

Gores: Preta

CEP:83322150

UF: PR



Produto: lmPortado

Equipamento: LUVA PARA PROTEçAO CONTRA AGENTES TÉRMICOS E MECANICOS

Descrlção: Luva de segurança confeccio-nada em malha de algodåo.(S.uedine)' face palmar' dedos' ponta dos dedos e 3/4 do

dorso com revestimento em borracha nitrflica, tot i)¿ åã Jotså-(vent¡làOo), acabatenio do punho em malha com elástico'

Aprovado para: PROTEçAO DA-S .U499P-g-USUÁRlo 
CoNTRA AGENTES ABRASIVoS' ESoORIANTES' CoRTANTES

Êî;ÈnrúnÂrurEs E coÑinÁ ncerures rÉRMlcos (cALoR DE coNrAro)'

Restrtçöes/Llmltaçöes: EPI NAO APROVADO CONTRA ARCO ELÉTR¡CO, FOGO REPENTINO E ç9MBATE A INCÊNDIO'

observação: l) o EPI olrteve resultado de nfveis de desempenho 31114 para BS EN 388' com valores variando de 1 (um) a 4

(quatro) para abrasäo, rasgamento e perfuraçåoãiirtl ä 5 (cinco)-para corte, sendo 1 (um) o pior resultado' em que: 3 -

resistênciaàabrasåo; 1-resistênciaaocortepotia*¡n!; rjresisienciaaorasgamento; 1-resistênciaàperfuraçäopor

punçåo;A - resistência 
"o "oïå 

iôrrrl (ensaio 
"olòiãråîpr*irto 

n" nort" EN lso tdggz, com valores variando de A a F' sendo

F o melhor resultado), ll) o Epl obteve resultaJo ãånfveis de desempenho xlxxxx para a EN 407 2004, em que: X -

propagaçåoOepequenâåãhrt.r; 1-calordecontato; X-calorconvectivo; X-calorradiante: X-respingosdemetais

fundidos;X-granctesrÃ;;d mätatfundido (fer;;;tloo"c¡.lt)osvaloresvariam de 1 (um)a4 (quatro), sendo 1 (um)o

pior resurtado. rvl o coo¡ããï i.di;ã ;r;; Èpt iao foi ensaiado para a aplicaçåo correspondente. v) EPI näo aprovado para

uso em operaçöes de soldagem e processos 
"rril"iå.. 

Ýll parå a seleçäo e correta utilizaçåo do equipamento, verificar o

disposto no comunicado XL, disponfvel no link "rrttp'r"ll"nit.tr"balho.gov.búportal/index.php/seguranca-e-saude-no-trabalho/sst-

menu/sst-epi/sst-epi-comùnìcad'os?view=detault'ì.ïiiióemáis espécitcaçöes técnicas do EPI deveråo ser obtidas junto ao

Valldade: 0511112024

importador

Marcaçäo do CA: Na etiqueta

Referênclas: NlTRlLl-](A 20

Tamanhos:7,8,9 e 10

Normastécnlcas:EN420:2010,8SEN407:2004,D|NEN388:2017
Laudos:
No. Laudo: ELAIL'31 4827 l3l 19

i#;;,ó;ËÏ.Ï,îÂLcnõ eÂuEn - cENrRo rEcNoLóclco DE coNrRoLE QUALIDADE LrDA

Empresa: I(AL|PSO EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE PROTECAO LTDA

GNpJ: 00,204.5gg/ooo1-40 CNAE: 4642 - Comêrcio atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Endereço:SEGUNDoSARGENToNEVIoBARACHoDoSSANToS4SIANEXoS0S
Balrro: PAROUE NOVO MUNDO

Cldade: SAO PAULO

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO'MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO'Slr

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAtiDE NO TRABALHO'DSST

EQUIPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 35'953
vÁuDo

zle¿'

No. do Proces sot 1 4021 .1 0421 3 l2O1 9'94

Cores: Amarela

CEP:02180090

UF: SP
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO - DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 41.076
vÁuDo

Valldade: 24t01t2023 No' do Processo: 46000'00909012017-51

Produto: lmportado

EqUIPAMCNTO: LUVA PARA PROTEçAO CONTRA AGENTES MECANICOS

Descrição: Luva de segurança confeccionada em suporte têxtil, com banho em borracha nitrflica na palma, face palmar e dorso

dos deðos, punho tricotãdo com elástico, acabamento em overloque'

Aprovado para: pRorEçÄo DAS MAOS DO USUARTO CONTRAAGENTES ABRASIVOS' ESCORIANTES' CORTANTES

E PERFURANTES.

Restrtções/Ltmltaçöes: Ept NÄo APRoVADo PARA USo EM OPERAçÖES DE SOLDAGEM E PRoCESSOS SIMILARES'

Observação: l) O Epl obteve resultado de nfveis de desempenho 3121X para BS EN 388, com valores variando de 1 (um) a 4

(quatro)para abrasåo, rasgamentoe perfuraçåoã t (um) ä S (c¡nco) para corte, sendo l (um) o piorresultado' em que: 3 -

resistência à abrasåo; 1 - resistência ao corte por taminã; 2 -resisiência ao rasgamento; 1 - resistência à perfuraçåo por

punçäo; X - resistência 
"o 

,ol" iot,l (ensaio a¡iàãnal irevisto na norma EN lso tgggz, com valores variando de A a F' sendo

Ã o ö¡oi resultado). lll O cOãigo X indica que o EPI näo foi ensaiado para a aplicaçåo correspondente'

Marcação do CA: lmPressäo no dorso

Referênclas: SS-NYN (1006 N)

Tamanhos: 6, 7, 8, 9 e 10

Normas técnlcas: BS EN 420:2003 + A1:2009, BS EN 388:2016

Laudos:
No. Laudo:F.Pl7212117
LAbOrAtórIO: IBTEC.INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO' CALCADO E ARTEFATOS

Empresa: SUPER SAFETY IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA'

cNpJ: 10.241,516/0001-g1 CNAE: 4642 - Comêrdo atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Enderego: SOLIMOES 938

Balrro: WEISSOPOLIS

Cldade: PINHAIS

Cores: Azul com Preto

CEP:83322150

UF: PR
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MIN¡STÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SECRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO . SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO'DSST

EQUIPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 25.280
vÁuoo

Valldade: 1gtOBt2O23 No' do Processo: 46000'00379212018-11

Produto: lmPortado

Equtpamento: LUVA PARA PROTEçAO CONTRA AGENTES MECÂNICOS E OU[MICOS

Descrlção: Luva cle segurança confeccionada em fìbras sintéticas, totalmente revestida com nitrila, lisa, punho em fibras

elásticas e acabamento em fibras sintéticas.

Aprovado para: pRorEçAo DAS MÄOS D,O USUARTO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES

E 
'ERFURANTES 

E coNÍRA AGENTES oul¡¡rCoË (ALcóóis pCrt'¡Anros (A), ActDos MINERAIS lNoRcANlcos (L)).

Restrtçöes/Ltmttações: NAo UTILIZAR PARA PRocEDIMENTOS clRtJRGlcOS E DEMAIS PRocEDIMENToS

HOSPITALARES

observação: l) O Epl obteve resultado de nfveis de desempen ho 3122A para BS EN 388, com valores variando de 1 (um) a 4

(quatro) para abrasäo, rasgamento e perfuraçäoãt (um) ä S lcinco¡ paia corte, sendo 1 (um) o pior resultado' em que: 3 -

resistênciaàabrasåoi 1-resistênciaaocorteportaminã; 2-resisiènciaaorasgamento; 2-resistênciaàperfuraçåopor

punçåo; A - resistência 
"o "orté 

iO¡¡ (ensaio aO¡ðiãnui pieuisto na norma EN ISO 13997, com valores variando de A a F, sendo

F o melhor resultado). ll) Luva de proteçåo qufmica TIPO'C". Nfveis de desempenho apresentados para resistència à

permeaçåo,segundo.eÑãz¿,comvaloiesvariandodela6,sendo6omelhorrèsultado: 2-Metanol: 3-Acidosulfúrico

96%. lll) para aseleçäã e correta utilizaçåo Ooeluipamento, verificar o disposto no.Comunicado XL, disponfvel no link

,,http://trabalho.gov.ur/sejuiañã.-ã-r"ro"-nä+rauattroieiuipamentos-de-protecao-individual-epi/comunicados-importantes"'

Marcação do GA: lmpressåo no dorso e etiqueta'

Referênclas: NITRI L FULL

Talnanhos:6,7,8, 9, 10, 11 Cores: Preta'

Normas técnlcas: EN 374-2:2014, BS EN 16523-1:2015, DIN EN 42OI2O1O + A1 :2009, DIN EN 388:2017, BS EÌ'l ISO 374-

1:2016, EN 374-4:2013

Laudos:
No. Laudo: EPI 8027118
Laboratórlo: IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO' CALCADO E ARTEFATOS

No. Laudo: ELA/L - 300,445/18
L;;;;tór¡"' t. Ã, rÀutnó BAUER - cENrRo rEcNoLóclco DE coNrRoLE QUALIDADE LrDA

Empresa: VCH - IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS LTDA

GNPJ:10.702,oe2looo1-05ÎJfi5;i33'.;:;T.'J:',",#"tadistademercadoriasemseral'sempredominånciadealimentosotr

Endereço: DOUTOR ALBERTO JACKSON BYINGTON 1435

Balrro: VILA MENCK CEP: 06273050

Cldade: OSASco UF: SP
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MIN¡STÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO'MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENToDESEGURANçAESAÚDENoTRABALHo.DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 15.112
VÁUDO

Produto: lmportado

EqUIPAMENTO: LUVA PARA PROTEçÄO CONTRA AGENTES OUIMICOS

Descrlção: Luva de segurança confeccionada em borracha natural, com pó bioadsorvfvel, ambidestra e superffcie lisa'

Aprovado para: pRorEçAo DAS MAOS DO USUARTO CONTRA AGENTES OUÍMICOS (BASES INORGÂNICAS (K))'

Restrlçöes/Ltmltaçöesi NÄo uÏLtzAR pARA pRocEblMENTos clRtJRGlcos E DEMAIS PR9çEDIMENT9S

HOSPITALARES

observagäo: l) Luva de proteçåo qufmica TlPo c. Nfveis de desempenho apresentados. para resistência à permeaçäo'

segundoaEN3T4,roruálor"rïariandodela6,*"0åo"melhorresultado: 1-Acidosulfririco96%; 6-Hidróxidodesódio

40%, ll) paraaseleçao ã ðorreta utilizaçåo do'"qrióã;enio, verificar o disposto no c.omunicado XL, disponfvel no link

',https://enit.trabalho.gov.br/portal/index,phpiseguranca-e-saude-no'trabalho/sst'menu/sst-epi/sst-epi-
comunicados?view=default"'

Validade: 2310612025

Marcação do GA: No Punho

Referênclas: Látex Descartável

Tamanhos: 6, 7, I e 9

Normas técnlcas: BS EN 420:2003 + A1:2009, BS EN ISO 374'1:2016

Laudos:
No, Laudo: 1 116 981'203
I.a¡oiatOrIo: IPT/SP - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

No. do Processo. 14021 '12555412020-37

Gores: Branca

Empresa: vcH - IMPoRTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS LTDA

GNpJ: i0.702.092/0001-0s 
GNAE:4693'Comércio atacadista de mercadorias em geral' sem predominåncia de alimentos ou

r! 
de insumos agropecuários

Endereço: DOUTOR ALBERTO JACKSON BYINGTON 1435

Balrro: VILA MENCK CEP: 06273050

Gidade: OSASCO UF: SP
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Produto: lmPortado

Equlpamento: LUVA PARA PROTEçÃO COrurnA AGENTES OUfn',llCos

Dcscrlçäo: Luva de segurança confeccionada em borracha nitrflica, palma lisa, ambidestra, nåo estéril, sem pó' com bainha'

Aorovado para: LUVA Ttpo,,c" pARA pRorEçAo DAS MAos Do usuÁRlo coNTRA AGENTES QufMlcos (BASES

tÑoncÂrulcns (K), BASES oRGANIcAS (o)e PERoXlDos (P))'

Restrtçðes/Ltmltasões: NÄO UTILIZAR PARA PROCEDIMENTOS CIRtJRGICOS E DEMAIS PROCEDIMENTOS

HOSPITALARES

observaçäo: l) LUVA DESCARTAVEL ll) o Epl obteve nfveis de desempenho apresentados para. resistência à permeaçäo'

segundoaEN3T4,comvaloresvariandoderao-,ìãnãooãmeltrortetultado,6-Hidróxidodesódio40%;1'Hidróxidode
amônia 25% e 6- perox¡do-ãe ñiorogen¡o 3o%. llll'para a seleçäo e coneta utilizaçäo do equipamento, verificar o disposto no

comunicado XL, disponfvel no link ,'https://sit.traúaltrã,gov,¡øóortal/index.php/seguranca-e-saude-no-trabalho/comunicados-

epi?view=default".

MINISTÉR¡O DO TRABALHO E EMPREGO'MTE

SECRETAR¡A DE INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAUDE NO TRABALHO'DSST

EOUIPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 29.509
VÁUDO

Valldade: 3010812026
No. do Processo: 1 4022. 1 06 15512021-48

Marcaçäo do GA: Na embalagem'

Referênclas: TALGE 03'

Tamanhos: 7, I e 9, Gores: Azul'

Normas técntcas: DIN EN 4zot2o1o + A1:2008, lSo 374-2:2019, BS EN 16523-1:2015+41:2018, ISO 374-4:2019, ABNT NBR

ISO 374-1:2018
Laudos:
No. Laudo: ELA/L - 336.547121
L;.¡ã;;dilï. À. rÁLôÁö aÁuen - cENrRo rEcNoLóclco DE coNrRoLE QUALIDADE LrDA

Empresa: DVT COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

cNpJ:07.43e.32e/0001-;; +*il*;:,"#:fi:"lycadista 
de equipamentos e artisos de uso pessoal e doméstico não

Endereço: JOAO THOMAZ PINTO 1570 GALPAOA MODULO 6 7 E I
Balrro: CANHANDUBA CEP:88313045

Cldade: ITAJAI UF: SC
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MINISTÉR¡O DO TRABALHO E EMPREGO - MTE

SECRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO'DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 36.660
VÁUDO

Validade: 24110t2024 No' do Processo: 14021'10212312019-69

Produto: lmportado

EqUIPAMENTO: LUVA PARA PROTEçAO CONTRA AGENTES OUÍMICOS

Descrlgäo: Luva de segurança confeccionada em látex, ambidestra, nåo esterilizada, levemente talcada com pó bioabsorvfvel'

Aprovado para: pRorEçAo DAS MAos Do usuÁRto coNTRA AGENTES oufMtcos (ALcools PRlMARlos (A),

BÀSES INORGANICAS (K), BASES ORGANICAS (O)).

Restrtçöes/Ltmttações: NÄo UTtLIzAR PARA PROOEDIMENTOS clRtJRGlcoS E DEMAIS PRocEDIMENToS

HOSPITALARES

Observação: l) Luva de proteçäo qufmica TlPo B. Nfveis de desempenho apresentados para.resistência à permeaçáo'

segundo a EN 374, com valore's vaiiando de 1 a 6, sendo 6 o melhor resultado: 3-Metanol; 6-Hidróxido de Sódio 40o/oi 6-

Hidróxido de amônia 25ip/".n)paraaseleçåo e correta utilização do equipamento,.verificar.o.disposto no comunicado XL,

disponfvel no link,'nttps://eáit.trabalho,góv.br/portal/index.pñp/seguranca-e-saude-no-trabalho/sst-menu/sst-epi/sst-epi'
comunicados?view=default",

Marcação do CA: Por carimbo externo.

Referênclas: DLQ-2

Tamanhos:7,8,9, 10. Gores: Bege

Normas técnlcas: BS EN 420:2003 + A1:2009, EN 374-2:2014, BS EN 16523-1:2011 BS EN ISO 374-1:2016, EN 374-4: 2014

Laudos:
No. Laudo: 1 111 058-203
Laboratór|o: IPT/SP . INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa: DESCARPACK DESCARTAVEIS DO BRASIL LTDA

GNpJ:01.0'7.42g10001-33 
CNAE:..4645'.Gomércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico' cirúrgico'

rs 
ortopédico e odontológico

Endereço: QUEIROZ FILHO 1700 EDIF Sl(Y TOWER SALA 303

Balrro: ALTO DE PINHEIROS EP: 05319000

G|dade: SAO PAULO UF: SP

22W
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MINISTÉR]O DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SEGRETARIA DÉ INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO'DSST

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CERTIFICADO DE APROVAçÃO - CA No 8.356
vÁuoo

Vaf ldade: 2510212022

Produto: Nacional

No. do Processo: 46000.006 8031201 8-1 4

Marcagão do CA: Na face externa

Referênclas: 10,01

Gores: Azul
Normas técnlcas: ABNT NBR 13698;2011

Laudos:
No. Laudo: Certificado de Conformidade n0 8R31438002
Laboratórlo: OCP: Bureau Veritas Certification 'BVQI

Empresa: KSN - PROTECAO RESPIRATORIA EIRELI

cNpJ: 68.176 .544t000142 9!1t: 1??, 
- Fabricaçåo de equipamentos e acessórios para segurança e proteçåo pessoal e

proflsstonar

Endereço: ESTADOS UNIDOS 1300
CEP:13324220Balrro: JARDIM AMERICA

Gldade: SALTO UF: SP

6

Equtpamenro: RESptRADoR puRtFtcADoR DE AR Ttpo pEçA sEMtFActAL FTLTRANTE PARA PARTfcULAS PFFl

Descrlção: Respirador purificador de ar tipo peça semifacial filtrante para partfculas PFF1, classe S, sem válvula de exalaçåo,

confeccionada em quatro camadas, sendò: cämada externa de fibra sintética de polipropileno; camada meio de fibra sintética

estrutural; camada iiltrante de fibra sintética com tratamento eletrostático; camada interna de fibra sintética de contato facial'

com tirantes de cabeça de elástico para sustentaçåo da peça facial e tira metálica para ajuste sobre o septo nasal' ESTE

eOÙlp¡t'¡E¡lro DEVËRA APRESENTAR o SEL9 DE MARSAçA9 Do INMETR6.

Aprovado para: pRorEçAo DAS vtAS RESeIRATóRIAS Do usuARto coNTRA PoEIRAS E NÉvoAS (PFF1)'

observasäo: t) EQUIPAMENTO CERTTFTCADO JUNTO AO INMETRO COM BASE NA PORTARIA No 561, DE 23 DE

DEZEMBRO DE2014.ll) para a adequada utilizaçäo do equipamento de proteçäorespiratória, devem ser observadas as

recomendaçöes da FUNóAcENTRo cóntidas na publicaçåo intitulada "Programa de Pro_teçåo Respiratória - recomendaçöes'

seieçao e uio de respiradores", além do dispostö nas Ñormas Regulamentadoras de Segurança e SaÚde no Trabalho' lll)

Verifique a manutençåo da certificaçåo junto ao INMETRO no link: http://www.inmetro,gov.br/prodcert/certificados/busca.asp'

utilizando como paråmetro de buscio i¡¡p.l Oa empresa detentora do CA e a referência do EPI indicada no campo referência

deste CA.
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Marcagão do CA: Nas haste,

Referênclas: JAGUAR
,^ Cores: Visor: incolor, incolor com tratamento, amarelo, cinza, cinza com tratamento, verde' Tamanhos: unico' 

"lãio, 
u"ro" médio e verde escuro,

Normas técnlcas: ANSVISEA Z 87.1-2015

Laudos:
No. Laudo: 1 105 583-203
Laboratór|o: IPT/FRANCA. INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

MINISTÉR¡O DO TRABALHO E EMPREGO . MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO - Slr
DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAtiDE NO TRABALHO. DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

CERTIFICADO DE APROVAçÃO - CA No 10.346
VÁLIDO

Valldade: 1StOgt2O24 No. do Processo: 46017.00080812019-27

Produto: lmportado

Equlpamento: ÓCUIOS
Descrlçåo: óculos de segurança constitufdos de arco de material plástico preto (náilon) com meia-proteçåo nas bordas, um

pino central e duas fendaÃ nas extremidades da armaçåo utilizadas para o encaixe de visor confeccionado em policarbonato

bisponf vel nas cores incolor, incolor com tratamento, amarelo, cinza, cinza com tratamento, verde claro, verde médio e verde

escuro com um furo central para encaixe do pino do arco, apoio nasal e protetor lateral injetado do mesmo material do visor

com uma fenda em cada extiemidade para o encaixe no arco, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do arco

e constitufdas de duas peças: semi-haste vazada com uma das extremidades presas ao arco por meio de parafuso metálico e

outra semi-haste vazada que se encaixa na semi-haste anterior e permite regulagem de tamanho.

Aprovado para: pRoTEçÄo DOS OLHOS DO USUARIO CONTRA IMPACTOS DE PARTÍCULAS VOLANTES, CONTRA

RAIoS ULTRAVIoLETA,IN}RAVERMELHO E LUZ INTENSA, CONFORME INFORMADO NO CAMPO OBSERVAçAO.

Observagão: l) EPI aprovado para a resistência a alto impacto, devendo apresentar a marcaçäo "+" segundo a norma técnica

ANSI/ISEA 7:g7.1-2015. Os óculos possuem essa marcaçáo. ll) os óculos com visor incolor, incolor com tratamento, amarelo e

verde claro se enquadram nos requisitos gerais ópticos de transmitåncia luminosa de lente clara e possuem proteçáo óptica

contra radiaçäo ultiavioleta (U6), nåo sendo destinados à proteçåo contra raios lnfravermelho (R), Luz lntensa (L) e Soldagem e

processos dimilares (W), lll) OJ óculos com visor cinza e cinza com tratamento se enquadram nos requisitos gerais ópticos de

transmitåncia luminosa 
" 

possuem proteçåo óptica contra radiaçåo ultravioleta (U6) e Luz lntensa (L3), nåo sendo destinados à

proteçåo contra raios lnfravermelho (R) e Soldagem e Processos Similares (W). lV) Os óculos com visor verde médio se

änquáOr.r nos requisitos gerais ópticos de transmitåncia luminosa e possuem proteçåo óptica contra radiaçåo ultravioleta (U6)

e ráios lnfravermelho (R4), näo sendo destinados à proteçáo contra Luz lntensa (L) e Soldagem e Processos Similares (W). V)

Os óculos com visor verdê escuro se enquadram nos requisitos gerais ópticos de transmitåncia luminosa e possuem proteçáo

óptica contra radiaçäo ultravioleta (U6) e Luz lntensa (L5) e raios lnfravermelho (R5), näo sendo destinados à proteçåo contra

S'olOagem e proceisos Similares (W). Vl) Demais especificaçöes técnicas do EPI deveråo ser obtidas junto ao fabricante ou

importador.

Empresa: KALIPSO EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE PROTECAO LTDA

GNpJ:00.204,589/OOO1-40 CNAE: 464?--Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Enderego: SEGUNDO SARGENTO NEVIO BARACHO DOS SANTOS 481 ANEXO 505

Balrro: PARQUE NOVO MUNDO

Cldade: SAO PAULO

CEP:02180090

UF: SP
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t¡lusrÉnlo Do TRABALHo E EMPREGo'MTE

sEcRETARIA oe l¡lspeçÄo Do TRABALHo'slr

DEeARTAMENTo DE sEcuRANçA e s¡Úoe No TRABALHo'Dssr

EeUtPAMENTo DE PRorEçÃo ltlotvtouRl-

cERTtFtcADo DE APRovnçÃo'cA No 11.268
vÁt-¡oo

Valldade: 12t06t2025 No' do Processo: 19964'11 197812020'98

Produto: lmportado

Equlpamento: ÓCUloS
óå""rliao, óculos de segurança com armaçåo e visor confeccionados em uma rinica peça de policarbonato disponfvel nas

cores incolor, incolor com tratamento, amarelo, amarelo com tratamento, verde, incolor com revestimento externo de filme

prateado, cinza, cinzacom tratamento, cinza com revestimento externo de filme prateado e verde escuro com ponte e apoio

nasal injetado na mesma peia, hastes tipo espátula confeccionadas do mesmo material do visor e articuladas nas extremidades

do visor por meio de pâraiusos metáiicos.'Cores: Óculos com armaçåo, visor e hastes nas cores incolor, incolor com

tratament'o, amarelo, amarelo com tratamento, verde, incolor com revestimento externo de filme prateado, cinza, cinza com

tratamento, cinza com revestimento externo de filme prateado e verde escuro'

Aprovado para: pRorEçAo Dos oLHos Do usuARto coNTRA |MPACTOS DE PARTÍCULAS VOLANTES: CONTRA

RAto 9LTRAV¡9LETA tuoi; ño cASo DAS LENTES tNcoLoR coM REVESTTMENTO EXTERNo DE FILME PRATEADo'

ctNzA: ctNzA coM TRATAMENTO, CTNZA COM REVESTTMENTO EXTERNO DE FILME PRATEADO E VERDE ESCURO 
'

coNTRA LUz TNTENSA (L); E, AINôA, No cASo DA LENTE VERDE EScURo, coNTRA RAlo INFRAVERMELHO (R3) E

CONTRA SOLDAGEM E PROCESSOS SIMILARES (W5)

Observagão: l) Epl aprovado para a resistència a alto impacto, deve¡!9 apresentar a marcaçäo."+" segundo a norma técnica

ANSI/ISEA 7:g7.1-2015. Os óculos possuem essa marcáçåo. ll) o EPI com lente incolor, incolor com tratamento, amarelo'

amarelo com tratamento ou verde oiere"e proteçåo confá radiaçåo ultravioleta (u6), e näo se destina à proteçåo contra raio

intrãvermetno (R), Luz lntensa (L) e Soldägem e Processos Similares (W). lll) O EPI com lente incolor com revestimento

"*t"rno 
de filmà iiateado oferec'e'proteçåoãontra radiaçäo ultravioleta (U6)e Luz lntensa (12)'.e näo se destina à proteçåo

contra raio lnfravermelho (R) e soldagem e processos similares (w), lv) o EPI com lente cinza, cinza com tratamento ou cinza

com revestimento externò de filme p-rateado oferece proteçäo conira radiaçåo ultravioleta (ÿo) e-!uz lntensa (13), e nåo se

destina à proteçäo contra raio lnfravermelho (R) e Soldagem e Processos Similares (W). V) O EPI com visor verde escuro

oferece proteçåo contra radiaçåo ultravioleta (ué), t-uz lntãnsa (L5), raio infravermelho (R3) e contra soldagem e Processos

Similareå WSi, Vl) Demais esfecificaçöes técnicas do EPI deveräo ser obtidas junto ao importador.

Marcagão do GA: Na parte interna da haste e lente.

Referênclas: LEOPARDO

Tamanhos: Único Cores: Vide descriçäo do EPI acima'

Normas técnlcas: ANSI/ISEA Z,87 '1'2015
Laudos:
No. Laudo: 1 1 16 649'203
Laboratór|o: IPT/SP . INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

No. Laudo: 1 119 595-203
Laboratór|o: IPT/SP . INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa:KALIPSoEQUIPAMENToSINDIVIDUAISDEPRoTEcAoLTDA
cNpJ: 00.204.589/0001-40 CNAE: 4642 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Enderego: SEGUNDO SARGENTO NEVIO BARACHO DOS SANTOS 481 ANEXO 505

Balrro: PARQUE NOVO MUNDO

Gldade: SAO PAULO

CEP:02180090

UF: SP
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tulnlsrÉnto Do TRABALHo E EMPREGo'MTE

sEcRETARIA oe InseeçÃo Do TRABALHo'slr
DEnARTAMENTo DE sEGURANçA e s¡Úoe No TRABALHo'Dssr

Eeu tpAMENTo DE PRorEçÃo truotvtouRl

GERTIFICADO DE APROVAçÃO'CA No 5.745
VÁLIDO

Valldade: 21103t2024 No' do Processo: 14021'1 1246912019-75

Produto: Nacional

Equlpamento: PROTETOR AUDITIVO

Descrlgäo: protetor auditivo do tipo inserçäo pré-moldado, de silicone na cor laranja, com cordåo e tamanho Único' Cordåo nas

cores laranja, amarela, azul, verde, vermelha, branca,

Aprovado para: pRoTEçAo Do stsrEMA AUDtÏvo Do usuÁRlo coNTRA NfvEls DE PRESSAO soNoRA

supERtoRES Ao ESTABELEcIDo NA NR 1s, ANEios I E n, coNFoRME TABELA DE ATENUAçÄo ABAlxo.

'' \ 
Marcação do GA: Na haste do plugue e/ou na embalagem

Referênclas: 3M PomP Plus

Tamanhos: Único

Normas técnlcas: NBR 16076 - 2016 - Método B

Laudos:

Gores: Laranja

No. Laudo: REAT-003-201 I
Laboratórto: LAEPT- LABORATÓRIO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇAO NDIVIDUAL

Empresa:3M DO BRASIL LTDA

GNpJ: 45.9g5 .g71too62-2} CNAE: 2099 - Fabricaçåo de produtos qufmicos näo especificados anteriormente

Endereço: RAPOSO TAVARES S N KM 171

Balrro: INDUSTRIAL CEP: 18203340

Cldade: ITAPETININGA UF: SP

Frequêncla
Atenuação
Desvlo Pad

(Hz): 125
db: 23
rão: 5

Tabela de Atenuação
1000 2000
23 27
54

4000
33
6

500
27
5

250
24
5

31 50
0
0

6300 8000
38
5

NRRsf
19 dB

0
0
0



MIN¡STÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO'SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO'DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

GERTIF¡CADO DE APROVAçÃO'CA No 35.981
vÁl¡oo

Vallrlade: 18105t2025 No' do Processo: 14021'110564/2019-34

Produto: lmportado

Equlpamento: PROTETOR AUDITIVO

Descrlçåo: protetor auditivo do tipo inserçäo pré-moldado, tipo plugue, fabricado nas cores verde ou amarelo, composto de

ó.li;;ö plástico siliconado, com ou sem córdäo, com ou sem bteiença de detector de metal (detectável) e reutilizável'

Aprovado parar pRorEçAo Do stsrE-MA AUDtlvo Do usuARto coNTRA NfvEls D-E PRESSAO soNoRA

SUpERtoRES Ao ESTABELEcIDo NA NR 1s, ANEioS I E ll, coNFoRME TABELA DE ATENUAçAo ABAIXO'

Marcagão do GA: Na embalagem e no EPI

Referênclas: QUANTUM

Tamanhos: LJnico

Normas técnlcas: NBR 16076 - 2016'Método B

Laudos:

Gores: Verde; Amarelo

No. Laudo: REAT-053'201 I
Laboratórto: LAEPI- LABORATÓRIO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÄO NDIVIDUAL

¡

CEP:08810000

UF: SP

22q4

Empresa: LIBUS DO BRASIL EOUIPAMENTOS LTDA

cNpJ: 19.860 .g27tooo1-20 CNAE: 4642 - Comê,¡cio atacadista de artigos do vestuário e acessórios

Endereço: FRANCISCO RODRIGUES FILHO 4896 GALPAO: A;

Balrro: VILA SUISSA

Cldade: MOGIDAS CRUZES

Frequêncla (Hz): 125
Atenuação db: 20
Desvlo Padräo: 4

250
19
5

500
20
5

Tabela de Atenuação
1000 2000 3150
20240
450

8000
29
I

6300
0
0

4000
25
6

NRRsf
14
0
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lvll¡¡lsrÉnlo Do TRABALHo E EMPREGo'MTE

sEcRETARIA oe lusneçÃo Do TRABALHo - slr
DEeARTAMENTo DE sEGURANçA e s¡Úoe No TRABALHo'Dssr

EeurpAMENTo DE PRorEçÃo truolvtounl

GERTIF¡CADO DE APROVeçÃO'CA No 38.354
VÁLIDO

Valldade: 17tOgt2OZ6 No. do Processo: 10263.10052012021-17

Produto: Nacional

Equlpamento: VESTIMENTA TIPO AVENTAL

Descrlção: Avental de segurança confeccionado em filme de EVA, sem componentes me1álicos,.Tamanhos disponfveis: 120

cmxOócm,l,20cmx70"Im,tZôcmx80cm, 130cmx60cm, 130cmx70cm, 130cmx80cm, 140cmx60cm'140cmx70
cm, 140cmxB0cm, 150cmx70cm, 150cmx80cm, 150cmx90cm, 160cmx80cme160cmx90cm'

Aprovado para: pRorEÇAo Do rRoNco Do usuARto coNTRA Rlscos DE oRIGEM oufMlcA E coNTRA UMIDADE

pirove¡¡rÈrurE DE oPERÃçÖES coM uso DE Ácun.
Restrtgöes/Ltmttações: Ept NAo ApRoVADo PARA USo coNTRA AGRoTÓXlcos E coNTRA AGENTES

METEOROLÓGICOS (CHUVA).

Observagäo: l) Epl aprovado para Tipo (PB) "4" - Vestimenta de proteçåo parcial qufmica resistente a lfquidos pulverizados e

para Tipó (pBi '6' - ÿestimenta de proieçäo parcial qufmica com proteçåo limitada contra lfquidos qufmicos, para a ISO
'16602iàOOi.llj 

Desempenhos apresentados: a, I'tlvel "2i'no ensaio de resistência ao rasgamento trapezoidal, que varia de 1 a

6, sendo 6 o melhor resultado; b. Penetraçáo de lfquido (Tipo 4): 3-Acetona, 5-Metanol, 6-Hidróxido de Sódio 40%, 4-Hipoclorito

ãlt õooio 1j%, -Acido Acético 99%, S-Þeróxido de l.lidrogënio25% que variam de 1 a 6, sendo 6 o melhor resultado. c'
penetraçäo a Lfquidos (Tipo 6):3-Acido Sulfririco 30%, 3-Hidróxido de Sódio 10%, 3-Butanol, 3-o-Xileno, que variam de 1 a 3'

sendo 3 o melhor resultad'o. d, Repelência a Lfquidos (Tipo 6): 3-Acido Sulfrlrico 30%, 3-Hidróxido de Sódio 10%,2-Bulanol' 2-

o-Xileno, que variam de 1 a 3, sen'do 3 o melhor resultado, lll) Demais especificaçöes técnicas do EPI deveråo ser obtidas lunto

ao fabricante.

Marcação do CA: Na etiqueta.

Referênclas: Avental Vinil.

Tamanhos: Conforme campo descriçäo acima

Normas técnlcas: ISO 16602:2007 + A1:2012, BS 3546:1974

Laudos:
No. Laudo: 1 122673-203

Cores: Branca.

LaboratórIo: IPT/SP - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa: BRASMO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

GNpJ: 00.714.387/OOO14- 
GNAE: 32g2 - Fabricaçäo de equipamentos e acessórios para segurança e proteçäo pessoal e

lö profissional

Endereço: JACINTO PATUSSI 128 LETRA D - AREA INDUSTRIAL

Balrro: QUEDAS DO PALMITAL CEP:89815220

cldade: CHAPECO UF: SC
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MIN]STÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO - SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAITDE NO TRABALHO - DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERT¡FICADO DE APROVAçÃO - CA No 17.137
vÁl¡oo

Valldade: lOtOAt2OzS No. do Processo: 19964.10624812020-75

Produto: Nacional

Equlpamento: BOTINA - TIPO B

Descrlção: Calçado ocupacional tipo botina, modelo blatt,fechamento em elástico, confeccionado em couro curtido ao cromo,

palmilhã de montagem em nåo tecido, montada pelo sistema strobel, solado em poliuretano monodensidade.

Aprovado para: pRoTEçÃo Dos pÉs Do usuÁRlo coNTRA Rlscos DE NATUREZA LEVE E CONTRA AGENTES

ABRASIVOS E ESCORIANTES.

Observagäo: Calçado com resistência ao escorregamento em piso de ceråmica contaminado com lauril sulfato de sódio

(detergente) (SRA),

Marcação do CA: No solado.

Referênclas: 02.

Tamanhos:33 ao 46. Gores: Preta.

Normas técnlcas: ABNT NBR ISO 20344:2015, ABNT NBR ISO 20347:2015

Laudoe:
No. Laudo: EPI 10308/20
Laboratórlo: IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFATOS

Empresa: CALCADOS CARTOM LTDA

CNPJ:03.531.165/0001-88 GNAE: 1531 - Fabricaçåo de calçados de couro

Enderego: JOAO STRAPASSONI 750

Balrro: DISTRITO INDUSTRIAL

Cldade: IMBITUVA

CEP: 84430000

UF: PR
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SECRETARTA DE |NSPEçÃO DO TRABALHO - SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO . DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

GERTIFICADO DE APROVAçÃO - CA No 26.446
vÁl¡oo

Validade: 29112t2O22 No. do Processo: 46000.00815712017-31

Produto: Nacional

Equlpamonto¡ BOTINA - TIPO B

Descrlçåo: Calçado ocupacional de uso profissional tipo botina, fechamento em elástico, confeccionado em couro curtido ao

cromo, palmilha de montagem em material sintético montada pelo sistema strobel, biqueira para conformaçäo, solado de

poliuretano antiderrapante monodensidade injetado diretamente no cabedal, sistenla de absorçäo de energia na regiäo do salto,

resistente ao óleo combustfvel, para uso eletricista.

Aprovado para: PRoTEçAO DOS PÉS DO USUÁRIO CONTRA RISCOS DE NATUREZA LEVE, CONTRA AGENTES
ABRASIVOS E ESCORIANTES E CONTRA CHOOUES ELÉTRICOS,

Observação: l) Calçado com absorçäo de energia na área do salto (calcanhar) (E) e com resistência ao escorregamento em

piso de cerâmica contaminado com lauril sulfato de sódio (detergente) e piso de aço contaminado com glicerol (SRC). ll) Solado

resistente ao óleo combustfvel (FO).

Marcaçäo do CA: Na lateral do solado

Referências: 2EOEL

Tamanhos: 33 ao 46
Normas técnlcas: ABNT NBR 12561:1992, ABNT NBR ISO 20347:2015

Laudos:
No. Laudo: 1095010-203
LaboTatóT¡o: IPT/FRANCA - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa: BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A'

GNPJ: 10.472,968/0005-06 CNAE: 1531 'Fabricaçäo de calçados de couro

Endereço: SAO PAULO 1805

Balrro: JARDIM GUANABARA

Cldade: LINS

Cores: Preta

CEP:16403266

UF: SP
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t¡ll.¡lsrÉRIo Do TRABALHo E EMPREGo - MTE

SEcRETARIA oe InseeçÃo Do TRABALHo - slr
DEeARTAMENTo DE SEGURANçA e seúoe No TRABALHo - DSST

EeutpAMENTo DE PRorEçÃo tNotvtounl

GERT|FTCADO DE APROVAçÃO - CA No 42,016
vÁuoo

Valldade: 1110912023

Prorluto: Nacional

No. do Processo: 460 I 7.00461 41201 8-1 0

Equlpamento; BOTINA - TIPO B

Descrlçåo: Calçado ocupacional de uso profissional, tipo botina, fechamento em elástico, confeccionado em couro curtido ao

cromo, palmilha de montagem em material sintético montada pelo sistema strobel, biqueira de conformaçäo, solado de
poliuretano bidensidade com propriedade antiderrapante injetado diretamente no cabedal, com sistema de absorçáo de energia
na regiåo do salto, resistente ao óleo combustfvel.

Aprovado para: PROTEçÄO DOS PÉS DO USUARIO CONTRA RISCOS DE NATUREZA LEVE E CONTRA AGENTES
ABRASIVOS E ESCORIANTES.

Obseruagäo: l) Calçado com absorçäo de energia na área do salto (calcanhar) (E) e com resistência ao escorregamento em
piso de cerâmica contaminado com lauril sulfato de sódio (detergente) e piso de aço contaminado com glicerol (SRC). ll) Solado
resistente ao óleo combustfvel (FO),

Marcagäo do CA: Na lateral do solado,

Referênclas:4E6
Tamanhos: 33 ao 46. Cores: Preta,

Normas técnlcas: ABNT NBR ISO 20344:2015, ABNT NBR ISO 20347:2015

Laudos:
No. Laudo: EPI 8094/18
Laboratórlo: IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFATOS

Empresa: BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

CNPJ: 10.472.968/0005-06 CNAE: 1531 - Fabricaçäo de calçados de couro

Enderego: SAO PAULO 1805

Balrro: JARDIM GUANABARA

Cldade: LINS

GEP: 16403266

UF; SP
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MINISTÉR]O DO TRABALHO E EMPREGO - MTE

SEGRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO - SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAI1DE NO TRABALHO . DSST

EQUIPAMENTO DE PROTEçÄO INDIVIDUAL

CERTIFICADO DE APROVAçÃO - CA No 43.377
vÁuoo

Valldade: 2910A12024

Produto: Nacional

No. do Processo: 12600.1 191 03/2019-81

E¡¡ulpamento: BOTINA - TIPO B

Descrlçäo: Calçado ocupacional tipo botina, fechamento em elástico nas laterais, confeccionado em couro na cor preta curtido

ao cromo, cano-acolchoado, palmilha de montagem em näo tecido resinado fixada pelo sistema strobel, forro interno em näo

tecido, solado de poliuretano bidensidade injetado diretamente no cabedal, biqueira em polipropileno para conformaçä0,

resistente à absorçåo de energia no salto e ao óleo combustfvel.

Aprovado para: PRoTEçAO DOS pÉS DO USUARIO CONTRA RISCOS DE NATUREZA LEVE E CONTRA AGENTES

ABRASIVOS E ESCORIANTES,

Observagão: l) Calçado com absorçåo de energia na área do salto (calcanhar) (E) e com resisténcia ao escorregamento em

piso de ceråmica contaminado com lauril sulfato de sódio (detergente) e piso de aço contaminado com glicerol (SRC). ll) Solado

resistente ao óleo combustfvel (FO),

Marcaçäo do CA; No solado

Referênclas: 10V848

Tamanhos: 33 ao 45
Normas técnlcas: ABNT NBR ISO 20347:2015

Laudos:
No. Laudo: 1 110 337 - 203

Cores: Preta

Laboratórlo: IPT/FRANCA - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa: MARLUVAS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

GNPJ: 19,653.054/0001-84 CNAE: 1531 - Fabricaçåo de calçados de couro

Endereço: DORES DE CAMPOS / BARROSO S/N KM 02

Balrro: ZONA RURAL

Cldade: DORES DE CAMPOS

CEP:36213000

UF: MG
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turn¡srÉRlo Do TRABALHo E EMPREGo - MTE

SEcRETARIA oe truseeçÃo Do TRABALHo - slr
DEpARTAMENTo DE SEGURANçA e saúoe No TRABALHo - Dssr

EeulpAMENTo DE PRorEçÃo tNotvtounl

cERTrFtcADo DE APRoveçÃo - cA No 33,304
vÁuoo

Valldade: 2OlO7t2O2g No. do Processo:46017.003469/2018-50

Produto: Nacional

Equlpamento: VESTIMENTA TIPO CAPA

Descrlção: Capa de segurança confeccionada em tela de poliéster revestida em PVC, capuz, mangas compridas, botöes de

pressåo para fechamento frontal, costuras por solda eletrônica.

AOTOVAdO OATA: PROTECAO DO TRONCO E MEMBROS SUPERIORES DO USUARIO CONTRA UMIDADE PROVENIENTE

oË openÄçÖEs cot\4 uéo oe Acun e DE PREclPlrAçÄo PLUVIoMÉTRIcA,

Observaçäo: l) O EPI apresenta resultado de desempenho ""nfvel 1"" no ensaio de resistência ao rasgamento trapezoidal,
quando ensaiado de acordo com o determinado no item 2.10 do Anexo lda Portaria SIT 45212014. O nfvel de desempenho
varia de 1 a 6, sendo 6 o melhor resultado. ll) Nfveis de desempenho segundo a BS EN 343:2003+41 :20Q7:3 - Resistência à
penetraçäodeágua,quevariade0a3,sendo3omelhorresultado; 1-Resistênciaaovapordeágua,quevariadela3,
sendo 3-o melhoi resultado. lll) Como o EPI obteve nfvel de desempenho 1 þara o ensaio de Resistência ao vapor de água, o
fabricante deve alertar o usuário quanto ao ""Tempo de uso restrito"" da vestimenta, nos termos da norma BS EN 343:2003 +

A1:2007.lV) Demais especificaçöes técnicas do EPI deveräo ser obtidas junto ao fabricante.

Marcaçäo do GA: Na etiqueta interna.

Referênclas: 001

Tamanhos: P, M, G, GG e EXG

Normas técnlcas: BS EN 343:2003 + A1:2007, BS 3546:1974

Laudos:
No. Laudo: 1 100 156-203
Laboratórlo: IPT/FRANCA. INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS

Empresa: VINILSEG - MCA SOLUCOES IMPERMEAVEIS LTDA

cNpJ: 1s.267.364/0001-00 ;,iàïJrit'Fabricaçäo 
de equipamentos e acessórios para segurança e proteçåo pessoal e

Enderego: AMELIA DOS ANJOS OLIVEIRA 125

BaIrro: JARDIM VISTA ALEGRE CEP: 06807250

Gldade: EMBU DAS ARTES UF: SP

Cores: Amarela.
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MINISTÉR]O DO TRABALHO E EMPREGO. MTE

SEGRETARTA DE rNSPEçÃO DO TRABALHO - SIT

DEPARTAMENTO DE SEGURANçA E SAÚDE NO TRABALHO. DSST

EQUTPAMENTO DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

CERTIF|CADO DE APROVAçÃO - CA No 19.520
vÁ¡-¡oo

Valldade: 1110612026

Produto: lmportado

No. do Processo: 1 9966, 1 0091912021-55

Equtpamento: LUVA PARA PROCEDIMENTOS NÄO-CIRÚRGICOS E CONTRA AGENTES QUIMICOS

Descrlção: Luva de segurança confeccionada em Nitrilo (borracha sintética), nåo estéril, livres de pó (sem pó), superffcie lisa

com a extremidade dos dedos microtexturizada, ambidestra. Fabricante: Maxwell Glove Manufacturing SDN BHD.

Aprovado para: LUVA TtpO C PARA PROTEçÁO DAS MAOS DO USUARIO CONTRA AGENTES QUÍMICOS (BASES

INORGANICAS (K) E PERÓXIDOS (P)) E CONTRA AGENTES BIOLÓGICOS.

Restrtçöes/Ltmttaçöes: LUVA DESCARTÁVEL. NÄO UTILIZAR PARA PROCEDIMENTOS CIRtJRGICOS.

Observação: l) O EPI obteve nfveis de desempenho apresentados para resistência à permeaçåo, segundo a EN 374, com
valoresvariando de 1 a 6, sendo 6 o melhorresultado: 6 - Hidróxido de Sódio 40%;25 - Hidróxido de amônia 25%;6 - Peróxido

de hidrogênio 3O%. ll) Para a seleçåo e correta utilizagåo do equipamento, verificar o disposto nos Comunicados XXXII e XL

disponfvel no link "https://www.gov,br/trabalho/pt-br/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/equipamentos-de-protecao-
individual-epi/comun icados-epi",

Marcação do GA: na embalagem

Referônclas: Luva para procedimentos nåo cirúrgicos - Cor Azul

Tamanhos: P; M; G; GG Cores: Azul

Normas técnlcas: ABNT NBR ISO 1 1 193-1 :201 5, EN ISO 374-1 : 2016

Laudos:
No. Laudo: L 337 .882-2121
LAbOrAtórIO: L. A, FALCÄO BAUER. CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE QUALIDADE LTDA
No. Lautf o: L 337.882-3121
LAbOTAtóTIO: L. A, FALCAO BAUER. CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE QUALIDADE LTDA
No. Laudo: L-335417-21
LAbOTAIóTIO: L, A, F/TLCÄO BAUER. CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE QUALIDADE LTDA

Empresa: SUPERMAX BRASIL IMPORTADORA S/A

CNpJ: 04.214.934/OOO1_87 
ClUf ',,+O+S -, C9r,nýr9io atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,
onopeorco e ooonlorogrco

Endereço: CURITIBA - PONTA GROSSA BR 277 1355

Balrro: MOSSUNGUE CEP:82305100

Gldade: CURITIBA UF: PR
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It¡lNtstÉnlo Do TRABALHo E EMPREGo - MTE

SEcRETARIA oe truseeçÃo Do TRABALHo - slr
DEeARTAMENTo DE sEGURANçA e snúoe No TRABALHo - Dssr

EQUTPAMENTo DE PRorEçÃo tttotvtouRL

cERTtFtcADo DE ApRovaçÃo - cA No 38.801
vÁuoo

Valldade: 0610912026

Prodr¡to: lmportado

No. do Processo: 1 9966,1 01 47212021-31

Equlpamentor LUVA PARA PRocEDIMENToS ruAo-clnÚnolcos
Descrlção: Luva cle segurança confeccionada em borracha sintética (nitrflica), microtexturizada (ponta dos dedos), ambidestra,

näo estéril, sem pó.

Aprovado para: PRoTEçAo DAS MAos Do UsUARlo coNTRA AGENTES alotÓclcos,
Restrtções/Ltmttaçöes: LUVA DESCARTAVEL. NÄO UTILIZAR PARA PROCEDIMENTOS CIRtJRGICOS

Observaçäo: Para a seleçåo e correta utilizaçåo do equipamento, verificar o disposto no Comunicado XXX|l, disponfvel no link

"https://sit,trabalho,gov,br/portal/index.php/seguranca-e-saude-no-trabalho/comtlnicados-epi?view=default".

Marcagão do CA: Na embalagem.

Referênclas: Luva para procedimentos nåo cirúrgicos.

Tamanhos: P, M G e XG. Gores: Preta.

Normas técnlcas: ABNT NBR ISO 11193-1:2015, Portaria INMETRO no 194 de 2010412018

Laudos:
No. Laudo: L-341407121- CONS
LAbOTAIóT]O: L. A. FALCAO BAUER - CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE QUALIDADE LTDA
No. Laudo: QUIIL-341.407 I I 121

LAITOTATóT]O: L. A. FALCAO BAUER - CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE QUALIDADE LTDA

Empresa: SUPERMAX BRASIL IMPORTADORA S/A

CNpJ: 04.214.934/0001_.- 
CNAE: 4645 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso méclico, cirúrgico,tt 
ortopédico e odontológico

Endereço: CURITIBA - PONTA GROSSA BR 277 1355

Balrro: MOSSUNGUE CEP:82305100

Cldade: CURITIBA UF: PR
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ltîedix
Produto: Medix Brasil- Máscara Tripla Descartávelcom elástico ou com tiras

Registro ANVISA:

Certificado de Aprovação (CA) MTE: iseñto, näo considerado EPl.

Ficha Técnica

BRASIL

UÊCix
IMAGEM DO PRODUTO

Máscara com ca tstutÃ Brasil, com fechamento em tiras ou
elástico, não estéril, feita em polipropileno não tecido, com filtro. Uso único,
ecologicamente sustentável, biodegradável, respirável e mado, sem látex e
fibra de vidro, possui clipe de nariz ajustável. Anti poeira, anti bacteriano, anti
vfrus. anti oólen. anti ooluicåo atmosférica, antigotfculas, etc.

DESCRTçÃO

tNDrcAçÃo DE USO

As Máscaras Triplas com elástico ou com tiras Medix Brasil, são
destinadas a exames e procedimentos gerais, para a proteção de pacientes e
profissionais de saúde, como também é destinada para o auxflio da garantia
de qualidade e proteção contra contaminaçäo durante procedimentos
estéticos, gastronômicos e industriais em geral ou outras áreas, utilizada para

o conforto e higiene das vias respiratórias em trabalhos que requeiram
barreiras filtrantes, de uso único, sendo proibido reprocessar e necessário
descartar após o uso.

ESPECTFTCAçÖES
TÉCNICAS

/- fabrìcádã em tOOo¿ polipropileno (não tecido) e papelfiltro melt
blown BFE: >95%.

./ Possui 03 camadas:
1-a Cpr"na4a: polipropileno não tecido de 25gr*2gr
2" 9 gþ: papelfiltro melt blown (BFE: ¿95%) deZSgrt2gr
9a Çamqda: polipropileno nåo tecido de 25grt2gr

r' Soldada eletronicamente por ultrassom
,/ Contém clipe nasal ajustávelde arame plastificado com PVC
r' Cor: Branca,/ Disponfvel nos modelos: com elástico e com tiras
r' Validade 5 anos
r' Descartável e de uso único

APRESENTAçÃO
Embalagem principal: cartucho de papelão contendo 50 unidades,
Embalaoem de transoorte: caixa de papelão contendo 40 cartuchos

ORIENTAçöES DE USO

Faräo uðo CciloCar o prodüto na regiäo da face, com o lado brancc¡ para dentro
e azul para fora, cobrindo boca e nariz, adaptando com o clipe nasal e fixá-la
utilizando os elásticos ou tiras, após executar o procedimento; retirar e

descartar em local aorooriado.

PRECAUçOES,
RESTRTçOES,

ADVERTÊNCAS E
CUIDADOS ESPECIAIS

W,;'DESTRIJIRAPós o uso'; 'PRITEJA EsrE
PRODUTO DQ CALOR, UMIDADE E DA LUZ'; 'PROIBIDO
REPROCESSAR'î'NAO ESTÉRIL'
O fabricante indica näo ultrapassar 3 horas de uso, quando uso contfnuo.
Ler atentamente as lnstruções de Uso;
Não proceder da utilizaçäo sem antes verificar a inviolabilidade da

embalaqem;

ARMAZENAMENTO E
TRANSPORTE

As Másiaias Triplas Descartáveis com elásticos ou tiras Medix Brasil, devem
ser armazenadas em ambientes secos e arejados, sem exposição direta ao

sol, temperatura näo superior a 400C. O
circulação de pessoas e equipamentos
máximo de 10 caixas de transporte. Os

armazenamento deve permitir a livre

, e deve obedecer ao empilhamento
mesmos cuidados såo válidos para o
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lmportador:
Medix Brasil Produtos Hospitalares e Odontológicos LTDA.
CNPJ: 10.268.780/0001-09 - l.E. 90451144-70
Rua Paraná, 1791 - Centro - 85,812-010 - Cascavel/Paraná - Brasil
Fone: +55 (45) 3039-4242
SAC 0800 006 3036 sac(Omedixbrapil,com,br

Responsabllidade Técnica:
Eduarda Zampieri Bordini
CRF-PR No 25368
Louise Marine Wittlich Succo
CRF-PR No 34371

Redes Soclais:
www.medixbrasil.com. br

n H E medixbnasit

transporte, que deve garantir que os produtos cheguem a seu destino em
perfeitas condiçöes, evitando a exposiçäo dos produtos ao calor excessivo, e

evitando a exposição dos mesmos diretamente ao sol ou à chuva. A validade
do produto é garantida enguanto as embalagens permanecerem fntegras,
dentro do prazo estabelecido na rotulagem do produto, Para que isso
aconteça, devem ser tomados todos os cuidados necessários durante a
armazenaoem e transporte.

BRASII-
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Consultas
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

MEDIX BRASIL PRODUTOS HOSPITALARES ODONTOIÓEICOS ITORNome da Empresa

10.268.780/0001-09CNPJ

8,04,955-1Autorlzaçåo

MEDIX BRASIL MASCARA DESCARTAVELProduto

4063816214 - 1411012021 14:28:13INSTRUCOES DE USO OU MANUAL
DO USUARO DO PRODUTO

Ficha Técnica - Máscara tripla
descartável.pdf

Nome Técnlco Mascaras

Reglstro 80495510076

Proceseo 25351 61 9552201 955

Fabrlcante Legal HUBEI BEST IMPORT & EXPORT CO.,LTD

Classlflcagäo de Rlsco t- BArxo Rlsco

Venclmento do Reglstro [sem dados cadastrados]

lmpresso dla 18 de outubro de 2021 às 18hOg em "http://consultas,anvisa.gov.br/apl/consulta/downloadPDF/25351619552201955'
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CRIFFCR
lll Bot e o rorrot f>l ,nsosra o vioeo

Ce rtificodo de Co libro Çõo
Número do certificado: CRV2338 /2020

DADOS DO CLIENTE

Nome: IDEAL ASSESSORIA AMBIENTAL E ARQUITETURA

Endereço: R RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, 3930 - CENTRO, CHOPINZINHO' PR, BRASIL

TDENTTFTcAçÃo Do tNsrRuMENTo soB TEsrE:

lnstrumentot Audiodoslmetro
Fabrlcante: Crlffer

PROCEDIMENTO(S) DE CnUgneçÃO UTILIZADO(s): PC EAC01 - Revlsão: 01

Data da calibração: 301L112020

Data da emlssão do certificadot30lL1,l2020

Modelo: Sonus 2 Plus

Número de sérle: 32001486

UÉfOoO(Sl: Comparação direta com o padrão de referêncla'

NoRMA DE nEFERÊ¡¡cl¡: IEC 6L252:2002 Specificatlons for personal sound exposure meters. Genebra, Sulça.

paonÃo(õ¡s) unuzADo(s):
Stanford Reasearch - DS36O - Certificado de callbração n'DIMCI 0859/2018 do INMETRO - Válldo até07/202I

GRAS - 42AG - Certlflcado de callbração n" 40389/2020 do Labelo - Válido até09/2022

Testo - Testo 622 - Certificado de calibração n'f0648/2020 do Lahelo - Válido até tt/202L

a

a

o

conorçörs AMBtENTATS:

Temperetura: 23,0'C t 3,0 "C

Umldade Relatlva: 70 % t 25 %

Fressão Atmosférlca: 101,32 kPa t 10 %

NOTAS:

. Os resultados da calibração estão contidos em tabelas anexas, que relacionam os valores indicados pelo instrumento em teste,

com valores obticlos através da comparaçäo com os padrões e lncertezas estlmadas da medlção (lM)'

¡ A lnccrteza expandida de medlção é declarada como a incerteza combinada, multlplicada pelo fator de abrangência "k",

correspondente a um nlvel de confiança de aproximadamente 95%, conforme a distribuiçäo de probabilidade t-Student, com graus de

li berdades efetivos (Vef f).

¡ A incerteza padrão de callbração foi determinada de acordo com o "gula para expressão de incerteza de medição".

¡ Esta calibração não substitui nem ¡senta os cuidados mínimos do controle metrológico.

r Est€ certificado refere-se excluslvamente ao ltem calibrado, não sendo extensivo a quaisquer lotes.

e Q certiflcado não deve ser reproduzido total ou parcialmente sem prévia autorização',

¡ Calibração realizacla nas instalações da CrifferLab, sito na avcnida Theodomiro Porto da Fonseca, 3101, Unidade 6, sala 203,

bairro Cristo Rel, São Leopoldo - RS, com padrões callbrados em laboratórlos acreditados à coordenação geral de acreditação do

INMETRO.

o O presente certificado de calibração atende aos requ¡sitos da norma ABNT NBR ISO IEC 17025'

Página 1 de 5
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CRIFF€R llA Bolrron oruot fdl rsststaovtoeo

Certificqdo de CalibrqÇõo
Número do certificado: CRV2338 12020

Data da calibração: 301L112020

Data da emlssão do certlficado : E0lLll2020

Resultado da callbraçåo:

Tal¡ela 1. Resultado do teste de llnearldade a slnals estaclonárlos'

Nfvel

Nomlnol

dB

130

t20

110

100

90

80

65

Nlvel

Medldo

dB

130

120

110

100

90

80

65

Desvlo

dB

0

0

0

0

0

0

0

Llmlte

Mlnlmo

dB

L28,7

t18,7

L08,7

98,7

88,7

78,7

63,7

Llmlte

Móxlmo

dB

131,3

t2!,3

111,3

101,3

91,3

81,3

66,3

Fator de

Abrang.

k

2

2

2

2

2

2

2

lncertez€

Expandlda

(dB)

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

nclaTolerll

Medldo +l-

dB

1

7

1

1

1

1

1

Resultado do teste de em

Fteq.

Exata

Hz

63,1

125,89

257,L9

501,19

1000

t995,26

3981,07

7943,28

Nfvel

Esperado

dB

98,7

108,9

!16,4

721,8

125

L26,2

t26

!23,8

Nfvel

Medldo

dB

98,8

109,9

116,3

12!,7

t25

726,1

125,8

723

Tolerâncla

Norma

dB

!.2

t 1,5

r 1,5

È 1,5

t 1,5

t2
r3
r5

Llmlte

Mfnlmo

dB

96,5

LO7,t

LLA,6

120

123,2

L23,9

122,7

118,6

Umlte

Máxlmo

dB

101,1

LLo,7

!18,2

123,6

L26,8

128,5

729,3

t29,2

Fatqr de

Abrang.

k

2

2

2

2

2

2

2

2

lncerteza

Expandlda

(dB)

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3
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Certificodo de Colibrsçõo
Número do certificado: CRV2338 12020

Data da calibração: 301L112020

Data da emissão do certificadoz30lLLl2020

a slnals de curtaResultado do teste de

Durafro

do Pulso

ms

10

1

1,

10

Rarão de

Pulso

1:100

1;1000

1:1000

1:1000

Amplltude

do Pulso

dB

L20

130

135

135

Tempo de

Medlção

s

948,7

948,7

300

300

Dose

Esperada

%

19,1

19

t2

4,9

Dose

Medlda

%

18,9

18,6

11,9

4,9

Dose

Mlnlma

%

15,3

15,3

9,7

3

Dose

Márlma

%

2?,s

22,5

LS,2

5,2

Fôtor de

Abrang.

k

2

2

2

2

fncerteza

Expandlda

%

0,96

0,95

0,60

0,25

Resultado do teste de a

Tempo Ce

Medlgão

I

29

Anplltude

do Pulso

dB

725

Duração

do Fulso

ms

0,5

Razão

de Pulso

Dose

Referêncla

%

6,7

Dose

Medlda

%

6,7

Dose Dose

Mlnlma Máxlma

%%
5,2 7,9

Fator de lncerteza

Abrang. ExPandlda

k%
2 0,41:10
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llì aoo, o ronuor

Ce rtificado de Cq lib rqÇão
Número do certificado: CRV2338 12020

Asslsld o v¡deo

Data da calibração: 30lLLl2020

Data da emissão do certificadotl0lLll2020

Þ

Banda de em

Banda de Terço de Oltavas

a Central

Frequêncla (Hz) vR (d!) MM (dB) EA (dB) ET(dB) rM (dB)

62,500

78,745
99,213

125,000

157,490

L98,425

250,000

314,980

396,850

500,000

629,961
793,70L
1000,000

1259,920
t587,400
2000,000

2519,840

3174,800
4000,000

5039,680

6349,600

t24,0 L24,0 0 0,5 0,5

124,0 !23,2 0,8 0,9 0,5

t24,0 122,7 t,3 t,4 0,5

124,0 723,5 0,5 0,7 0,5

t24,0 L23,6 0,4 0,6 0,5

L24,0 123,8 0,2 0,5 0,5

!24,0 123,5 0,5 0,7 0,5

!24,0 123,6 0,4 0,6 0,5

!24,0 L23,7 0,3 0,6 0,5

!24,0 124,0 0,0 0,5 0,5

724,0 124,0 o 0,5 0,5

124,0 t24,0 0,0 0,5 0,5

t24,0 124,0 o 0,5 0,5

t24,0 t23,9 0,1 0,5 0,5

724,0 !24,0 0 0,5 0,5

t24,0 t24,0 0,0 0,5 0,5

t24,0 t24,0 0 0,5 0,5

!24,0 t24,0 0,0 0,5 0,5

724,0 124,0 0 0,5 0,5

t24,0 124,0 0,0 0,5 0,5

!24,0 123,9 0,1 0,5 0,5
*Equipamento confrgurado em ponderação em frequência linear e ponderação temporal fast,
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CRIFFCR p 8o/xe o moauot fE] *ststo o vtoeo

Ce rtificodo de Colibrocõo
Número do certificado: CRV2338 12020

Data da callbração: 3oll''l2ozo
Data da emissão do certlficadotS0lLll2020

| !''i)!liLr'i.ir,rì

Banda de em

Banda de Oltavas

a Central

62,500

125,000

250,000

500,000

1000,000

2000,000

4000,000
8000,000

VR MM EA ET IM

124,0 t23,9 0, 0r5 0,5

t24,0 t23,9 0,1 0,5 0,5

t24,Q L23,9 0,1 0,5 0,5

724,0 723,9 0,1 0,5 0,5

724,0 124,0 0,0 0,5 0,5

124,0 t24,0 0,0 0,5 0,5

124,0 !23,9 0,1 0,5 0,5

t24,0 723,9 0,1 0,5 0,5
*Equ¡pamento confrgurado em ponderação em frequência llnear e ponderação temporal fast.

Responsável Técnico

Matheus de Pauli
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CRIFF€R
f,l!uh,u,nmurl þi nsrtrtr r,'rlru

Ce rtifi cqdo de Cal i btscëe
Número do certificado: CR0196/2020

Data da calibração: t2101'1202O

Data da emlssão do ceËlficado:1210t12020

DADOS DO CLIENTE:

Nome¡ Jose Lulz Gulndani
Endereço: Rua Frei llenrique De Coimbra, 621 E - Apto 102 Esplanada 89812'587'Chapeco - SC - Brasil

DADOS DO INSTRUMENTO CALIBRADO

lnstrumento: Medidor de vlbrações

Marca: CRIFFER

Modelol VIBRATE

Nrimero sérle: 18061057

Descrlção
Callbrador dlgltal
Excltador

pRocEDtMENTos o¡ cellgnnçÃo: PCA-003 - Rev. c

mÉrooo or cnltannçÃo: Medlção por comparação com os padröes abaixo relacionados. Reallzam-se três medlções para cada

ponto e calcula-se o desvlo padrão.

Rastreab¡lldadei

Acelerômetro VCI

CRIFFER

cR-100
500157

Certlficado
E1041/2018

RBCs-10755-423/2019

Acelerômetro VMB

CRIFFER

cR-101
VMB1190

Acelerômetro
CRIFFER

cR-1.02

1C1016

Código Emltente Valldade
0212020

0612021
029

013

RBC

RBC

coNDtçöEs AMBIENTAIST

Temperatura: 22,0 dC ! 0,2 "C

Umldade Relativa do Ar:60 %*7 %

Pressão Atmosférica: 1013,2 hPa t 10 %

NOTAS:
r Os resr¡ltados da calibração estão contldos em tabelas anexas, que relacionam os valores lndicados pelo instrumento em teste,

com valores obtidos através da comparação com os padröes e lncertezas estimadas da medição (lM)'

r A incerteza expandida de medlção é declarada como a lncerteza padrão de mediçäo multiplicada pelo fator de abrangência "k",

corresponde a um nlvel de confiança de 95,45%. A lncerteza padrão da medlção fol determlnada de acordo com o "Guia para Expressão

da lncerteza de Medlção". Terceira Edlção Brasllelra'

r Callbraçåo reallzada nas lrrstalaçöes da CrlfferLab, slto na avenlda Theodomlro Porto da Fonseca, 3101, Unldade 6, sala 203,

balrro C¡sto Rei, São Leopoldo - RS, àom padröes calibrados em laboratórlos acredltados à coordenação geral de acreditação do

INMETRO.

Esse certificaclo refere-se exclusivamente ao item calibrado, não sendo extenslvo a quaisquer lotes'

O presente certlficado somente pode ser reproduzido na sua forma e conterldo integrals e sem alteraçðes,

a

a
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CRIFF€R
l}| !o!rro,nruuol I r,l,t¡¡¡¡uc, r,t¡cu

Certificado de CqlibrqÇõo
N úmero do certificado: CR0196/2020

Resultado da callbração:

lnstrumentoi Acelerômetro Triaxial VCI

Marca¡ CRIFFER

O valor referêncla para a calibraçâo fol de 1g'

lnstrumento! Acelerðmetro Trlaxial VMB

Marca: CRIFFER

O valor de referêncla para a calibração fol de 19.

cdllbração em lunção dd velocldade do movlmento vlbratórlo - 759,2 Hz (mm/s aus)

Data da calibração: L2101'12020

Data da emissão do ceÉificadot L210t12020

Modelo: CR-100

N' de Sérle¡ 500157

Modelo: CR-101

N! de Sérle: VMB1190

Página 2 de 3

nas mcdlções emValores

EixoZ
Senslbllldade: 117,5Sensibilidade tr7

Eixo YElxo XEnsalo Valor no Vlbrate

L17,5118,0 tL7,0Resultado (mv/g)

1,01,0 1,0I lncerteza de medição

Valores obtldos nas medlções em mvlc

Elxo Z

nsibilldade: 12,5
Elxo Y

Sensibilldade: 12,2
Elxo X

Sensibilidade: 11,1

Excltador
(010,00 m/s¡)

valor no Vlbrate

12,572,211,1.Resultado (mV/g)

1r01,01r0t lncerteza de medlção

criile; t i) i.i
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[r!lûo,'.r..o,n*,uot [ ]il ¡Îsr¡inu i'í.lrt:

Ce rtificqdo de Cqli brqcöe
Número do certificado: CR0196/2020

lnstrumento: Acelerômetro Triaxial LC

Marca: CRIFFER

o de referêncla para a fol de Xg.

Data da calibração: l2l0l'/2020
Data da emlssão do certificadot t210t12020

Modelo: CR-102

N' de Sérle¡ 1C1016

Responsável Técnico
Matheus de Pauli

I

i
i
¡

Página 3 de 3

Valores emna5

5

EixoZ
Sensibilidadet2

Elxo Y

Sensibllidade:
Eixo X

Se

Valor no VlbrateExcltador

¡010,00 m/s'z)

12,5L2,2LL,!Resultado (mV/g)

!,0L,01,0i lncerteza de medição

crif f e¡' {Õrr\ trt
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CRIFËCR
lA SoIrro,nonrol @ lslstoovloeo

Certificqdo de ColibrqÇõe
Número do certificado: CRV2337 12020

DADOS DO CLIENTE

Nome: IDEAL ASSESSORIA AMBIENTAL E ARQUITETURA

Endereço: R RUAVOLUNTARIOS DA PATRIA,3930- CENTRO, CHOPINZINiIO'PR, BRASIL

tDENTtFtcAçÃo Do tNSTRUMENTo soB TESTE:

lnstrumento: Audlodosf metro
Fabrlcante: Criffer

PROCEDTMENTO(S) DE CeUenAçÃO UTILIZADO(S): PC EAC01- Revisão: 01

Data da calibraçãor 3olLf-/2020

Data da emissão do certlficadotS0lLll2020

Modelo: Sonus 2 Plus

Número de sérle: 32001897

uÉrOOO(S)¡ Comparação direta com o padrão de referência'

NORMA O¡ nff¡RÊruCl¡: IEC 61252:2002 Speciflcations for personal sound exposure meters, Genebra, Sufça

pnonÃo(Õ¡s) unLtZADo(s):
o Stanford Reasearch - DS36O - Certlficado de calibração n" DIMCI 0859/2018 do INMETRO - Válido até07/202I

. GRAS - 42AG - Certiflcado de calibração n'40389/2020 do Labelo - Válldo atê09/2022

o Testo - Testo 622 - Certificado de calibração n'T0648/2020 do Labelo - Válido até tI/2021

coruotçöes nruBtENTAts:
Temperatura: 23,0'C t 3,0'C
Umldade Relatlva: 70 % !. 25 %

Pressão Atmosférlca: 101,32 kPa t t0 %

NOTAS:

o Os resultados da calibração estão contldos em tabelas anexas, que relacionam os valores indicados pelo instrumento em teste,

com valores obtidos através da comparação com os padrões e lncertezas estlmadas da medição (lM).

o A incerteza expandlda de medlção é declarada como a lncerteza combinada, multiplicada pelo fator de abrangência "k",

correspondente a um nlvel de confiança de aproximadamente 95%, conforme a distrlbuição de probabilidade t-Studelìt, com graus de

liberdades efetivos (Veff).

o A incerteza padrão de calibração foi determlnada de acordo com o "guia para expressão de incerteza de medição"'

o Esta calibração não substitui nem isenta os cuidados mfnimos do controle metrológico'

o Este certlficado refere-se exclusivamente ao itcm calibrado, não sendo extênsivo a qualsquer lotes.

o O certlficaclo não deve ser reproduzido total ou parcialmente sem prévio autorização.,

¡ Calibração realizada nas instalações da Crifferlab, sito na avenida Theodomiro Porto da Fonseca, 3101, Unidade 6, sala 203,

baino Cristo Rei, São Leopoldo - RS, com padrões calibrados em laboratórios acreditados à coordenação geral de acreditação do

INMETRO,

o O presente certificado de calibração atende aos requisitos da norma ABNT NBR ISO IEC 17025'
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CRIFFCR
lÄ ao/re o roruol [J aststo o viaeo

Ce rtificado de CalibrqÇöo
Número do certificado: CRV2337 /2020

Data da callbração: 3o/LLlzozo
Data da emlssão do certificadotS0lll'12020

Resultado da callbraçåo:

Treq.

Erata

Hz

63,1

125,89

?51,19

501,19

1000

1995,26

3981,07

7943,28

Nlvel ' Nlvel Desvlo Tolerâncla Llmlte Llmlte Fator de lnäerteza

Nomlnal Medldo ruè¿lUo +l' Mfnlmo Máxlmo . Abrang. Expandlda

dB dB dB dB dB dB k (dB)

130 130 o L 128,7 131,3 2 0,3

t2o tzo o 1 178,7 t2r,3 2 0,3

110 110 O 1 L08,7 111,3 2 O'3

1oo 1oo o 1 98,7 101,3 2 0,3

90 90 o 1 88,7 91,3 2 0,3

80 80 O 1 78,7 81,3 2 0,3

6s 6s O 1 63,7 66,3 2 0'3

Nfvel

Esperado

dB

98,7

108,9

7L6,4

Lzt,8

L25

126,2

126

L23,8

Nfvel

Medldo

dB

98,8

108,9

116,3

12L,7

t25

126,L

725,8

t23

Tolerâncla

Norma

dB

t2
t 1,5

t 1,5

t 1,5

t 1,5

t2
f3
ú5

Limlte

Mfnlmo

dB

96,5

IO7,L

7L4,6

L20

!23,2

723,9

722,7

118,6

!lmite

M{xlmo

dB

101,1

7rot7

LLg,2

123,6

726,8

128,5

t29,3

!29,2

Fator de

Abrang.

k

2

2

2

2

2

2

2

2

lnc€rteza

Expandida

(dB)

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0,3

0r3
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llì od,re o rnonuo, [T-] As¡lsto o vroco

Certificqdo de CalibroÇõo
Número do certificado: CRV2337 /2020

Data da callbração: 301L1'|2O2O

Data da emissão do certificadot30lt1,l2020

Medlçåb do Frtlso

dB

725

Dose

Medlda

%

6,7

Dose

Mfnlma

ÿo

5,2

Dose'

Máxlma

%

7,9

uurgglo Razão de Amplltude

do Pulso Pulso ' ds Pulso

1:100

1:1000

1:1000

1:1000

Ten!po Am.pll!!¡de

'Tempo de

Medlção

s

948,7

948,7

300

300

Duração Razåo

do Pglso de Pulso

m5

0,5 1:10

dB

t20

130

135

135

ms

10

1

1

10

Dose

Esperada

%

19,1

L9

t2

4,9

Dose

Modlda

%

18,9

18,6

tl,9
4,9

Dose

Mfnlma

/o

15,3

15,3

9,t

3

Dgse

Máxlma

%

22,5

22,5

!5,2

5,2

Fator de

Abrang.

k

2

2

2

2

'Fator de

Abrang.

k

2

lncerteza

Expandida

%

0,96

0,95

0,60

0,25

lncerteza

Expandlda

%

0,4

s

29

Dose

Referêncla

%

6'7

Página 3 de 5

crif f er f orYl ui'



25h

CRIFFCR
,lÄì Borre o monror [-g] *strto o vtoeo

Ce rtificqdo de CalibrqÇöe
Número do certificado: CRV2337 12020

Data da calibração: 30lLL/2020

Data da emissão do certificado:301L112020

Banda de em

Banda Terco de Oltavas

a Central

Frequêncla (Hz) VR (dB) MM (dB) EA (dB) ET(dB) rM (dB)

t24,0
124,0

724,0

124,0

124,0

t24,0
724,0

!24,0
t24,0
t24,0
t24,0
t24,0
124,0

!24,0
t24,0
724,0

124,0

124,0

124,0

124,0

t24,0

t24,0
123,2

122,7

t23,5
123,6

t23,8
123,5

123,6

t23,7
t24,0
124,0

124,0

124,0

123,9

t24,0
t24,0
124,0

t24,0
t24,0
t24,0
123,9

0

0,8

1,3

0,5

0'4
0,2

0,5

0,4

0,3

0,0

0

0,0

0

0,L

0

0,0

0

0,0

0

0,0

0,1

0,5

0,9

t,4
Q'7

0,6

0,5

0,7

0r6

0,6

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0r5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0,5

0r5

0,5

0,5

0,5

0r5

0,5

0,5

0,5

62,500

78,745
99,213
125,000

!57,490
t98,425
250,000

314,980

396,850

500,000

629,96!
793,70L
1000,000

t?59,920
1587,400

2000,000

2519,840

3174,800
4000,000

5039,680

6349,600
*Equipamento confrgurado em ponderação em frequência linear e ponderação temporal fast'
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Certi cqdo de Cqlibro oo
Número do certificado: CRV2337 /2020

^
124,0 123,9

Data da callbração: 301LLl2020

Data da emlssão do certlflcadoz?01L112020

em freqþncta, lt¡tear e ponderação temporal' fasl

2000,000 L24,0

8000,000 724,0

t

n

(
Responsável Técnlco
Matheus de Paull
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instru ilre ntos tle ¡1r urlrç0o

GmTrrffiAn0
tr 0nuBnnçn0

26.694-2019

Þ40os oû cuËNTEI

lTome: Jonathan.ÇantosdaSilvelra.
Éndereçol Ru¡ Gutnaberä, N' 64? " Prasidente l(ennedy - trencirco Beltrão/ttR.

ÞrìD05

Descriçåo r Mpdidor multtfunctonal
F¡brlcante Akrom
Modelor Kß-50o
Deta de Callbraçüo: l9lt2l26l9
Drri de Emls¡ãot ßla¿ftaß
COilDrcö$ÂMBIE'{TAIS

Ho SÈrle¡ ?0181001249
ïag:
fie o5;
Frocedlmenta dË Callbt¿çãol Pt-0?' ruv"00

TFmperatura: 25"C

RASTRTÀBItIDADE;

ldentlf, No, cÊrt.

Unrldndc Relatlva: entrr 35?6 e 7Õ}6 ur

Calibrador de nlvet 9ôn0r0
Medidor de Umidade e Temperätura

Medidor de lntunxidnde Luminos¡
Medldor de ValocidàdE

NESUTTAôö DA CALIBRACÃÖ;

A049rU20r8
wAlr9918
r01e2/2018

097.084

väl¡dãde
04tLat2A70
08/x2/2020
05/ra/2020
03/r1l?020

lnttnrldade Iux

AnEm ro

ñolâ3:

VR: trrtlDi Cùn\rüocto¡¡¡, v¡þt iotfltFt¡lldë¡rta ¡t¡ prrjrls utd.tix¡ú.

Vl-! Valoio¡ dr InrllÐt¡O. lgtylþdq ot t¡do d¡ mûdl¡¡ ¡ritmûlk¡ m untdode d¡ tr¿ndcr¡ torrcåþondcfllç ¡ro ¡nttruñtcnto fob (¡libroclo.

ll; ËrrodGlnó¡c¡çlo,lVl'VRl'
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Gonselho Regional de Biologia - 7a Região
Avenida Maroohal Floriano Peixob, 170 - 13o Andar

Cento - Curiüba / Paraná - Brasil

CEP: 80020-090 - Telefone 41-3079.0077

e-nnil: crbio0T@øbio07. gov.br

CERTIDÃO OC REGISTRO

0 Conselho Regional de Biologia da 7'Regiäo - CRBio-07, certifica que o(a) profissionalabaixo, enconfa-se

regisfado(a) neste Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n0 6.684/1979, que regulamenh a
profissão de Biólogo

Número Certidäo: 11159/NET Emissäo: 2910812022

n Nome: JONATHAN SANTOS DA SILVEIRA

Registro CRBio-07 No: 1oa2go/oz-D

Registrado(a) desde: 07 togtzolT

Filiaçäo: ANGELoMAR sANTos DA SILVEIRA

TANIA LISETE ALVES FERREIRA

Data de Nascimento: 24103/1988

Carteira de ldentidade: z.g¿0.40s-g

Naturalidade: FR/ANctsco BELTRAo/pR

Situação: ATIVO DEFINITIVO REGULAR

¡, Graduação:

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ

Data da Colação de Grau: 15/09/2009 D i plo mação', 21 I 1012009

Esta cerüdäo apenas comprova a exisËncia do regisfo no CRBio-O7, mas näo atesta a regularidade do

profissional junto ao órgã0.

Certidão emitida ás 10:02:00 do dia2910812022

Ccrtitlllo vállldil por um nês, I pañlr dû l)¿rtll d0 limissã0.
(l¡nsultt, nosso sitc (htfp://rvìì,Ìv.crhlo-7.gov,br) purl valklur n ¿rutcuticidntlc dcstû (-'ct'tid,lo.

291081202210:02
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AcRoNoMrl oo plnlnÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa

O Conselho Reglonal de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, ceftifica que

o(a) profissional abaixo encontra-se regularnente registrado(a) nos terrnos da Lei Federal
no 5,194/66 possibllitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Ceftidão no: 114182 12022 Validade: 28/09/2022

Nonæ CIvII: JONATHAN SANTOS DA SILVEIM
Cafteira - CREA-PR No :PR159582/D
Reglstro Naclonal : 1716190800
Reglstrado(a) desde : OL/03120L7

Flllação : ANGELOMAR SANTOS DA SILVEIRA
TANIA LISETE ALVES FERREIRA

Data de Nasclmento t 24/03/1988
Documento de Identldade :79404659 Orgão Emlssor : SSP/PR UF : PR
Naturalldade : FRANCISCO BELTRAO/PR

CPF : 05925014936

TítuIo: ENGENHEIRO AMBIENTAL
FACULDADE EDUCACIONAL DE DOIS VIZINHOS
Data da Colação de Grau : I2/08/20t6 Diplornação : L5/08/20t6
Situação : Regular
Atribuições profissiona is :

Resolução do Confea N.o 447/2000 - Aft. 2o de 22/09/2000 do CONFEA.
Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7o de 24/12/1966

TIIuIo: ENGENHEIRO ÞE SEGURANCA DO TRABALHO
UNIVERSIDADE PARANAENSE
Data da Colação de Grau : 20/L0/20L8 Diplornação : 29/03/20L9
Situação : Regular
Atribuições profissiona is :

Resolução do Confea N,o 359/1991 - Art. 4o de 3t/07/L99L do CONFEA.

Possui parcelanento de anuidade em dia no CREA-PR.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a

presente data.

Para fins de: coMPRovAçÃo JUNTo A oRcÄos PÚBLIcos

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA- PR
(http ://www. c rea- pn org. br), através do protoc olo n, o 259535/ 2022.

Emitida via Internet em29/08/2022 09:59:01
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Dlspensa-se a asslnatura neste documento, conforme Instrução de Servlço No 03/2021.
A falslflcação deste documento constltul-se em crlme prevlsto no Códlgo Penal Brasllelro, sujeltando o
autor à respectlva ação penal.
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A.SSESSCRIA AMtsIENTAL, ARQUITETURA
E SECURANÇR DO TRABALI1O

PCA
Plano de Gontrole Ambiental

,' . :i .., i':
,,,. ,,,lrc, 
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EMPRËSA: ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE MARMELE¡RO.PR

CN PJ : 24.47 0.4ø5/0001 -81

ENDEREÇO; Rua Julia Gaiovicz, 375 - Centro

CIDADE: Marmeleiro / PR

ATIVIDADE: Barracäo para triagem de residuos recicláveis não perigosos
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ASSOCIACAO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE MARMELEIRO.PR

GNPJ : 24.47 6.465/0001 -81

RUAJULIA GAIOVICZ 375 CENTRO

8561 5.000

MARMELEIRO/PR

soltctTAçÃo DE LrcENçA AMBTENTAL SIMPLIF|CADA

ATIVIDADE: Barracäo para triagem de resfduos recicláveis näo perigosos.

A Associaçâo dos Catadores de Materiais Recicláveis
de Marmeleiro, vem por meio deste apresentar o

Plano de Controle Ambiental, requisito para obtenção
da Licença Ambiental Simplificada, assim, adequar
ambientalmente os seruþos desenvolvidos bem como
buscar o controle de poluição ambiental e a

segurança do bem-estar comum.

idøol
,\ii':iili,'.i),il¡ il"illli l'rl ¡1.

2

Marmeleiro, 15 de maio de 2019
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DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO

IDEAL - Assessoria Ambiental

Razäo Social: F. H. Kurpel e Cia Ltda

CNPJ: 1 0.904.687 10002-24

Registro: CREA PR 50.832

Endereço: Avenida Florianópolis, 965, Alvorada

Francisco Belträo - Paraná

Telefone: (46) 3242-1000 (Matriz) - Chopinzinho (46) e8827 -321 1 (Filial)

RESPONSAVEL TÉCNIGO:

JONATHAN SANTOS DA SILVEIRA

Engenheiro Ambiental

Engenheiro de Segurança do Trabalho

Biólogo

CREA PR 159582/D PR

CRBio 108230/07-D

SENTIDO DO ESTUDO

Solicitaçäo para Licença Ambiental Simplificada para atividade de barracäo de triagem de resfduos

recicláveis não perigosos. Este estudo tem como objetivo detalhar as atividades desenvolvidas no

empreendimento, junto, processos de minimização de impactos ambientais e os sistemas de

controle ambiental com os respectivos métodos de tratamento de efluentes gerados pela atividade

e o correto manejo e destinação final para com os reslduos sólidos.

3
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DADOS DO REQUERENTE

Razäo Social

Associaçåo dos Catadores de Materiais Recicláveis de Marmeleiro / PR

Nome Fantasia: ACMR

CNPJ : 24.47 6.465/0001 -81

Endereço: Rua Julia Gaiovicz, 375, Centro

Municlpio: Marmeleiro / PR

GEP: 85615-000

Telefone: (46) 991 33-5865

Disponibilidade da área:

Area Total do lmóvel = 500 m2

Area construfda = 360 m2

Área livre = 140 m2

Número de Associados: 19 (dezenove)

Turno de Trabalho: 08h00 às 12h00, das 13:30 às 17:30 (segunda a sexta)

Obs: Não se tem previsäo para futuras ampliações em até 3 anos.

Atividade

Barracäo para coleta e triagem de reslduos recicláveis não perigosos

Coordenadas do empreendimento

26"09'20.7"S 53'01'28.3"W

Este estudo fazparte do sistema, sendo a garantia da preservaçäo ambientale o manejo adequado

com os reslduos gerados pela atividade.

4
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nerenÊncrA LEGAL

Resolução 430, de 13 de maio de 2011 - (Dispöe sobre as condições e padrões de lançamento

de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho
Nacionaldo Meio Ambiente - CONAMA).

Decreto Estadual no 857, de 18 de julho de 1979 - (Sisfema de Proteção ao Meio Ambiente no

Estado do Paraná).

Resolução SEMNCEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente) n" 065, de 08 de julho de
2008 - (Procedimentos de Licenciamento Ambiental no Estado do Paraná),

Resolução CEMA n" 070/2009 - (Padröes de Lançamento de Efluentes Líquidos lndustriais).

Lei Federal n" 6.803, de 02 de julho de 1980 - (Dþöes sobre diretrizes óásicas para o
zoneamento industrialnas áreas crlticas de poluição...)

Resolução CONAMA n" 237, de 19 de dezembro de 1997 - (Trata sobre Licenciamento Ambiental
de empreendimentos que usam os recursos ambientais e que produzem em seus processos,

reslduos gue necessitem de cuidados especiais).

Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981 - (Dispõe soöre a Polltica Nacional do Meio
Ambiente).

Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - (Dispöe sobre sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades /esivas ao meio ambiente).

Decreto Estadual no 857, de 18 de julho de 1979 - (Srsfema de Proteção ao Meio Ambiente no
Estado do Paraná).

Resolução SEMNCEMA (Conselho Estadual do Meio Ambiente) no 065, de 08 de julho de
2008 - (Procedimentos de Licenciamento Ambiental no Estado do Paraná).

Lei Federal n" 6.803, de 02 de julho de 1980 - lDapões sobre diretrizes öásicas para o
zoneamento industrialnas áreas cr[ticas de poluição).

Resolução CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997 - (Trata sobre Licenciamento Ambiental

de empreendimentos que usam os recursos ambientais e que produzem em seus processos,

resfduos gue necessitem de cuidados especaar$,

Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981 - (Polltica Nacionaldo Meio Ambiente)

Decreto Estadual n" 857, de 18 de julho de 1979 - (Srsfema de Proteção ao Meio Ambiente no

Estado do Paraná).

Portaria IAP n" 155, de 24 de maio de 2013 - (Estabelece condições e critérios e dá outras
providências, para o licenciamento ambiental de Barracöes para Triagem de Resíduos Só/idos

Urbanos Não Perigosos).

5
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"Iodos tem direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencla/ å

sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder p(tblico e à

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presenfes e futuras geragöes". (Att. 225, Capitulo Vl,

cF/88)

? Bllhõe¡ de Fessoas, um sô lugar, um só Flaneta, u;ma $é Ghanee.".

6
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r.o LEcrst ¡çÃo AMBTENTAL

1.1 Legislação Federal

A Polftica Nacional do Meio Ambiente, institufda a partir da Lei 6.938 de 1981

regulamenta as definiçöes, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais

para a gestäo ambiental no Brasil. No entanto, uma série de legislaçöes especfficas têm

sido implementadas ao longo dos anos anteriores à PNMA atual subsidiando o tratamento

das questöes ambientais. Buscaremos distinguir em meio a todo esse corpo jurfdico as

referências que envolvem o tipo de empreendimento em análise, o que embasará nossas

conclusöes finais sobre o nfvel de impacto da implantaçäo da obra na área de influência e

sua conformidade com os instrumentos jurfdicos da legislaçäo ambiental nos nlveis

municipal, estadual e federal.

Ressalta-se que a Resoluçäo CONAMAno 237197 no art.2o, S 1o descreve que

"Caberá ao órgäo ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o detalhamento

e a complementaçäo do Anexo 1, levando em consideraçäo as especificidades, os riscos

ambientais, o porte e outras caracterlsticas do empreendimento ou atividade". A mesma

Resoluçäo no aft.10, 51o define que "No procedimento de licenciamento ambiental deverá

constar, obrigatoriamente, a certidäo da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o

tipo de atividade estäo em conformidade com a legislaçäo aplicável ao uso e ocupaçäo do

solo e, quando for o caso, a autorizaçåo de supressäo de vegetaçäo e a outorga para o uso

da água, emitidas pelos órgäos competentes".

Em termos de penalidades oriundas de prejulzos ambientais, contaminaçäo e

poluiçäo através de atividades e serviços, relaciona-se a Lei 9.605 de 12102198 - Lei de

Crimes Ambientais - dispöe sobre as sançöes penais e administrativas derivadas de

condutas e atividades lesivas a meio ambiente, e dá outras providências;

O capitulo Vl da Constituiçäo Federal destinada ao Meio Ambiente, no artigo 225

estabelece a exigência de estudos prévios de impacto ambientais para instalaçöes e obras

potencialmente causadoras de degradaçäo ambiental (Parágrafo 1', Capitulo Vl CF).

Em referencia a Resoluçäo CONAMA 27912001, considerando as situaçöes de

restriçäo, previstas em leis e regulamentos, tais como, unidades de conservaçäo de uso

indireto, terras indfgenas, questöes de saúde priblica, espécies ameaçadas de extinçäo,

sftios de ocorrência de patrimônio histórico e arqueológico, entre outras, e a necessidade

de cumprimento das exigências que regulamentam outras atividades correlatas com o

processo de licenciamento ambiental, ainda, considerando os dispositivos constitucionais,

9
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em especial o Artigo 225, relalivos à garantia de um ambiente ecologicamente equilibrado

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletividade o dever

de defendê-lo e preservá-lo para as gerações futuras.

Considerando que os procedimentos de licenciamento ambiental atuais são

estabelecidos nas Resoluçöes CONAMA no 001, de 23 de janeiro de 1986, e237, de 19 de

dezembro de 1997, apresenta-se a este processo o Plano de Controle Ambiental com a

elaboraçäo do Plano de Gerenciamento de Resfduos Sólidos, sendo destinados para

adequaçäo das atividades referente às normativas e leis Federais e Estaduais, buscando

aperfeiçoar as atividades desenvolvidas no empreendimento buscando equilfbrio ambiental

e reduçäo dos impactos negativos posslveis gerados.

1.2 Legislaçåo Estadual

No Estado do Paraná, as licenças ambientais säo emitidas pelo OEMA (Órgäos

Estaduais de Meio Ambiente) em 398 municfpios, sendo que apenas a Capital do Estado,

o municfpio de Curitiba, emite LA, tendo em vista o estabelecimento de termo de convênio

firmado entre o lnstituto Ambiental do Paraná (lAP) e a Secretaria Municipal do Meio

Ambiente (SMMA) de Curitiba para esta finalidade.

Na Resoluçäo CEMA 07012009 e Resoluçäo CEMA 07212009, onde dispöe sobre

licenciamento ambiental para Empreendimentos lndustriais, visando ainda aplicaçäo da

Resoluçäo CEMA 065/2008, que descreve sobre os licenciamentos ambientais,

estabelecendo critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades poluidoras,

degradadoras, e/ou modificadoras do meio ambiente, adotando demais providenciais para

controle, monitoramento e equilfbrio ambiental em todos os contextos que necessitam de

licenciamento ambiental no Estado do Paraná.

Pela Resoluçäo 07012009, em seu Nt. 2 define Licenciamento Ambiental como,

procedimento administrativo pelo qual o lAP, verificando a satisfação das condições legais

e técnicas, licencia a localizaçäo, instalaçäo, ampliaçäo e a operaçäo de empreendimentos

e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente

poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam vir a causar degradaçäo e/ou

modificaçäo ambiental, considerando as disposiçöes legais e regulamentares e as normas

técnicas aplicáveis ao caso.

Conforme o enquadramento do processo de licenciamento ambiental do

empreendimento em questäo, no Art. 3 da Resoluçäo CEMA 070/2009, define o ato

10
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administrativo a Licença Ambiental Simplificada (LAS), como: aprova a localizaçäo e a

concepçäo do empreendimento, atividade ou obra de pequeno porte e/ou que possua baixo

potencíal poluidor/degradador, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os

requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos bem como autoriza sua instalação

e operaçäo de acordo com as especificaçöes constantes dos requerimentos, planos,

programas e/ou projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais

condicionantes determinadas pelo lAP.

Em observaçäo ao mesmo Art. 3 - S 1o, relata sobre os atos administrativos

expedidos pelo IAP säo intransferlveis e deverão ser mantidos obrigatoriamente no local de

operaçäo do empreendimento, atividade ou obra. Conforme $ 2o, no caso de alteraçåo da

razäo social ou dos estatutos da empresa, a regularizaçäo do licenciamento ambiental

deverá ser atendida conforme previsto no artigo 76, da Resoluçäo CEMA 065/2008.

1.3 Legislação Municipal

Em aspectos Municipais, se houver a existência, os primeiros requisitos deveräo ser

consultados no Plano Municipal de Meio Ambiente, assim consultar Leis e Decretos

especfficos para o empreendimento sentido de estudo, bem como averiguar através do

Zoneamento Ambiental Municipal as possfveis áreas permissfveis de instalaçäo conforme

atividade especffica.

O atendimento as normativas Municipais säo de extrema importåncia, sendo

requisitos iniciais para encaminhamento de procedimentos administrativos ambientais para

licenciamento e regul arizaçäo.

Assim, a Legislaçäo Municipal que trata de assuntos ambientais, neste caso, segue

as diretrizes da Constituiçäo Estadual, Lei Orgânica e Plano Diretor Municipal.

Lt
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2.0 cARAcrenrzaçÃo Do EMpREENDIMENTo

2.'l Localização

O endereço do empreendimento destinado a separaçäo de resfduos recicláveis está

na Rua Julia Gaiovicz,375 - centro - no municfpio de Marmeleiro, no estado do Paraná.

O imóvel está registrado pela matrlcula n" 3.959, imóvel urbano lote n" 08, quadra

1 36, do loteamento industrial/comercial "GA¡OVlCZ".

lmagem 01: Localizaçåo. Fonte: Equipe ldeal,201 Programa: Google Earth Pro.

Na imagem 01, a área está delimitada pelo quadro vermelho, onde a área do imóvel

apresenta 500 metros quadrados, com uma área construfda de 360 metros quadrados. As

coordenadas do empreendimento estäo comtempladas em 26'09'20.7"S e 53"01'28,3"W.

2.2 Estruturas do Empreendimento

Para as atividades referente ao sentido da solicitaçäo de licença ambiental, as

estruturas do empreendimento apresentam: 01 barracäo de 360 metros quadrados, área

para descarga, 01 esteira para triagem, área para prensagem com 01 prensa e área para

L2
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armazenamento temporário, 01 balança de pesagem e carregamento dos resfduos

enfardados

Nas fotografias a seguir, säo apresentadas as instalações do empreendimento.

Foto 01: Vista frontal do barracäo. Fonte: Equipe ldeal, 2019.

^

Foto 02: Vista lateralesquerda do barracäo. Fonte: Equlpe I dea|,2019.

13



ú 2794'ídøol
."li(,llií)lìlÀ li"ì )lliil{ì /,1.

Foto 03: descarga dos resfduos. Fonte: ipe ldeal,2019

Na foto 03 é apresentada a área de descarga dos reslduos, onde permanecem

temporariamente até serem conduzidas para o processo de triagem realizada na esteira,

apresentado na foto 04 a seguir.

Foto 04: Esteira com resfduos para triagem. Fonte: Equipe ldeal, 2019.

A esteira utilizada para transporte de resfduos na triagem apresenta 12, 5 metros de

comprimento com 1,3 m de largura, sendo que os catadores permanecem lateralmente para

separaçäo dos materiais conforme sua especificaçäo.
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Ao final do curso da esteira de triagem apresenta uma esteira auxiliar que conduz

resfduos näo recicláveis ou sobra näo classificada dos resfduos até um bag localizado na

porçäo final.

Foto 05: Final da esteira auxiliar e bag de depósito de rejeitos. Fonte: Equipe ldeal, 2019.

2.3 Planta baixa da unidade

Conforme disposto as unidades que comportam os processos no empreendimento,

foi projetado a planta baixa das estruturas bem como o fluxo de conduçäo dos resfduos

separadas até seu armazenamento temporário e posterior carregamento para destinaçäo

em lndústrias recicladoras.

As áreas säo distintas, apresentando área de descarregamento, triagem,

prensagem, armazenamento temporário e carregamento.

Em todo o processo que compõem o sistema de triagem não ocorre a geraçäo de

efluentes lfquidos, sendo gerado apenas efluente sanitário e de limpeza do ambiente.

Através do fluxograma a seguir é possfvel identificar o fluxo de serviços conforme a

planta baixa do empreendimento e as instalaçöes existentes.

15
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FLUXOGRAMA DAS ATIVIDADES

Legenda

:f f¡t¡¿{¿ de resfduos
iË+ Resfduos pacfficos de reciclagem
Éüd) Rejeitos

Foto 06: Processos do barracäo de triagem. Fonte: Kubitz. Adaptado por ldeal, 2019.

PROCESSO:

1. Despejo de resfduos coletados do caminhäo;

2. Bandeja de recebimento de resfduos e armazenamento temporário para triagem;

3. Abertura para esteira de triagem;

4. Esteira de triagem para classificaçäo;

5. Bags para armazenamento dos materiais;

6. Bag de destinaçäo de rejeitos de materiais näo aproveitados;

7. Bags com resfduos separados com finalidade de reciclagem;

8. Máquina de prensagem;

9. Balança de material prensado;

10, Armazenamento de fardos prensados para transporte.
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Foto 07: Dimensionamento do barracão. Fonte: Kubltz,2018
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3.0 MEMonnl rÉcNtco

3.1 lnformaçöes sobre resfduos

3.1.1 Origem dos resfduos

Todos os resfduos destinados ao sistema de triagem objeto de licença ambiental,

teräo origem do comércio e moradias do Municfpio de Marmeleiro, sendo especificamente

resfduos secos, recicláveis e limpos, de lojas e varejo em geral. A coleta, transporte,

armazenamento, triagem e a comercializaçâo dos resfduos recicláveis do Municfpio é

realizado pela Associaçäo dos Catadores de Materiais Recicláveis de Marmeleiro - ACMR.

O cronograma de coleta segue conforme listagem de bairros, na imagem abaixo.

QUADRO 01 - Cronograma de coleta por bairros do Municfpio

Secretaria do Meio Am Marmeleiro/PR, 2019

3.1.2 Composiçäo dos reslduos

Conforme coleta diferenciada, os reslduos que chegaräo na unidade de triagem sem

contaminaçäo, seräo classificados como recicláveis e demais poderäo ser classificados

como rejeitos, de acordo com a particUlaridade da situaçäo de cada um,

3.1.3 Quantidades

Os respectivos volumes de resfduos a serem recebidos será diretamente relacionado

a geraçåo destes nas empresas onde seräo coletados, observando que poderäo ser um

HonÁRrosBAIRROSD¡AS DA SEMANA

lnfcio às 06h30SEGUNDA.FEIRA Centro, Santa Rita, Avenida Macali e Dambros e Piva

lnfcio às 06h30
Perin, lpiranga, Loteamento Zeni, Mata Nativa,
Bandeira ll, Entorno da Sanepar.TERçA-FEIRA

lnfcio às 06h30QUARTA.FEIRA lndustrial, Jardim Bandeira, Araucária, Vila Roma,
Alvorada

lnfcio às 06h30QUINTA.FEIRA
Gentro, Avenida Macali e Dambros e Piva, Coophamar,
Très Pinheiros, Loteamento Soleti.

lnfcio às 06h30Passarela e Pedra Branca.SEXTA-FEIRA
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volume expressivo conforme a comercializaçâo de seus produtos e consequentemente a

compra de matéria prima, onde gerará tais resíduos como subprodutos.

Trabalhará com uma perspectiva de 15,000 a 50.000 quilograma mensal, estimando

uma média diária de 1.209,75 kg de resfduos recicláveis.

3.1.4 Frequência de recebimento

A coleta dos resfduos nos comércios e habitaçöes será de modo diário, estimando

uma rotina de descarregamento na unidade de triagem em média I vezes ao dia em

horários alternados.

3.2 Justificativa

Em virtude da crescente geraçäo de resfduos recicláveis em comércios de maneira

em geral, evidenciando a possibilidade de obtenção. de lucro através da venda de tais

resíduos devido seu potencial de comercialização, sendo todos recicláveis e limpos, ou

seja, livre de componentes ou materiais que reduzem o potencial de reciclagem näo

apresentando demais contaminaçöes, as empresas realizam a venda destes materiais para

outras que realizam a classificaçäo e enfardamento, para destinaçäo a reciclagem.

A metodologia das atividades é desenvolvida pela coleta nas empresas geradoras e

domicflios, direcionado os resfduos para Unidade de Triagem, realizando a separação dos

materiais, prensagem e assim comercializado para indústrias recicladoras, quantificando os

materiais coletados, remunerando conforme o preço.

Demandará de mão de obra necessária para coleta, bem como de velculos para o

transporte e mäo de obra para o processo de triagem,

3.3 Especificações do Projeto

3.3.1 Disposiçåo dos reslduos

Em caso de necessidade de disposiçäo final de resfduos Classe ll, que näo säo

recicláveis, serão coletados pela empresa sABIA EcoLoGlco TRANSPORTE DE LIXO

LTDA, fazendo coletas semanais (3 vezes por semana), dando assim destino apropriado

para o rejeito.
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3.3,2 Acessos e isolamentos

O barracäo destinado para triagem dos resfduos é totalmente fechado e coberto, a

área onde está localizado possui portão para controle de entrada, havendo outros

barracöes industriais a seu entorno.

Todo o resfduo armazenado no empreendimento ficaráem área especlfica dentro do

barracä0, até seu cârregamento e destinaçåo à reciclagem.

3.3.3 lnstalaçöes de apoio

Em referência a água potável e energia elétrica, toda a água consumida na Unidade

será de origem de rede pública administrada pela SANEPAR e a energia elétrica pela

COPEL.
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4.0 ASPECTOS AM BIENTAIS

Para levantamento dos Aspectos Ambientais inerentes a atividade em estudo, é

necessário embasamento através de Legislaçöes para a determinaçäo e direcionamento

dos pontos a serem avaliados.

Assim, segundo a definiçäo da norma NBR ISO 14001 da ABNT, aspecto ambiental

é o "elemento das atividades, produtos e/ou serviços de uma organizaçäo que pode

interagir com o meio ambiente" e impacto ambiental é "qualquer modificaçäo do meio

ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos ambientais

da organizaçäo". Assim, aspectos ambientais são constitufdos pelos agentes geradores ou

causadores das interaçöes e alteraçöes do meio ambiente, como emissöes atmosféricas,

resfduos, efluentes lfquidos, consumo de matérias primas, energia, água, entre outros.

Os impactos ambientais säo os efeitos ou consequências das interaçöes entre os

aspectos ambientais e o meio ambiente - alteração da qualidade de corpos d'água, do ar,

contaminaçäo do solo, erosäo, etc. A cada aspecto ambiental pode estar relacionado um

ou mais impactos ambientais, como por exemplo: efluente lfquido (aspecto ambiental),

desoxigenação de corpo d'água e odor (impactos ambientais).

As determinaçöes dos Aspectos deveräo caracterizar cada unidade de uso e manejo

na estrutura da atividade estudada, relacionando os usos, atividades e posterior os

subprodutos gerados bem como efluentes llquidos e sólidos.

4.1 Uso e Consumo de água

O uso de água no empreendimento será somente para dessedentaçäo humana, para

necessidades fisiológicas e sanitárias.

4.1.1 Efluentes lfquidos

Os efluentes llquidos seräo de origem sanitária, sendo estes conduzidos ao sistema

de tratamento séptico devido a näo existência de rede coletora de efluentes sanitários.

4.2 Emissöes Atmosféricas

Conforme a tipologia do empreendimento näo haverá lançamentos atmosféricos
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4.3 Populaçäo de insetos

Näo evidenciará presença e/ou proliferaçäo de insetos comumente presentes em

setores de triagem de resfduos, devido a unidade estudada trabalhar somente com reslduos

recicláveis, desfavorecendo a proliferaçäo de vetores.

4.4 Paisagem do entorno

A comunidade no entorno näo será afetada pelo impacto visual devido todos os

reslduos processados na unidade e posteriormente armazenados, ficarem em ambiente

fechado dentro do barracäo. Além disso, a área construfda faz parte de local industrial,

contando com barracöes em seu entorno e em frente por lote vago sem moradias.

4.5 Resfduos Sólidos

Através da LeÍ 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Polftica Nacional de

Resfduos Sólidos, descreve algumas definiçöes importantes no Artigo 03, como:

Destinação final ambientalmente adequada: destinação de

reslduos que incluia reutilização, a reciclagem, a compostagem,

a recuperação e o aproveitamento energético ou outras

desfinagões admitidas pelos órgãos competenfes do Sisnama,

do SNVS e do Suasa, entre e/as a dþosþão final, obseruando

normas operacionais especlficas de modo a evitar danos ou

nscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos

ambientais adversos;

Geradores de reslduos sólidos; pessoas flsicas ou iurÍdicas,

de direito ptiblico ou privado, que geram res/duos sólidos por

meio de suas atividades, nelas inclu[do o consumo;

Gerenciamento de resfduos sófidos: coniunto de açöes

exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta,

transporte, transbordo, tratamento e destinação final

ambientalmente adequada dos resfduos só/ldos e disposição

final ambientalmente adequada dos reieitos, de acordo com

plano municipalde gestão integrada de reslduos só/idos ou com

plano de gerenciamento de resÍduos sóÛdos, exigidos na forma

desta Lei;
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e socialcaracterizado por um coniunto de açöes, procedimentos

e meios desfinados a viabilizar a coleta e a restituição dos

residuos só/idos ao setor empresarial, para reaproveitamento,

em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação

final ambientalmente adequada;

Rejeitos: resfduos sóÍUos que, depois de esgotadas fodas as

possibilidades de tratamento e recuperação por processos

tecnológicos disponfveis e economicamente viáveis, não

apresentem ouúra possibilidade que não a disposição final

ambie ntalme nte adeq u ad a ;

Resfduos só/idos; material, substância, obieto ou bem

descaftado resultante de atividades humanas em sociedade, a

cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se esfá

obrigado a proceder, nos esfados sóÍUo ou semissólido, bem

como gases contidos em recipientes e llquidos cuias

pafticularidades tornem inviável o seu lançamento na rede

p(tblica de esgofos ou em corpos d'água, ou exiiam para tsso

so/uções técnica ou economicamente inviáveis em face da

melh or tecnolog ia di sponÍvel ;

Na seçåo V que descreve sobre o Plano de Gerenciamento de resfduos sólidos, no

Artigo 20, coloca os que estäo sujeitos a elaboraçäo do plano de gerenciamento de resíduos

sólidos, seguindo:

// - os esfabelecimentos comerciais e de prestação de seruiços que:

a) gerem reslduos perþosos;

b) gerem reslduos que, mesmo caracterizados como não perigosos,

por sua natureza, composição ou volume, não seiam equiparados aos

reslduos domiciliares pelo poder público municipal;

Ill - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;

/V - os responsávels pelos terminais e outras instalaçöes referidas na

allnea l" do inciso I do a¡L. 13 e, nos termos do regulamento ou de

normas estabelecidas pelos órgãos do Slsnama e, se couber, do

SNYS, as etnpresas de transpoñe;

V - os responsáyers por atividades agrosstTvopasfons, se exigido pelo

órgão competente do SLsnama, do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Obso¡vado o drsposfo no Capltulo lV deste TÍtulo,

serão esfabe lecidas por regulamento exigências especlficas relativas

ao plano de gerenciamento de reslduos perþosos.

23



28W
Ídøql
Ài:1,Ìi^(lir. );iln :',1',lrliilitil ¡1.

Pela legislaçäo Estadual que visa procedimentos com os Resfduos Sólidos, destaca-

se a Lei Estadual 12.493 de 22 de janeiro de 1999, que estabelece princfpios,

procedimentos, normas e critérios referentes a geraçäo, acondicionamento,

armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinaçäo final dos reslduos sólidos no

Estado do Paraná, visando controle da poluiçä0, da contaminaçäo e a minimizaçäo de seus

impactos ambientais e adota outras providências,

No tocante da Lei Estadual, vale destacar os Artigos:

Art. 40. As atividades geradoras de resÍduos só/idos, de qualquer

natureza, sâo responsávels pelo seu acondicionamento,

armazenamento, coleta, transporte, tratamento, disposição final,

pelo passivo ambiental oriundo da desativação de sua fonte

geradora, bem como pela recuperação de áreas degradadas.

Art. 5o. Os resfduos só/idos deverão sofrer acondicionamento,

transporte, tratamento e disposição final adequados, atendendo

as normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT e as condições esfabelecidas pelo lnstituto

Ambiental do Paraná - lAP, respeitadas as demais normas

legais vigentes.

Art. 6o. Para fins de acondicionamento, transpoñe, tratamento e

disposição finalos res[duos sóûUos são c/assrTrcados em C/asse

1 - Perigosos, C/asse 2-Não lneñes e C/asse 3 - lne¡Íes,

conforme estabelecido pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT e pelas normas do lnstituto Ambiental do

Paraná - lAP.

4.5.1 Classificaçäo dos Reslduos Sólidos

Os resfduos sólidos podem ser classificados conforme seus locais de geraçäo assim

podem separa-los e classifica-los a partir das propriedades flsicas, qufmicas e

principalmente quanto à origem de geraçäo.

Qu a nto à s ca racterfsficas ffsicas:

Seco: papéis, plásticos, metais, couros tratados, tecidos, vidros, madeiras, guardanapos e

tolhas de papel, pontas de cigarro, isopor, låmpadas, parafina, cerâmicas, porcelana,

espumas, cortiças.

Molhado: restos de comida, cascas e bagaços de frutas e verduras, ovos, legumes,

alimentos estragados, etc.
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Quanto à composição química:

Orgânico: composto por pó de café e chá, cabelos, restos de alimentos, cascas e bagaços

de frutas e verduras, ovos, legumes, alimentos estragados, ossos, aparas e podas de

jardim.

lnorgånico: composto por produtos manufaturados como plásticos, vidros, borrachas,

tecidos, metais (alumfnio, ferro, etc.), tecidos, isopor, låmpadas, velas, parafina, cerâmicas,

porcelana, espumas, cortiças, etc.

Quanto à origem:

Domiciliar: originado da vida diária das residências, constitufdo por restos de alimentos

(tais como cascas de frutas, verduras, etc.), produtos deteriorados, jornais, revistas,

garrafas, embalagens em geral, papel higiênico, fraldas descartáveis e uma grande

diversidade de outros itens. Pode conter alguns reslduos tóxicos.

Gomercial: originado dos diversos estabelecimentos comerciais e de serviços, tais como

supermercados, estabelecimentos bancários, lojas, bares, restaurantes, etc.

Serviços públicos: originados dos serviços de limpeza urbana, incluindo todos os resfduos

de varriçäo das vias prlblicas, limpeza de praias, galerias, córregos, restos de podas de

plantas, limpeza de feiras livres, etc, constituldo por restos de vegetais diversos,

embalagens, etc.

Hospitalar: descartados por hospitais, farmácias, clfnicas veterinárias (algodäo, seringas,

agulhas, restos de remédios, luvas, curativos, sangue coagulado, órgäos e tecidos

removidos, meios de cultura e animais utilizados em testes, resina sintética, filmes

fotográficos de raios X). Em funçäo de suas caracterfsticas, merece um cuidado especial

em seu acondicionamento, manipulaçäo e disposiçäo final. Deve ser incinerado e os

resfduos levados para aterro sanitário.

Portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários: reslduos sépticos, ou seja, que

contêm ou potencialmente podem conter germes patogênicos. Basicamente originam-se de

material de higiene pessoal e restos de alimentos, que podem hospedar doenças

provenientes de outras cidades, estados e pafses.

tndustrial: originado nas atividades dos diversos ramos da indústria, tais como: o

metalúrgico, o qufmico, o petroqufmico, o de papelaria, da indristria alimentfcia, etc. O lixo

industrial é bastante variado, podendo ser representado por cinzas, lodos, óleos, reslduos

alcalinos ou ácidos, plásticos, papel, madeira, fibras, borracha, metal, escórias, vidros,

cerâmicas. Nesta categoria, inclui-se grande quantidade de lixo tóxico. Esse tipo de lixo

necessita de tratamento especial pelo seu potencial de envenenamento.
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Radioativo: resfduos provenientes da atividade nuclear (resfduos de atividades com

urånio, césio, tório, radônio, cobalto), qUe devem Ser manuseados apenas com

equipamentos e técnicas adequados.

Agrlcola: resfduos sólidos das atividades agrfcola e pecuária, como embalagens de

adubos, defensivos agrfcolas, raçäo, restos de colheita, etc. O lixo proveniente de

pesticidas é considerado tóxico e necessita de tratamento especial.

Entulho: reslduos da construção civil: demoliçöes e restos de obras, solos de escavaçÕes.

O entulho é geralmente um material inerte, passfvel de reaproveitamento.

Os resfduos sólidos säo todos os restos sólidos ou semi-sólidos das atividades

humanas ou näo humanas, que embora possam näo apresentar utilidade para a atividade

fim de onde foram gerados, podem virar insumos para outras atividades. Exemplos: aqueles

gerados na sua residência e que säo recolhidos periodicamente pelo serviço de coleta da

sua cidade e também a sobra de varriçäo de praças e locais ptiblicos que podem incluir

folhas de arvores, galhos e restos de poda. (Carolina Faria - lnfoescola/2??9)

De acordo com a NBR 10.004/04 define resfduos sólidos como:

"Resfduos nos esfados só/iclos e seml'-sóÍdos, resultantes de

atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial,

agrícola, de seruiço e de varriçäo. Ficam incluldos nesta definição os

lodos provenientes do sistema de tratamento de água, aqueles

gerados.em equipamenfos e insúa/ações de controle de poluição, bem

como determinados l[quidos, cujas particularidades tornem inviável o

seu lançamento na rede p(tblica de esgofos ou corpos de âgua, ou

exijam para lsso so/uções técnica e economicamente inviávelem face

à melhor tecnologia disponlvel".

Säo várias as maneiras de se classificar os resfduos sólidos. As mais comuns säo

quanto aos riscos potenciais de contaminaçåo do meio ambiente e quanto à natureza ou

origem.

4.5.2 Riscos potenciais de contaminaçäo do meio ambiente

De acordo com a NBR 10.004 da ABNT, os resfduos sólidos podem ser classificados

em:

Classe lou perigososa

Säo aqueles que, em funçäo de suas caracterfsticas intrfnsecas de inflamabilidade,

corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, apresentam riscos à saúde
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pública através do aumento da mortalidade ou da morbidade, ou ainda provocam efeitos

adversos ao meio ambiente quando manuseados ou dispostos de forma inadequada.

a Classe ll ou näo perigosos

C/asse ll ou Não-lneftes:

Säo os resfduos que podem apresentar características de combustibilidade,

biodegradabilidade ou solubilidade, com possibilidade de acarretar riscos à saúde ou ao

meio ambiente, näo se enquadrando nas classificações de resfduos Classe I - Perigosos -
ou Classe lll - lnertes.

C/asse lll ou inertes

Säo aqueles que, por suas caracterfsticas intrfnsecas, näo oferecem riscos à saúde

e ao meio ambiente, e que, quando amostrados de forma representativa, segundo a norma

NBR 10.007, e submetidos a um contato estático ou dinåmico com água destilada ou

deionizada, a temperatura ambiente, conforme teste de solubilizaçäo segundo a norma

NBR 10.006, näo tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentraçöes

superiores aos padröes de potabilidade da água, conforme listagem no I (Anexo G da NBR

10.004), excetuando-se os padröes de aspecto, cor, turbidez e sabor.

4.6 Resumo dos Aspectos Ambientais

Diante da formulaçäo dos Aspectos Ambientais referentes a atividade da avicultura,

pode-se visualizar os posslveis impactos ambientais inerentes, assim, formular alternativas

e estratégias para realizaçäo do tratamento ambientalde cada situaçäo negativa que possa

impactar o meio ambiente.

Tabela 0l: Relação entre Atividade > Aspecto > Efeitos Ambientais.

ATIVIDADE EFEITOS AMBIENTAIS

minação do solo e lençol

Efluentes Sanitários freático, proliferação de insetos
e vetores de

ASPEGTO

Efluentes

Produto não reciclávelRejeitos

Fonte: Equipe

Contaminação solo, ar e água
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Em virtude do empreendimento apresentar poucos aspectos ambientais, enquadra-

se como atividade de baixo impacto ambiental, relacionando assim que o controle ambiental

da atividade se apresenta de forma facilitada sendo necessário pouco investimento e

aprimoramento de instalaçðes e unidades para o controle e tratamento ambiental,
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5.0 MEDIDAS MITIGADORAS

Em contexto sobre avaliaçäo de impactos ambientais, sendo instrumento de polltica

ambiental, é formada por um conjunto de procedimentos capazde assegurar, desde o inlcio

do processo, a realizaçäo de um exame sistemático dos impactos ambientais de uma açäo

proposta (decorrente de projeto, programa, plano ou polftica), e que os resultados sejam

apresentados de forma adequada ao público e eos responsáveis pela tomada de decisä0.

Assim, toda e qualquer açäo realizada, especialmente as associadas à execuçäo de

grandes obras, resulta em intervençöes diretas ou indiretas, em maior ou menor grau, no

meio ambiente objeto da açäo e, em certa medida, no seu entorno. Dessa forma, os

procedimentos devem garantir a adoçäo das medidas de proteçäo ao meio ambiente, no

caso da decisäo sobre a implantaçäo e/ou execuçäo e operacionalizaçäo do projeto.

As medidas mitigadoras säo aquelas capazes de diminuir ou amenizar o impacto

negativo, ou ainda sua gravidade, mas näo compensando danos. Este seria utilizado em

última instância, quando näo houvesse forma de mitigá-los. É importante se considerar que

dificilmente há açöes possfveis de mitigar impactos negativos sobre o meio biológico, por

exemplo, a näo ser que sejam atendidas determinadas exigências já na fase de

planejamento, Caso näo seja possfvel atender a este aspecto passa-se a determinar

medidas compensatórias.

Devido o sentido da atividade em estudo, seräo direcionadas açöes de medidas

mitigadoras que atendem as particularidades de cada açäo que possa gerar impacto,

evidenciando que o empreendimento é classificado como de baixa geraçäo de impacto

ambiental.

5.1 Efluentes Sanitários

Para o dimensionamento das unidades que compöem os sistemas de tratamentos

de efluentes sanitários utilizará como referência a NBR 7.22911993 - Projeto, construçäo e

operaçäo de sistemas sépticos.

A previsäo de ocupantes ou usuários que contribuiräo na unidade séptica será de 19

pessoas, utilizará um coeficiente de infiltraçäo de 28,5 L/m2 dia.

A média de consumo de água por pessoa será utilizado o Valor de 70 litros por

pessoa por dia, valor este médio em áreas de trabalho. Assim, se determina o volume

gerado:

v=1000+N(Ç.ï+K.10
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ldentificaçöes:

V = Volume ritil, em litros N = Número de pessoas ou unidades de contribuiçäo C =

Contribuiçäo de despejos, em litro/pessoa x dia ou em litro/unidade x dia (Quadro 1) T =

Perlodo de detenção, em dias (Quadro2)K = Taxa de acumulaçäo de lodo digerido em

dias, equivalente ao tempo de acumulaçäo de lodo fresco (Tabela 3) Lf = Contribuiçäo de

lodo fresco, em litro/pessoa x dia (Tabela 1).

Com as identificaçöes de ocupantes, contribuições, calcula-se que o valor do Volume

útil da Fossa Séptica seja de 2.654 litros, ou 2,65 m3.

Em relaçäo à profundidade ritil, será trabalhado com 1,7 metros, a partir relacionam-

se as dimensöes da Fossa Séptica:

Largura (L) 1,7 m X Comprimento (C) 1,3 m X Profundidade (P) 1,3 m = 2,9 m'

As medidas atendem o volume calculado,

^

I

- Padrão alto; pessoa/litros
pussoa/litros
pessoa/litros

Quadro 0l:

Até 1 .5oCI 1,00 24

Þe 3.001 a 4,1i00 0,83 ZArurEn
De6,OO'f a 7,5OO 0,67 16mrum

Mais que 9.00CI 0,5 12

.22911993.

E

Contribuição de
krrkr fresco (l-f)Prérli<¡

Conlrihrriçii<r
de (c)Unicladc

Contribtriç:ão Diária ( [ )

l )i¡s J l<>¡.rs

f)ctern o (I)
Ternpo cle

Quadro 02: Perfodo de detençäo (T). Tabela 02. Fonte ABNT-NBR 7.22911993
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1 65

^

3 174 145 137

5 254 225 217

Quadro 03: Taxa de acumulaçåo total de lodo (K). Tabela 03. Fonte ABNT-NBR 7.22911993.

Até 6,0 1,20 2,20

Mais de l'CI,O 1,Bo 2,80

Quadro 04: Profundidade ritil mfnima e máxima. Tabela 04. Fonte ABNT-NBR 7.22911993.

Para dimensionamento do sumidouro, precisa-se determinar o volume de

contribuiçäo (Ve):

Ve = N,Pessoøs X Contribui'çâo

Ve = 1.330 litros/dia

Cálculo da Área das paredes do Sumidouro (Af):

Ve = volume de contribuiçäo de esgoto (L/dia);

Ci = coeficiente de infiltraçäo de água no solo (28,5 L/m'zdia)

Af = 46,67 m2

Determinaçäo da profundidade (A): Adota-se diâmetro de 2,5 metros.

D = diâmetro do sumidouro (m);

¡ = profundidade do sumidouro (m);

Af = área lateral do sumidouro (m2)

h=5,94= 5,95m

lntervalo entre
limpezas (Anos )

Valores de K por faixa de temperatura
ambiente (t), em "C

t < 10 t >201O s t s 20

Volume útil (m') Profundidade Út¡l
Mínima (m)

Profundidade Út¡l
Máxirna (m)

Ar=nxDxh
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Tabela 03: Dimensionamento do Sistema Séptico para tratamento de Esgoto.

Tipo Volume

Fossa Séptica 1,2 m3

Sumidouro 8m3

A seguir é apresentado o projeto construtivo das unidades de tratamento séptico,

NI!ÉL DO lÉRRENÕ
TAUPÅ HËRMÉTìCÀ

SAfOA

Er{IRAûÀ-*+

Planta 01: Corte lateral Fossa Séptica para construçåo, Fonte: Equipe ldeal,2018

EN

Ë,Rü,J,ïAMFA

Ð

AlturaLargura / Diâmetro Comprimento

1,1 m1,2 m 1,0 m

3,2 m2,5 m

Ë
rJ')o
o

f

C

o

\

I

I
\

Planta 02: Visäo de cima da Fossa Séptica para construçåo. Fonte: Equipe ldeal, 2018.
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A construçåo da Fossa séptica deverá ser de forma impermeável, seguindo

orientaçöes da NBR 7,22911993.

5.2 Águas Ptuviais

Em relaçåo as águas pluviais, orienta-se o aproveitamento destas para o uso em

procedimentos como de limpeza e manutençäo das áreas de serviços, para utilizaçäo

deveräo ser empregadas calhas para captaçäo de águas provenientes das coberturas, e

direcionamento com tubulações locais paø atmazenamentos de forma de cisternas, onde

poderão ser com caixas de fibra.

5.3 Resfduos Sólidos

A empresa tem suas atividades distintas, onde toda e qualquer atividade produz

algum tipo de resfduo, sendo que em todas as fases de geraçäo deveräo ser identificados,

armazenados e posterior destinados de forma ambientalmente correta.

. Estacionamento

. Escritório/Administraçäo

o Sanitários

. Triagem de resfduos

(Lixo comum urbano)

(papéis, papelöes e plásticos)

(Papel Higiênico e papel toalha)

(Rejeitos)

5.3.1 Destinaçäo Final

Todos os resfduos recicláveis säo utilizados na mesma unidade, sendo que somente

os rejeitos seräo coletados pela empresa Sabiá Ecológico, para posterior destinaçäo final.

5.3.2 Dados Técnicos

Os reslduos sólidos säo distintos, sua composiçäo varia de comunidade para

comunidade, de acordo com hábitos e costumes da população, número de habitantes do

local, poder aquisitivo, variaçäo sazonais, clima, desenvolvimento, nlvel educacional,
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variando ainda para a mesma comunidade com as estaçöes do ano, e ainda pode-se

considerar que as constituiçöes dos Reslduos Sólidos variam em substância como:

a) Facilmente Degradáveis (FD): resto de comida, sobras de cozinha, folhas, capim,

cascas de frutas, animais mortos e excrementos;

b) Moderadamente Degradáveis (MD): papel, papeläo e outros produtos celulósicos;

c) Dificilmente Degradáveis (DD): trapo, couro, pano, madeira, borracha, cabelo,

pena de galinha, osso, plástico.

d) Näo Degradáveis (ND): metal näo ferroso, vidro, pedras, cinzas, terra, areia,

cerâmica...

Além dessa classificaçäo de degradabilidade os resfduos sólidos possuem

caracterfsticas ffsicas e qulmicas, conforme o autor apresenta:

Flsicas:

a) Compressividade: é a reduçäo do volume dos resfduos sólidos quando submetidos

a uma pressäo (compactaçäo);

b) Teor de Umidade: compreende a quantidade de água existente na massa de

resfduos sólidos;

c) Composição gravimétrica: determina a % de cada constituinte da massa de

reslduos sólidos, proporcionalmente ao seu peso;

d) Per Gapta: é a massa de reslduos sólidos produzidos por uma pessoa em um dia

(Kg/hab./dia);

e) Peso especifico: é o peso dos resfduos sólidos em relaçäo ao seu volume.

Qulmicas:

a) Poder Calorlfico: indica a quantidade de calor desprendida durante a combustäo de

1Kg de resfduo solido.

b) Teor de Matéria Orgånica: é o percentual de cada constituinte da matéria orgånica

(cinza, gorduras, macro nutrientes, micronutrientes, resfduos minerais, etc.)

c) Relação Carbono/Nitrogênio: determina o grau de degradaçäo da matéria

orgånica.

d) Potencial de Hidrogênio: é o teor de alcalinidade ou acidez das massas de reslduos

sólidos.

Conhecendo todas essas propriedades e caracterfsticas podem-se estudar a

importåncia do gerenciamento dos reslduos sólidos em vários aspectos, como:
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lmportância Sanitária: os resfduos sólidos constituem problema sanitário de extrema

importåncia, quando näo säo acondicionados, coletado, transportado, tratado e disposto

adequadamente, enfim quando näo recebe os cuidados convenientes. As medidas tomadas

para as soluçöes adequadas do problema dos reslduos sólidos têm, sob os aspectos

sanitários, objetivos comuns a outras áreas de saneamento tais como, o de prevenir e

controlar doenças a ele relacionadas.

5.3.3 Reciclagem

Segundo Marcos Mauricio Kincheski reciclar é inserir um determinado produto

acabado, já utilizado para seu fim inicial, em um processo de produçäo. A reciclagem terá

cumprido o seu papel quando o resfduo, depois de submetido a um processo de seleçäo e

tratamento, transformar-se em novo produto capaz de ser comercializado no mercado.

O componente socioambiental é sem sombra de drivida, o aspecto de maior peso no

balanço custo/beneflcio da reciclagem, quer seja sob a forma de utilizaçäo em menor escala

dos recursos naturais, quer seja sob a forma de poupança na utilizaçäo de locais para

disposiçäo final de resfduos. O aspecto social também será contemplado com a criaçäo de

empregos advindos dos programas de reciclagem.

5.3.4 Aspectos Quantitativos e Qualitativos

Aspectos Qualitativos

Os dados qualitativos informados a seguir säo baseados em levantamento realizado

na empresa.

o Escritório e lnstalaçöes sanitárias: papéis, resfduos de limpeza, cartuchos de tinta

de impressora, papeläo, plásticos, efluentes de origem sanitária, papel higiênico

usado, papel toalha usado, etc.

r

Para analisar o aspecto qualitativo dos reslduos gerados na empresa, seräo

separados em classes ou grupo de mais fácil quantificaçäo.

l. Recicláveis comunsi

. Copos plásticos, papeläo, papéis de escritório, papéis impressos, cartuchos

de tinta de impressora, plásticos e papéis em geral.

ll. Não recicláveis comuns:

ïdøol
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o Efluentes de origem sanitária, papel higiênico usado, restos de varriçäo

Tabela 04: Aspectos Quantitativos sobre geraçäo dos resfduos.

Oös,; os valores de peso ou volume são

além ou aquém do valor informado,

em estimativas, já que a empresa pode gerar reslduos

5.4 Segurança no Trabalho

A unidade de triagem possuirá programas de Segurança e Medicina do Trabalho

como o PPRA (Programa de Prevençäo dos Riscos Ambientais), PCMSO (Programa de

Controle Médico de Sarlde Ocupacional), AET (Análise Ergonômica do Trabalho), além de

controles de entregas de equipamentos de proteçäo individual (EPl), com fornecimento

adequado aos funcionários, evitando o surgimento de doenças do trabalho ou acidentes.

5.5 Programas lnternos de Treinamentos

Segurança

Os colaboradores recebem anualmente trabalhos direcionados a segurança no

trabalho e a saúde do trabalhador, sendo através de palestras e orientaçöes técnicas,

Manipulaçäo de resfduos

Todas as etapas de geraçäo de reslduos säo trabalhados e orientados os

colaboradores das práticas necessárias a serem realizadas, tendo rotina mensalmente para

especificaçÕes, orientação e treinamentos.

QUANTIDADE DESTINOCLASSE RESIDUOS

Próprio local51,7 Kg/mês

Papeis de escritório,

papeis impressos,

plásticos limpos,

papeläo, papeis e

plásticos em geral.

(Rejeito)

Empresa terceirizada

Papelhigiênico,

restos de vanição näo

contaminados.

22,2Kglmês

ReciclávelComum

Comum não reciclável

0,4 m3/dia
Fossa séptica e

sumidouro
Efluentes

Efluentes de origem

sanitária
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5.6 Programas de prevenção a incêndios

O sistema de prevençäo de incêndio e combate a incêndio na empresa é composto

por 3 (três) extintores de pó qufmico (4, B e C), com unidades de 4Kg, localizados e

dispostos em pontos estratégicos e de fácil acesso em casos de acidente.

5.7 Equipamentos utilizados

Os equipamentos utilizados nos processos seräo:

. Gaminhäo de coleta de resfduos

o Esteira de triagem

. Prensa hidráulica

o Bags e carros para movimentaçäo de bags

. Balança de pesagem
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6.0 REcoueruoaçÖes PARA ATIvIDADE

As açöes que visam à preservaçäo e os cuidados com o meio ambiente são de

fundamental importância para a garantia da ótima qualidade do meio natural em que se

está inserido o empreendimento em questä0.

Todas as atividades desenvolvidas na unidade de triagem de resfduos, de alguma

forma geram componentes e produtos que não manejados adequadamente poderão

ocasionar algum efeito nocivo ao meio ambiente.

Perante a isso, pontuamos alguns cuidados direcionados a especlficos produtos ou

subprodutos gerados nas atividades. Para a boa conduçäo das atividades, bem como os

cuidados para com os resfduos gerados, deverá seguir algumas sugestöes para o bom

funcionamento das estruturas de despoluição e manejos de resfduos, bem como:

Todos os resfduos sólidos especiais gerados no empreendimento deveräo ser

armazenados de forma diferenciada, em local coberto, e posterior serem conduzidos

ao sistema de coleta diferenciada;

Realizar a construçäo da fossa séptica proposta para o tratamento de efluentes de

origem sanitária;

Realizar o aproveitamento de águas de origem pluvial em atividades rotineiras e

simples, como manutençäo e limpeza de pisos externos e internos;

Reduzir a quantidade de água potável utilizada em todos os processos;

Toda e qualquer alteraçäo da rotina, ampliaçäo ou mudança do manejo para com as

estruturas dimensionadas a esse projeto que visam o tratamento dos resfduos e efluentes

gerados pela atividade, deverá ser consultado o técnico responsável por este estudo e

informado ao órgäo ambiental competente.

a

a

a

o
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¡¡¡rnoouçÃo

A presente instrução técnlca tem por objetlvo a orientação de empregadores, empregados, agentes da inspeção do trabalho,
profissionalsllgadôsåáreaeoutrosinteiessadosparaumaadequadaoperacionalizaçãodo@
Médlco de Sa¡lde Ocuoaclonal.
Todos os trabalhadores Aevern ær o controle de sua saúde de acordo com os riscos a que estäo expostos, Além de ser uma

exigência legal prevlsta no art, 168 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho, está respaldada na Convenção 161 da OIT -

Organlzação Internaclonal do Trabalho, respeltando prlncípios éticos, morais e técnicos.

OB¡ETIVO

Esta Norma Regulamentadora estabelece a obrlgatoriedade d e e implementação, por parte de todos os

empregadores e instltuições
Saúde Ocuoaclonal, com o

que admitam trabalhadores como empreg ados,
objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores

Estabelece ainda os parâmetros mínlmos e dlretrizes gerals a serem observados na execução do @
ampllados medlante negociação coletlva de trabalho'Controle Médlco de Saúde Ocuoaclonal, podendo os mesmos serem

Caberá à empresa contratante de mão-de-obra prestadora de serviços , informar à empresa contratad a os riscos existentes e

auxillar na elaboração e lmplementação d o nos locais de

trabalho onde os serviços estão sendo prestados,

DAS DIRETRIZES

O pCMSO - Proorama de Controle Médlco de Saúde Ocuoacional é parte lntegrante do conjunto mais amplo de

¡nlclatlvas da ernøesa no campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NRs

- Normas Regulamentadoras,
O programa deverá considerar as questões incidentes sobre o indivíduo e a coletividade de trabalhadores, privilegiando o

instrumental clfnlco-epldemlológlco na abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho'
Este programa deverá ter caráter de prevenião, rastreamento e diagnóstlco precoce dos agravos à saúde relacionados ao

traUaino, lncluslve de natureza subclínlca, além da constatação da exlstência de casos de doenças profissionais ou danos
irreversíveis à saúde dos trabalhadores, Deverá ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos trabalhadores'
especialmente os ldentificados nas avallações prevlstas nas demais normas regulamentadoras,
Embora o programa deva ter articulação com todas as Normas Regulamentadoras, a articulação básica deve ser com o EPBA
- Proqrama de Prevencão de Rlscos Amblentals, previsto na Norma Regulamentadora - NR 9.

momento,emseutodoouemparte,semprequeomédi.codetectarmudançasnos
riscos ocuóaclonals decorrentes de alterações nos processos de trabalho, novas descobertas da clência médica em relação a

efeitos de rlscos exlstentes, mudança de crltérios de interpretação de exames ou ainda reavaliações do reconhecimento dos

rlscos, devendo asslm, constar no cabeçalho deste documento base o número da revisão'
O doiumento base do PCMSO - Proorama de Controle Médlco. 4e SaúdP gcuoaclonal não deve ser homologado ou

registradonasDelegaclam-odeveráflòararqulvadonoestabelecimentoàdlsposição
da fiscallzação e dos funclonários.

RESPONSABILIDADES

SA-EüPßEAA99B

Garantir a elaboração e efetiva implementação do PCMSO, bem como zelar pela sua eficácia;
Custear, sem ônus para o empreg ado, todos os procedlmentos relacionados ao PCMSO;

daIndlcar, dentre os médlcos do
empresa um coordenador pela do PCMSO;

No caso da empresa não ser obrlgada a ma nter um médlco do trabalho, de acordo com a Norma Regulamentadora NR 4,

deverá o empregador indicar um médico do trabalho, empregado ou
de Controle Médlco de Saúde Ocuoaclonal;
ffi ña localidade, o empregador poderá

não da empresa, para coordenar o eçUSQ-iI9.Sf3-me

contratar médico de outra especialidade para coordenar o

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
3
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programa,

Realizar os exames médicos previstos no ltem 7,4.L na Norma Regulamentadora - NR 7 ou encarregar os mesmos a

l.firãon-.f r¿J¡io famiLiarlzaclo com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as

ionáiçOes de trabalho e os rlscos a que es[á ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado,

Encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos desta norma profissionais e/ou entidades

devidamente capacltados, equipados e qualiflcados'
o custeio do programa, incliiinOo aväliações clínicas e exames complementares, deve ser totalmente assumido pelo

empregador, e,'quãndo nãcessárlo, deverá ier comprovado que não houve nenhum repasse destes custos ao empregado,

O médlco coordenador do programa deve possuir,'obrigatoiiamente, especialização em Medicina do Trabalho, isto é, aquele

portador de certificado de coñclusão de curso dé espelialização em Medicina do Trabalho em nfvel de pós-graduação, ou

ãortãàor de Certificado de Residência Médica em'área de concentração em ¡9ú09 {o. trabalhador, ou denominação

ãqulu.Ènte. reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica do Minlstério da Educação, ambos ministrados por

Unlversidade ou Faculdadê que mantenha curso de Mediclna, conforme item 4,4 da Norma Regulamentadora NR 4, com

redação da Portaria DSST no Ll, de L7/09/90.
O médlco do trabalho coordenaåor pode elaborar e ser responsável pelo PCMSO de várias empresas, fillais,.unidades, frentes

de trabalho, incluslve em várias Unìdades da Federação, Por outro la.do, o profissional encarregado pelo médico-coordenador

de reallzar os exames médicos, como pratica ato méd¡co (exame médico) e assina o ASO, deve estar registrado no CRM da

Unidade da Federação em que atua'
ó;piof¡.rronãf r¿åiio famtiarizado", que poderá ser encarregado pelo médico coordenador de realizar os exames médicos

ð.uãuCrõn"¡r, devárá ser um proftéslònal' da confiança deste, que orientado pelo PCMSO, poderá realizar os exames

satlsfato rla mente,

DOS TRABALHADORES

Colaborar com a execução do constitulndo-se a to faltoso

a recusa injustificada ao cumprlm ento do disposto neste Prog rama se submeter aos exames médicos previstos,

cumprir as orientações médicas decorrentes da avaliação de su a sa úde
Deverá utilizar os Equipamentos de Proteção Indlvidual EPIs NR 6, fornecido pela empresa e definldos para cada atividade em

particular, quando assim for estabelecldo,
Cumprir ås'disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, inclusive as ordens de serviço

expedidas pela empresa,
Comuntcar, imedlatamente, ao Médico Coordenador ou ao Superior Imediato, quando for acometido por problemas de saúde

DO DESENVOLVIMENTO DO PCMSO

Os Exames Médicos Ocupacionais têm por obJetivos a avaliação da saúde no aspecto geral, da capacidade laboral e das

possíveis repercussões do trabalho sobre a saúde do trabalhador, e são obrigatórios.

Os exames médicos que se enquadram no programa estão descritos da seguinte forma:

Deverá ser realizada antes que o trabalhador assuma suas atividades na empresa, É importante para uma avaliação inicial das

condlções de aptldão do funclonário a função que vai exercer na empresa.

EXAME MÉDICO PERIóDICO

do. Serve também para detecção e tratamento de possfvels doenças ocupaci

Será obrigatoriamente realizada antes da data da mudança, Sempre, É necessário avaliar se as condições de saúde lhe

permitem assumlr as novas atrlbulções,

Deverá ser realizada obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao trabalho de trabalhador ausente por período igual ou

iup"ìlõ, iSO (trlnta) dlas 
-por 

motivo de doença ou acidente, de natureza ocupaclonal ou não, ou por parto'

Será obrlgatorlamente realizada até a data da homologação, Para a empresa que está demitindo, este exame uma vez apto,

atesta quã o funcionário não teve nenhum prejufzo em sua saúde na função exerclda na mesma em sua empresa'

e para exercer aOcuoaclonal, Este exam
função a qual fol contrata

a

natso

baixo discrimlnados noDe acordo com os intervalos mínimos de tempo
a condição deavaliar se o funclonárioe deve ser realizado para

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR 4
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Os exames citados acima compreendem:

a) avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupaclonal e exame físlco e mental;
b) exames complementares, reallzados de acordo com os termos especificados nesta NR, e seus anexos

Para os trabalhadores cujas atividades envolvem os rlscos discriminados nos Quadros I e II desta NR, os exames médicos

complementares deverão ser executados e interpretados com base nos critérlos constantes dos referidos quadros e seus

anexos. A perlodlcidade de avaliação dos lndlcadores biológicos do Quadro I deverá ser de no mínimo, semestral, podendo ser

reduzlda â critério do médlco cóordenador, ou por notificação do médico agente da inspeção do trabalho, ou mediante

negociação coletiva de trabalho,
Paia osirabalhadores expostos a agentes qufmicos não constantes dos Quadros I e II, outros.indicadores biológicos poderão

ser monitorizados, dependendo de èstudo prévio dos aspectos de validade toxicológica, analítica e de interpretação desses

indicadores.
Outros exames complementares usados normalmente em patologia clínica para avaliar o funcionamento de órgãos e sistemas
orgånlcos poderão ser reallzados, a critérlo do médico coordenador ou encarregado, ou por notificação do médico agente da

inspeção do trabalho, ou ainda decorrente de negociação coletiva de trabalho.

DO ASO. ATESTADO DE SAI,DE OCUPACIONAL

Para cada exame médlco reallzado o médlco emltlrá o Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, em 2 (duas) vlas,
A primeira via do ASO ficará arquivada no local de trabalho do trabalhador, inclusive frente de trabalho ou canteiro de obras, à

disposição da fiscalização do trabalho,
A segunda via do ASO será obrigatoriamente entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira via'

O ASO deverá conter no mínimo:

a) nome completo do trabalhador, o número de registro de sua identidade e sua função;
b) os riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na atividade do empregado, conforme instruções
técnlcas expedldas pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho-SSST;
c) lndlcação dos procedimentos médicos a que fol submetido o trabalhador, inclulndo os exames complementares e a data
em que foram reallzados;
d) o nome do médlco coordenador, quando houver, com respectivo CRM;
e) definlção de apto ou lnapto para a função específica que o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu;
f) nome do médico encarregado do exame e endereço ou forma de contato;
g) data e assinatura do médico encarregado do exame e carlmbo contendo seu número de inscrição no Conselho Regional

de Medlclna,

Os dados obtidos nos exames médicos, incluindo avaliação clínica e exames complementares, as conclusões e as medidas
aplicadas deverão ser registrados em prontuárlo clínlco indivldual, que flcará sob a responsabllldade do médico-coordenador
do PCMQO - Proqrama de Controle Médico de Sar¡d,e Oçuoaqional.
Havendo substltulção do médico coordenador, os arquivos deverão ser transferidos para seu sucessor'
Os prontuárlos médicos devem ser guardados por 20 anos, prazo este de prescrição das ações pessoals'

Do ponto de vlsta médlco, grande parte das doenças ocupaclonais têm tempo de latêncla entre a exposição e o aparecimento
da inoléstia de multos ano!, Em alguns casos eise período é de cerca de 40 anos, Assim, a conservação dos reglstros é

lmportante para se recuperar a hlsttria profisslonal do trabalhador em caso de necessldade futura, Também para estudos
epidemiológicos futuros é importante a conservação desses reglstros,
A guarda dós prontuárlos médicos é da responsabilidade do coordenador. Por se tratar de documento que contém lnformações
coñfidenclais da saúde das pessoas, o seu arquivamento deve ser feito de modo a garantir o slgilo das mesmas, Esse arquivo
pode ser guardado no local em que o médlco coordenador conslderar que os pré-requlsltos aclma estejam atendldos, podendo

ser na própria empresa, em seu consultórlo ou escrltório, na entidade a que está vinculado etc'
O prontuáilo médico pode ser informatizado, desde que resguardado o sigilo médico, conforme prescrito no código de ética
médica.
O resultado dos exames complementares deve ser comunlcado ao trabalhador e entregue ao mesmo uma cópia, conforme
prescrito no 5 50 do art, 168 da CLT, e o lnclso III da alínea "c" do item 1,7 da NR 01 (Disposlções Gerais)'

O relatórlo anual deverá ser fe¡to após um ano da lmplantação d

O Relatórlo é emltldo do slstema e automatlcamente enviado pelo e-mall cadastrado.

O pCMSO - pfoorama de Controle Médlco de S?¡lde Ocuo4cional deverá obedecer a um planejamento em que estejam
preano,devendoestasserobjetoderelatórioanual,
O relatórlo anüal deverá dlscrlminar, por setores da empresa, o número e a natúreza dos exames médicos,

Qçs.pasls.nsl,
não há necessl

a

omesm

quanto aoplantado na empresa, Alndo o programa fol efetivamenteportanto depende de qu
ionais de Trabalho. Ociência, ou qualquer tipo de procedlmento Junto às Delegacias Regdade de envlo, registro,

do agente de inspeção do trabalhona CIPA, e mantido na empresa à disposlçãodeverá ser apresentado e discutldo
de seu plano de trabalho para o próxlmo ano.Esse relatório val possibilitar ao médico a elaboração

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
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Inclulndo avallações clínlcas e exames complementares, estatísticas de resultados conslderados anormais, assim como o
planejamento para o próxlmo ano, tomando como base o modelo proposto no Quadro III desta NR'
orelatórioanualdeveráserapresentadoedlscutldonaquando
exlstente na empresaf de acordo com a NR 5, sendo sua cópla anexada ao livro de atas daquela comlssão.
O relatórlo anual do PCMSO - Proorama de Controle Médico de Saúde OcuoFclonal, poderá ser armazenado na forma de
arquivo lnformatlzado, desde que este seja mantldo de modo a proporclonar o lmediato acesso por parte do agente da

lnspeção do trabalho,

DA CAT. COMUNICAçÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO

Sendo veriflcada, através da avaliação clínica do trabalhador e/ou dos exames constantes do Quadro I da presente NR, apenas
exposição excessiva (EE ou SC +) ao rlsco, mesmo sem qualquer sintomatologia ou sinal clínico, deverá o trabalhador ser
afastado do local de trabalho, ou do risco, até que esteja normalizado o indlcador blológico de exposição e as medidas de

controle nos amblentes de trabalho tenham sido adotadas.

Sendo constatada a ocorrência ou agravamento de doenças profissionais, através de exames médicos que incluem os

definidos nesta NR, ou sendo verificadãs alterações que revelem qualquer tipo de dlsfunção de órgão ou sistema biológico,
através dos exames constantes dos quadros I (apenas aqueles com interpretação SC) e II, e do item7.4.2.3 da presente NR,

mesmo sem sintomatologia, caberá ao médlco coordenador ou encarregado:

a) sollcitar à empresa a emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT;

b) indlcar, quando necessárlo, o afastamento do trabalhador da exposição ao risco, ou do trabalho;
c) encamlnhar o trabalhador à Previdêncla Soclal para estabeleclmento de nexo causal, avaliação de incapacldade e

definição da conduta prevldenciária em relação ao trabalho;
d) orlentar o empregador quanto à necessidade de adoção de medidas de controle no ambiente de trabalho'

PRIMEIROS SOCORROS

Como o próprio nome sugere, é uma série de procedimentos simples de emergência que devem ser aplicados a uma pe.ssoa

em perlgo de vlda, visando manter os sinais vitals e evitando o agravamento, até que ela receba o atendimento médico
especiallzado deflnitlvo. Pode ser feito por pessoa comum, desde que tenha noções básicas de primeiros socorros/ tendo em

vista que no caso de não conhecer os procedimentos corretos pode agravar o quadro da vítima.

cArxA pE PRTMETROS SOCpRROS

Conforme determina a NR 7, ltem 7.5.1, todo estabeleclmento deverá estar equlpado com material necessárlo à prestação

dos primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvlda; manter esse material guardado em local

adequado, desobstrufdo e aos cuidados de pessoa treiFada para esse fim.

A caixa de prlmeiros socorros nunca deverá permanecer trancada para facilitar o acesso e deve conter os seguintes itens:

-01
-06
-10
-01
-03
-03
-02
-01
-02
-01
-01
-01

tesoura;
pares de luvas de procedlmento;
pacotes de gazes esterilizadas, com 5 unidades cada;
rolo de fita adesiva (tipo fita crepe);
unldades de atadura, de 08 cm;
unidades de atadura, de 15 cm;
frascos de soro fisiológico, de 250 ml;
unldade de colfrlo para lavagem ocular;
unidades de saco plástico;
ressuscltador bucal;
klt de talas moldávels de lmobilização;
colar cervlcal.

É proibldo manter qualquer tipo de medicamento dentro da caixa de primelros socorros, salvo sob recomendação do médico

coordenador do ,

Énecessárioqunthacomiintos,dotipo'maca,paratransportedevítima,emcasode
ac¡dentes,

Vøcinnçito c,n dia

OBSERVACÃO:

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
6
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parr fln¡ de Orlentagão Prevent¡vtmente relaclonados a vaclnação doc Trabalhadorec' Informamos que o
Ci¡ãnáii¡o de Vadnã é conforme o protocolo do Mlnl¡térlo da Saúdc - Segue calendárlo¡. As vaclnas ¡åo
dlsponlblllzada¡ em Centros de Saúde Públlcas, Postos De Saúde da Cldade ou Balrros.
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, P-rograma de Gontrole Médfcb de Saúde Ocupacional
AssocrAõÃo oos cATADoREs DE MATERTATs necrclÁvErs DE: MARMELEIRO. PR

crlenoÁn¡o o¡ v¡c¡1,¡rçAo DE cRAvrDEz

Trås dosEs ou rnais de i

tcproirje tetilnico i
... ... ... ......,., ..!

Refoiço {oûn

.j*9.9.ç::P.*
Dupla aduNto tdï],
dlpar ou teta¡ro

Msnos cre trûs croses ! cornpletar 3 doses' sandovd\ý 
I unta corn dþa

.,, ,,: .,. ,., ..,.,

Nåo vacinado ot¡ þnorado
3 doses, sendo uma corn

r ¡ r '.! rr r.r ..i r¡..t .rr
dTpa , i

r. ?.r ..r rar.¡ ..r t.l t¡t.¡ ?¡t t¡l

lnfiuenea (gripa) Nentrurna dose no ano Uma dose

Fneumocôcica
2]-valenrtp

Não vaci¡rada ou þnorado
Aplicar sornente ern
situaçóes especiais

!., ¡¡r ¡¡ aff tt¡ ¡.¡ .a !¡¡ \¡¡ ¡lr.a rra.., ¡.¡ ¡¡ ltr aa¡ ¡r¡ ¡, ¡l

Hepatite A l.Jma ou nenhu¡nn dose
Aplicar somer¡te ent

.:::r*5,99: .ff H:.Í.'"*!"'.,... ....,.

Considerar vacinadaTrés doses

Hapatite B Duras oL¡ urna dose

¡

Comp[etar o tsqueÍnâ ð

partir do 2s senlestfe
tr ttl tr .a!.rr tlt rl t.

Nóo vacinacla
lniciar 0 esquÊma a partir
do 2" sernestre

Dupla viral on
trfplice viral Qr"Ë k¡ue r Cçntraindicada

...r ¡.r...rr ¡tr ,. a.r rr¡ .. a.t r¡¡ ¡, tra.t¡ rr¡ ¡.. l. ¡4. ..r ..r ar ¡.¡ ..r .¡. .r ... ..r arl t. ¡.a r¡a at. .r.¡

Febre anrarela Q:t¡a [qu,er Contraindicada

Varicela Quaßquer (ontraindlcada

Unra dose há n"renos cinco Conriderar vacir¡ada
fi4eninEo'cócica
conjugacla

äÍt05

N'áo vacinada ou rracinada A¡llicar m¡nente enr

..:i1y35å9:.r:p-ÿ.s.'.3i1.................
Contraindicada

.î 9. n: i:.:ts.r ïrs,?.*lel
HPV Qtmlquer

LÁ.pós a 20'sernano, I'jrqlmrnte Ërrtre ù 2T e3.f¡ senìanås,

l. N¡ falt¡ q'la v.rcina pode+e usar dl'po+lP\r ou na caso vl¡gern Para r*giãc, de riøxo,

BRUMED - UNIDADE FRANcISco seLrnÃo/pR
9
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ìPCMSO
Programa de contro¡é méA¡co de Saúde ocupacional

assocraÇÃo oos cATADoREs DE MATERIATs neètcúvErs DE

MARMELEIRO. PR

escrlção detalhada: Catam, selecionam e vendem materiais reciclávels como papel, papelão e vidro, bem como materia
flats rea ts

GruDo
l-tsrcoRadiação ultravioleta na falxa 400 a 320 nm (Luz Negra), Ruído contínuo ou

intermltente (legislação trabalhlsta), Vibração de corpo inteiro (Valor da Dose
de Vihracão Resultante - VDVR'I

BiológicoAGENTES BIOLOGICOS INFECCIOSOS E INFECTOCONTAGIOSOS
aAcrÉRIAS, vfnus, pnorozoÁR¡os, FUNGos, pRÍorus, pARASITAS E

otJTR.ôS
Ergonômicostransporte manual de cargas ou volumes, POSTURA DE PE

RIODOS
-evàntamento e
)OR LONGOS PE

Ac¡denteuer natureza em vlas
BJETOS CORTANTES

Intee

MUD. FUNC.RET. TRAB:xameg
X XX 12 meses X1287.- AV

)ERMATO
=ÍsIco)

ALIAçÃO CLiNICA COM ENFASE
LOGICA (ANAMNESE E EXAME

X12 meses X X1295, - AVALIAçAO CLINICA
)CUPACIONAL (ANAMNESE E EXAME
:ISICOì

X

12 meses x x X1456. - CREATININA X
]693,- HEMOGRAMA COM CONTAGEM DE
,LAQUETAS OU FRAçöES (ERITROGRAMA,
FIICOGRAMA. PI AÔIJETASI

X Xx 12 meses X
Xx 12 meses X X- VDR

X Xx l2 meses X1204. - TRANSAMINASE OXA|jCETICA
:AMI NO TRANSFERASE ASPARTATO)

X X XT205. - TRANSAMINASE PIRUVICA
'AMINO TRANSFERASE DE ALANINA)

x 12 meses

12 meses x X X281. - AUDIOMETRIA TONAL
SCIJPACIONAL

X 6 meses

o:
o detalhada: Catam, selecionam e vendem materiais como papel, papelão e vidro, bem como

itáveis.
Gruno
Físicr¡

BiológicoAGENTES BIOLÓGICOS INFECCIOSOS E INFECTOCONTAGIOSOS
3ACTÉRIAS, VÍRUS, PROTOZOÁRIOS, FUNGOS, PRÍONS, PARASITAS E

SUTROS
Erç¡orrôrrr icos;3ondlções de trabalho

;ltuações de estresse,
:ONGOS PERIODOS

com llum¡nação dlurna lnadequada, Excesso de ,
Piso escorregadio e/ou irregular, POSTURA DE PE POR

AcidenteCORTANTES E/OUEE ENTOS SEM
DE OB]ETOS

MUD. FUNC-RET. TRAB
X12 meses XX7 NICA COM FASE

GICA (ANAMNESE E EXAME

Xx Xx 12 meses
PACIONAL (ANAMNESE E EXAME

ICA

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
11
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Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

nssocraõÄo oos cATADoREs DE MATERTATs nec¡clÁvErs DE

MARMELEIRO - PR
x x0456. - CREATININA X 12 meses x

COM CONTAGEM DE
ETAS ou rn¡Çörs (ERITRoGRAMA

X x Xx 12 meses
x Xx 12 meses X

X X X- TRANSAMI E X 12 meses

X X12 meses XNSAMI
INO TRANSFERASE DE ALAN

x

x X X1. - AUDIOMETRIA NAL X 6 meses 12 meses

'E

l¡scô Gruoo
Fisicoído ou Itente (legislação trabalhista), Vi corpo

Resultante -
Biológico\GENTES BIOLÓGICOS INFECCIOSOS

lecrÉntAS, vf RUS, pRotozoÁruos,
E INFECTOCONTAGIOSOS
FUNGos, pRÍorus, PARASITAS E

)UTROS
:rrrolrÉìrnicosr
Âcidente

Exâmês RET. TRAB MUD. FUNC.
12 meses X X X]287,- AVALIAçAO CLINICA COM ENFASE

¡rRuntolócrcA (ANAMNESE E EXAME
:ISICO)

X

x X X1295. - AVALIAçAO CLTNTCA
),CUPACIONAL (ANAMNESE E EXAME
:ISTCOI

x 12 meses

X X]456, - CREATININA X 12 meses X
]693,- HEMOGRA]4A COM CONTAGEM DE
)LAeuETAS ou rnnçöes (ERITRoGRAMA,

-EUCOGRAMA, PI.AOUETAS)
12 meses x X xFEZES X

X x XX 12 meses
X X X1204, - TRANSAMINASE OXAI-ACETICA

'AMINO TRANSFERASE ASPARTATO)
X 1 meses

12 meses X X XI205. - TRANSAMINASE PIRÚVICA
'AMINO TRANSFERASE DE ALANINA)

x

Saroo: COLETOR
o detalhada: Catam, selecionam e vendem materiais recicláveis como papel, papelão e vidro, bem como materia

ferrosos e outros materlais
Gruoo

trabalhista
Biológico\GENTES BIOLÓGICOS INFECCIOSOS E INFECTOCONTAGIOSOS

lAcrÉRrAS, vfRUS, pRorozoÁRlos, FUNGos, pRfoNS, eARASITAS E

]UTROS
Ergonômicoslondições de trabalho com Iluminação diurna inadequada, Excesso de

;ltuações de estresse, Levantamento e transporte manual de cargas ou
,rolumes, Plso escorregadlo e/ou lrregular, POSTURA oe pÉ pOR LONGOS
]ERIODOS

Ac¡denteE EQUIPAMENTOS SEM OBJETOS CORTANTES E/OU

R.ET. TRAB MUD. FUNC.
X X

E

287.-
CA (ANAMNESE E EXAME

NICA COM x meses

BRUMED - UNIDADE FRANcIsco eeutRÃo/pR t2
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X x XA
ONAL (ANAMNESE E EXAME

x 12 meses

X x Xx 12 meses)456. . CREATININA
,-H COM CONTAGEM DE

ou rançöes (ERrrRocRAMA,

x x xx 12 meses
x x x/DRI x 12 meses

x Xx 12 meses x
MINO

X X xX 12 meses

BRUMED - UNIDADE FRANcISco eeLrRÃo/pR
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Marmelelro, 13 de Janelro de 202L,

Dr. Carlos Eduardo S. Margarldo
Médlco do Trabalho - Perlto Judlclal - Hlglenlsta Ocupaclonal

Responsável pelo PCMSO
CRM! 44970 / PR

ASSOCIAçÃO OOS CATADORES DE MATERIAIS RECTCLAVETS DE MARMELEIRO - PR

Nome do Responsável:

fî

,l

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR 14
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covrD 19

o euE É o cov¡o rgz

O CQSQNAIIBUS é uma famílla de vírus que causam infecções respiratórias, O novo agente Coronavírus foi descoberto em
3L|L2/20L9'apóscasosreglstradosnacHINA.Provocandoadoençachamada@'AoMs
- oRGANIZAçÄO NUtr¡oI¡l- DE SAIJDE, declarou que o CORONAVfRUS é uma PAHDEüIA lsso slgniflca uma doença
amplamente espalhada no mundo,

OUE VOCÊ PRECISA FAZERI!!tt!!

Evíte .¡gloneraçirß so egltrcr doenþ.

Manleñhå o3 amhþntss bem vÉndadoo.

lâve as nüos com ógua q sab¡b ou use åhool efi gÊl

Cuþra o ndtze boca åo É$prrarou loå5h

Nåo compart¡he oÞtetos pessoars.

+.>

BRUMED - UN¡DADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
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HIGIENIZAR

ASMAO5

U¡e ákool grl or¡

água ctablo

Prlmrho ntlrr
rnôh. pulnhrl
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ii:ì,.
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2.

trkclono u pdnus du
rîåormlnrl,

3,

fftdmtapdml dr mto

direlt¡ roiltr¡ o dflto d¡
mlo ct{uødo (etiç'vnu}

oÍrdrçlrdoot dtdot.

8,
fri<bnc ø punhø
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4.

Fdccioruo prlnu d*
mlm entlr lìcomol

dedor murbçrdø.

Doixc o ¡k'¡ol

tQ(ðf ou +n'{t9rlr

o ¡¡bào orn

¡gur (orrtnlr5,

fitclonoodonoú¡
d,cdo¡ dr un¡ rîåo cûn ¡
pdm! d¡ D¡o opoÍ! (c
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o¡drùl
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6.
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rka.rnr¡), utill¡¡ndo

movrmentockuhr.

Írk(rom rt polpar dlg¡t¡¡t

r unh¡¡ d¡ nloøquad¡
(onln . p¿hìr d¿ rnþ
drclt¡ (t vko.t¡tß¡l (om

wn nrovlmcnto crcul¿r

7,

Os slnals e sintomas do CORONAVÍ RUS são prlnclpalmente resplratórlos, semelhantes a um estado de resfriado,

Os,princlpais sintomas conhecidos até o mo,mento são:

- FEBRE

- TOSSE

. DIFICULDADE DE RESPIRAR

Procu,re uma Unldadg de Saúde se você aoreseqt?r q slntofna FALTA DE AR.

coMo É TR NsMrrrpo?

A transmlssão é através de gotículas respiratórias ou contato, então mantenha distancla de cerca de 2 metros de distância das
pessoas, evlte dar as mãos ao cumprlmentar as pessoas,

u¡o¡ols or c¡nÁren e ¡n¡l ¡¡q rnl.gt¡-xo BR.ÁrIc¡s or aot xre¡er.¡e e cor.¡oure

- Crlar e divulgar protocolos para identiflcação e encaminhamento de trabalhadores com suspeita de contaminação pelo novo
coronavírus antes de lngressar no amblente de trabalho, O protocolo deve incluir o acompanhamento da sintomatologia dos

trabalhadores no acesso e durante as atlvldades nas dependênclas das empresas;

- Orientar todos trabalhadores sobre prevenção de contágio pelo coronavírus (COVID-19) e a forma correta de higienização
das mãos e demais medidas de prevenção;

- Instltuir mecanlsmo e procedimentos para que os trabalhadores possam reportar aos empregadores se estlverem doentes ou

experlmentando slntomas;

- Adotar procedlmentos contfnuos de hlgienlzação das mãos, com utillzação de água e sabão em lntervalos regulares, Caso

não seJa þossfvel a lavagem das mãos, utlllzar-lmedlatamente sanltlzante adequado para as mãos, como álcool 70o/o¡

- Evltar tocar a boca, o nariz e o rosto com as mãos; 6, Manter dlståncla segura entre os trabalhadores, conslderando as

orlentações do Mlnlstérlo da Sarlde e as característlcas do amblente de trabalho;

- Emitir comunicações sobre evltar contatos muito próximos, como abraços, beljos e apertos de mão;

- Adotar medldas para dlmlnulr a lntensldade e a duração do contato pessoal entre trabalhadores e entre esses e o público

externo;

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
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- Priorizar agendamentos de horários para evitar a aglomeração e para distribuir o fluxo de pessoas;

- Prlorizar medidas para distribuir a força de trabalho ao longo do dia, evitando concentrá-la em um turno só;

- Limpar e desinfetar os locais de trabalho e áreas comuns no intervalo entre turnos ou sempre que houver a designação de

um trabalhador para ocupar o posto de trabalho de outro;

- Reforçar a limpeza de sanitários e vestlários;

- Adotar procedlmentos para, na medida do possível, evitar tocar superfícies com alta frequêncla de contato, como botões de

elevador, maçanetas, corrimãos etc;

- Reforçar a llmpeza de pontos de grande contato como corrlmões, banheiros, maçanetas, terminais de pagamento,
elevadores, mesas, cadelras etc;

- Privlleglar a ventilação natural nos locais de trabalho, No caso de aparelho de ar condicionado, evite recirculação de ar e
veriflque a adequação de suas manutenções preventivas e corretivas;

- Promover teletrabalho ou trabalho remoto. Evltar deslocamentos de viagens e reuniões presenciais, utilizando recurso de

áudio e/ou videoconferêncla

PRÁTrcAs QUANTo Às n¡rerçöes

- Os trabalhadores que preparam e servem as refeições devem utillzar máscara clrúrgica e luvas, com rlgorosa higiene das
mãos;

- Proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio de cozinha;

- Llmpar e desinfetar as superfícies das mesas após cada utilização;

- Promover nos refeitórios maior espaçamento entre as pessoas na fila, orientando para que sejam evitadas conversas;

- Espaçar as cadeiras para aumentar as diståncias interpessoais, Considerar aumentar o número de turnos em que as

refeições são servldas, de modo a dimlnuir o número de pessoas no refeitório a cada momento;

PRÁTICAS REFERENTES AO SESMT E CIPA

- As comlssões internas de prevenção de acldentes - CIPA existentes poderão ser mantidas até o fim do período de estado de

calamidade públlca, podendo ser suspensos os processos eleitorais em curso;

- SESMT e CIPA, quando existentes, devem instltuir e divulgar a todos os trabalhadores um plano de ação com políticas e

procedlmentos de orlentação aos trabalhadores;

- Os trabalhadores de atendimento de saúde do SESMT, como enfermeiros, auxiliares e médicos, devem receber
Equipamentos cle Proteção Indlvldual - EPI de acordo com os riscos, em conformidade com as orlentações do Ministério da

Saúde;

PRÁTICAS REFERENTES AO TRANSPORTE DE TRABALHADORES

- Manter a ventllação natural dentro dos veículos através da abertura das janelas. Quando for necessária a utllização do

sistema de ar condlcionado, deve-se evitar a reclrculação do ar;

- Desinfetar regularmente os assentos e demais superfícies do interior do veículo que são mais frequentemente tocadas pelos

trabalhadores;

- Os motorlstas devem observar:
a) a hlgienlzação do seu posto de trabalho, lnclusive volantes e maçanetas do veículo;
b) a utilização de álcool gel ou água e sabão para higienizar as mãos,

PRATICAS REFERENTES ÀS UÁSCENES

- A máscara de proteção respiratória só deve ser utilizada quando indicado seu uso, O uso lndiscriminado de máscara, quando

não lndicado tecnicamente, pode causar a escassez do material e criar uma falsa sensação de segurança, que pode levar a

negllgenciar outras medidas de prevenção como a prática de higiene das mãos;

- O uso incorreto da máscara pode prejudlcar sua eficácia na redução de risco de transmissão. Sua forma de uso, manipulação

e armazenamento devem seguir as recomendações do fabricante, Os trabalhadores devem ser orlentados sobre o uso correto
da máscara;

- A máscara nunca deve ser compartllhada entre trabalhadores;

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO L7
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- Pode-se considerar o uso de respiradores ou máscaras PFF2 ou N95, quando indicado seu uso, além do prazo de validade
designado pelo fabrlcante ou sua reutllização para atendlmento emergenclal aos casos suspeitos ou confirmados da COVID-19,
conforme ruof¡ fÉcru¡cA GVIMS/GGTES/ANVISA No 04/2020i 33. As empresas devem fornecer máscaras cirúrgicas à

disposição de seus trabalhadores, caso haja necessidade;

pnÁr¡cas REFERENTES Aos TRABALHADoRES pERTENcENTES A GRUpo DE Rrsco

- Os trabalhadores pertencentes a grupo de risco (com mais de 60 anos ou com comorbidades de risco, de acordo com o

Ministério da Saúde) devem ser objeto de atenção especial, priorizando sua permanência na própria residência em
teletrabalho ou trabalho remoto;

- Caso seja lndlspensável a presença na empresa de trabalhadores pertencentes a grupo de risco, deve ser priorlzado trabalho
interno, sem contato com clientes, em local reservado, arejado e higienizado ao fim de cada turno de trabalho;

DISPOSIçöES GERAIS

- As Normas Regulamentadoras de segurança e saúde do trabalho apresentam uma sérle de medldas de prevenção aos
trabalhadores e podem ser consultadas no sítio eletrônico enit,trabalho,gov,br/;

- A Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia disponibiliza ao cidadão o serviço de informações pela Central de
Atendimento Alô Trabalho, com ligação gratuita pelo telefone 158, O horário de atendimento da Central é das 7 às 19 horas,
de segunda-felra a sexta-feiraf exceto nos feriados nacionais,

PCMSO COVID

Anexo Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO COVID 19

Nota Técnlca GT COVID-19 N.2Ol2O2O

PCMSO COVrD 19

1 MEDIDAS GERAIS

A organização deve dlvulgar orientações - protocolos com a indicação das medidas necessárias para prevenção, controle e
mltlgação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos amblentes de trabalho,
Orientar os funclonárlos quanto aos procedlmentos para que os trabalhadores possam reportar à organização, inclusive de
forma remota, sinais ou slntomas compatíveis com a COVID-19 ou contato com caso confirmado e ou suspeito da COVID-19
Deve promover sempre que possível a vacinação de seus funcionários quanto a vacina de gripe e H1N1.
2. Consldera-se:
CASO CONFIRMADO

Consldera-se caso confirmado o trabalhador comi
resultado de exame laboratorial, confirmando a COVID-l9, de acordo com as orientações do Ministério da Saúde;
síndrome gripal ou Sfndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG, para o qual não foi possível a investigação laboratorial
especfflca, e que tenha hlstórico de contato com caso confirmado laboratorialmente para a COVID-19 nos últlmos sete dias
antes do aparecimento dos sintomas no trabalhador,

CASO SUSPEITO

Considera-se caso suspeito o trabalhador que:
l. apresente quadro respiratórlo agudo com um ou mais dos sinais ou sintomas: febre, tosse, dor de garganta, coriza e

falta de ar, dores musculares, cansaço ou fadlga, congestão, perda do olfato ou paladar e diarreia.

CONTATANTE DE CASO CONFIRMADO DA COVID.lg

Considera-se contatante de caso confirmado, o trabalhador que:
Assintomático que teve contato com o caso confirmado da COVID-19, entre dols dias antes e quatorze dias após o início dos
sinais ou slntomas ou da confirmação laboratorial, em uma das situações abaixo:

l. ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de diståncla;

2. permanecer a menos de um metro de distância durante transporte;

3. compart¡lhar o mesmo ambiente domiciliar;

4. ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de um caso da COVID-19, ou trabalhador de

laboratório que manlpule amostras de um caso da COVID-19 sem a proteção recomendada,

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
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CONTATANTE DE CASO SUSPEITO DA COVID.l9

Consldera-se contatante de caso suspeito da COVID-19, o trabalhador que: Asslntomátlco que teve contato com caso
suspeito da COVID-19, entre dols dias antes e quatorze dias após o infcio dos sintomas do caso, em uma das situações
abalxoi

l. ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de distâncla;

2. permanecer a menos de um metro de dlstância durante transporte;

3. compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou

4. ser profissional de saúde ou outra pessoa que culde diretamente de um caso da COVID-19, ou trabalhador de
laboratórlo que manlpule amostras de um caso da COVID-19 sem a proteção recomendada,

3. AFASTAMENTO DO TRABALHADOR

A organização deve afastar imediatamente os trabalhadores (a) das atlvidades laborais do local de trabalho confirmado (a) ou
suspelto (a) de COVID-l9, por contato famlllar ou no trabalho, efazer o rastreio dos contatos no trabalho, afastando os
contatantes alnda que assintomáticos,

4. TESTAGEM

Deverá realizar a testagem dos funcionários, Esses procedimentos poderá serem feitos:
l. Encaminhando o funcionário (a) para a rede pública conforme protocolo da vigilåncia do município

2. Em laboratórios particulares.

5. QUARENTENA

t. Em caso de suspeita (o), antes do retorno ao trabalho deverá aguardar o resultado do exame da COVID-19

2. Em caso de conflrmação afastar o trabalhador (a) por 14 dias.

6. RETORNO AO TRABALHO

Todo trabalhador (a) após o seu afastamento decorrente de suspeita e ou confirmação de COVID-19, antes do retorno ao
trabalho deverá passar por avaliação médica e se necessário o médico solicitar exames para sua liberação.

7. MUDANçA DE FUNçÃO

No caso de mudança de função, por pertencer ao trabalhador (a) do grupo de risco, que deverá ser realizada, antes da
alteração de função, o exame da mudança de função (NR 7.4.1 d e 7,4.3,5), para a verificação da condição física e mental do
(a) trabalhador (a) para o desempenho das novas funções, bem como com os riscos ocupacionais identificados no Programa
de Riscos Amblentals,

8. CONTATO NO AMBIENTE DE TRABALTIO

Os médlcos do trabalho, sendo constatado, por meio dos testes, a conflrmação do diagnóstlco de COVID-19, ou ainda que o
teste conslgne resultado não detectável para o novo coronavírus, mas haja suspelta em virtude de contato no ambiente do
trabalho, mesmo sem slntomatologia, solicitar à empresa a emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) dos casos
confirmados e suspeitos (art, 169 da CLT).

9.REGISTRO

REGISTRAR todos os casos de infecção de COVID-19 nos
atualizados mensalmente, garantlda a sua acessibllidade
Trabalho (NR 4, item 4,12, "h" a l").

prontuários médicos indivlduais dos empregados, os quais devem ser
às autoridades fiscallzatórias da Saúde e da Auditoria Fiscal do

10 de Dezembro de 2O20.

BRUMED - UNIDADE FRANCISCO BELTRÃO/PR
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^

JONATHAN SANTOS DA SITVEIRA
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Mestrando em Ciência e Tecnologia Ambíental

Registro Profissional
CRBio PR 108.230/07
CREA PR 159,582

3t47



32W

^idøol
0311112021 15:26

A\S[.r^f' )QiA rlMßìËl'f l,Al, AíiYJ J]l tl It. jlìÅ

fi ÿi:,tlt¿\uçÂ iX:! IpÂtt¡,l.llo

Sislema ESO - Documento
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1- TNTRoDUçÃo e oslrlvos

2 - POLITICAS DA EMPRESA

a - onclrurzRçÃo
3.1 - Atribuições de responsabílidacJes - SESMT

3,1,2 - Providenciar direção polltica e planejamento
3.1,3 - Responsabilidade dos encarregados por setores designados pelo ccrorderrador e desi6nado de CIPA

3.1.4- Do Departamento Pessoal

3.1.5 - Responsabilidade de todos os empregados

4 - lntegração
4.L - lntegração lnterna
4,2 - lntegração externa

,ô ¿,¡ - Particípação dos funcionários e comunicação dos riscos

4.4 - Documentação e manutenção dos registros
4.5 - Treinamento dos funcionários
4,6 - Assessoria técnica especializada

5 - DESENVOLVIMENTO DO PPRA

5,1. - Antecipação dos riscos

5,2 - Reconhecimento dos riscos
5,3 - Avaliação dos riscos e indicação de prioridade de ações

5.4 - Tomada de decisões e elaboração do planejamento anual
5.5, - lmplementação das ações progranradas - avaliaçäo quantítativa e medidas de controle
5.6 - Monitorämento das exposições
5.7 - lnspeções e avaliação da eficácia das medidas de controle
5.8 - lnvestigação de acidentes ou doenças ocupacionais

6 - PER|OD|C|DADE E FORMA DE AVALTAçÃO DO ppRA

6.1- Exame periódico da situação
6.2 - Avaliação anu¡al

7 - LEGTSLAçÃO - NR 09

^ 
7.1- Metodologia de Avaliação
7.2 - Responsabilidade do empregador
7.3 - Responsabilidade dos empregados
7.4 - Registros de dados
7,5 - Desenvolvimento do PPRA

7,6 - Pressupostos

8 - MONITORAMENTO AMBIENTAL
8.1 - Nlveis de ruído

9 . ATIVÍ DADES COM TRABALHO EM ALTURA

9.1 - Trabalhos em Altura
9,2 - Andaimes e plataformas de trabalho NR-18,15
9,2.1 - Andaimes simplesmente apoiados
9.2.2 - Andaimes móveis
9.2.3 - Escadas

10 - MEDTDAS DE PROTEçÃO COLETTVA

11- MEDTDAS DE PROTEçÃO tNDtvtDUAL
11.1 - Fornecimento e uso de EPI

11.2 - Seleção do EPI

11.3 - Certíficação
11,4 * Teste de Conforto
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11,5 -Treinamento do usuário
11,6 * Ficha de EPI

11.7 - Obrigações do empregador
11.8 - Obrigações dos empregados

12 - pRocrDrMENTos eARA urLrzAçÄo or vÁqur¡¡ns E ËeurpAMENTos
12.1 - Partida e acionamento
12.2 - Sistemas de segurança
12.3 - Dispositivos de parada de emergência
12.4 - Manuais
12.5 - Procedimentos de trabalho e segurança
12.6 - lnventario

13 - PLANILHA DE DEMONSTRAçÃO DE R|5CO5 E AGENTES AMBTENTATS POR CARGO.

14 - QUANTO AO5 RI5COS ERGONÔMICOS E ACIDENTES/MECÂNICOS

15 - PLANEJAMENTO ANUAL
15,1 - Cronograma de adequações
15,2 - Cronograma de acompanhamento e registro de dados

16 - DTVULGAçAO DO PPRA

17 - ANEXO

18 - GARANTTA DE TMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE pREVENçÃO O¡ nTSCOS AMBTENTATS

19 - CONSTDERAçöES FtNA|S

5t47



32/,%
0311112021 15i26 Sistema ESO - Documento

AS,$I^ý.)QÁ År/ßltir{ì,AL Alc{ J! l [1\.rll,\
lì 5i¡:Åttì,ÁJ,lc Â t'x:) Tf¿,\tt¡,l,l,t(:)

1- TNTRODUçöeS e OS¡rilVOS

PPRA - Programa de Prevenção de Ríscos Ambientais

F, H. KURPEL E CIA LTDA- ME / CNPJ: 70,904,68710002"24

Av Floríanópolís, 965 - Bairro Alvorada - Francisco Beltrão/PR

Telefon e: (461 3242 1000 / E-mail : idea lambíenta I @outlook.com

0 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA - visa preservar a saúde e a integridade fisica dos funcionários, através da

antecipação, reconhecinletrto, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venhaln existir

no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
O Documento Base tem o objetivo de sumariar o conjunto das principais etapas relativas ao gerenciamento dos riscos anlbientais
que possam afetar a saúde e a integridade fisica dos funcionários, bem como apresentar e docuntentar o contetido do Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais - ppRA, em seu âmbito geral.

2 - POLIilCAS DA EMPRESA

É intenção da empresa estar em confrlrmidade com tc¡das as leis relativas à segurança e saúde no trabalho, berlr corno à proteçäo do
meio ambiente e dos recursos naturais.
A prevenção de danos ou doenças ocupacionais é parte integrante da política de trabalho da direção da empresa e todos os esforços

^ serão desenvolvidos para zelar pelo bem estar e integridacle fisica de seus funcionários.
Na maior extensão possfvel, a adminístração irá implementar toclas as atividades nrecânicas e fisicas necessárias para garantír
condições adequadas nos locais de trabalho, observando-se os rnais elevados padröes.

O programa de prevenção de riscos ambientais inclui:

r lndicação de providencías guanto à elirninação ou minimização na maior extensão possível dos riscos ambientais;
. Condução de avaliações perióclicas para detectaç elirninar e controlar riscos à saúde e segurar'ìça, assinr como condições e

práticas de trabalho irrseguras, para estar ern conformidade com a Lei;
. lndicação dos treinamentos para todos os empregados enr prátícas adequadas de saúde e segurança;
. Desenvolvimento e execução de regras de saúde e segurança, e a exigrðncia que os empregados cooperem no cumprimento

dessas regras como condição de emprego;
r lnvestigação imediata e completa de todo acidente ou doença ocupacionâl para encontrar a causa e corrigir o problema cJe

forma c¡ue não ocorra llovamente;
¡ Participação dos funcionários no reconhecimento dos riscos e proposição de rnedidas prevenfivas;

3 - ORGANTZAçÃO

3.1 * Atribuições de responsabílidades - SESMT

Considerar o adequado ajuste do efetívo do SESMT tabela do anexo ll cla NR 4, conforme a seguír:
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3.1,2 Providerrciar direção polltica e planejamento

¡ Coordenar o desenvolvimento e implantação do PPRA
¡ Rever informações sobre o controle do programa
. Delegar responsabilidade e autoridade
. Proporcionar suporte ativo ao programa, em particular, serviços especializados externos quando necessário
¡ Supervisionar a execução das atividades deste programa

3.1,3 - ResponsabÌlidade dos encarregados por setores designados pelo coordenador e designado de CIPA (comissão interna de
prevenção de acidentes)

Supervisionar os funcionários para assegurar que os procedimentos corretos de trabalho estão sendo observados;
Assegurar que os equipamentos e máquinas estão em perfeíto funcionamento;
Garantir ordem e limpeza de seu setor de trabalho;
Comunicar informações sobre os riscos ambientais e procedimentos de controle;
Consultar com os funcionários sobre questões de segurança e saúde, e orÌentá-los quando necessário;

. Colaborar com o Designado de CIPA na investígação de acidentes ou doenças e na adoção de medidas preventivas;
¡ Visto que a empresa não se encontra obrigada de constituir a CIPA, segundo o quadro I da NR -05, porém deve designar unr

funcionário para cumprir as atribuições da mesma.

3,1.4- Do Departamento Pessoal

o Manter registro das irrformações contidas neste PPRA por um períodr: rnínimo de 20 anr:s. (sugerimos 20 anos após o
desligatnento do funcionário ativo na época da elaboração deste PPRA).

¡ Assegurar que todos os funcionários receberam tre¡namento adequado para as funçcÍes que desenrpenharn.
¡ Providenciar a contratação de serviços ou aquisiçäo de materiais necessários, em particular equipamentos de segurança

individual recomendados pelos setores ou coordenador do programa.

3.1,5 - Responsabilidade de todos os empregados

r Relatar fatores ou situaçöes que considerar de risco à chefia
r Relatar acidentes ocorridos à chefia
¡ Seguir todas as regras e procedimentos da empresa
¡ Usar máquinas, equipamentos e materiais, somente se autorizacjo
o Seguir os procedimentos de sua tarefa conforme treinamellto recebido
. Utilizar o equipamento de proteção inclividual quando necessário

4 - TNTEGRAçÃO

4,L - lntegração lnterrra

Este documento é parte complementar de outros prograrnas e açöes na área de Segurança e Saúde clo FuncíonÉrio tlesenvolvidos na

empresa, em particular o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, previsto na NR 7.

O PPRA articula-se principalmente com o PCMSO de modo a se completarem, poís o PPRA tem o foco no ambiente de tral¡alho e o
PCMSO tem foco no funcionário.
Os riscos ambientais identificados serão ínformados e discutidos com os responsáveis pelo PCMSO, a fim de aperfeiçoar o conjunto
de exames e acompanhamentos necessários para a adequada avaliação da saúde dos funcionários. Paralelamente, os princípais

desvios de saúde encontrados nos exames periódicos, fornecerão indicaçöes das prováveis áreas de risco mais crltícas para a

empresa. Deste modo nraximiza-se o uso de informaçöes disponíveis em prol de uma efetíva prevenção de ocorrência de desvios de

saúde, através de t¡m bem sucedido controle de riscos ambientais.
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4.2 - lntegração externa

O PPRA, além de cumprir com um requisito legal, está disponível para todos os órgãos fiscalizadores.

4.3- Participação dos funcionários e comunicação dos riscos

A participação dos funcionários no processo de identíficação de situações de risco e proposiçõo de medidas de controle será
garanlida através de diálogo confínuo. Cada funcionário será informadrr dos riscos relacionados corn suas atividades por ocasião de

sua contratação e durante os treinamentos recebidos, bem como através de orientações de seus supervisores,

4.4 * Documentação e manutenção dos registros

Todos os documentos relativos ao PPRA estarão arquivados no setor administrativo e deverão estar sempre acessíveis aos designado

,a, de CIPA, aos funcionários ou seus representantes e aos órgãos de fiscalização.
Os seguintes documentos deverão estar arquivados:

¡ Documento base do PPRA
r Relatório Técnico de ldentificação a Avaliação dos Riscos Ambientais (PPRA)

¡ Planejamento anual
. Relatórios de investigação de acidentes
. Relatório de inspeções internas
. Registro dos treinanrentos recebidos
¡ Relatóríos de avaliações ambientais
. Registro de divulgação do PPRA
¡ Cada setor deverá ter à sua disposição, os procedimentos escritos específicos sobre segurança e saúde

4,5 - Treinamento dos funcionários

Em relação ao pessoal, todos os funcionários receberão treinamentos de forma a assegurar que todos estejam informados sobre os

materiais e equipamentos com os quais estäo trabalhando.
O treinamento será ministrado pelo responsável do setor onde atuará ou por quem o coordenador do PPRA designar. Os

treinamentos incluirão:

¡ Procedimentos de trabalho seguro que proteja os funcionários contra exposição aos riscos ambientais
r Como usar os Equipamentos de Proteção lndividual e como mantê-los em boas condições
o O que fazer em caso de emergência

Será ministrado treinamento no rnfnimo:

. Para os novos empregados;
o Para atr¡buições de novas tarefas;
o Quando novas substâncias, processos, procedimentos ou equipamentos forem introduzidos no local de trabalho;
. Quando um novo Equipamento de Proteção lndividualfor usado.

4.6- Assessoria Técnica especializada

Para avaliação geral do progralna e atividades específicas que extrapolem a capacidade dos recursos humanos disponíveis na

empresa, a empresa contratará assessoria técnica de sua confiança.

5- DESENVOLV]MENTO DO PPRA

5.1 - Antecipação dos ríscos

https://slstemaeso.com.br/system/apl/0037828e94/0039efddb9/getdocumentpatternFormattingcontent/12037?documentid=78482 8t47
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A antecipação dos riscos será efetuada através da avaliação e do estudo de todas as modificações e novos projetos que verrlram a

ocorrer no ambiente de trabalho.
Esta avaliação deverá ser feita com enfoque nos fatores de riscos ocupacionais e, quando necessário envolver profissionais com
conhecimento técnico do assunto.
O responsável da empresa deverá assegurar que toda modificação e/ou novo projeto a ser ímplantado seja avaliado
preliminarmente com relação aos riscos potencialmente presentes.

5.2 - Reconhecímento dos riscos

O reconhecimento e identificaçäo dos riscos amtlierrtais requerem a aplicaçäo de uma ferramenta específica que auxilie a

sistematízar o risco no ambiente de trabalho e apresente, como resultado as prioridades de controle ambiental d<l ponto de vista
técnico, A metodologia utilizada para a identíficação e reconhecimento de riscos ambientais aplicada por esta equipe de trabalho
está descrita sucintamente no PPRA,

_ O reconhecimento dos riscos será um processo contlnuo na empresa. Ele inclui dois componentes: a caracterização dos processos eâ ativídades, e dos riscos a eles associaclos; e a caracterízação clas exposiçöes a cada função,

Caracterização do processo: Consiste na descrição de todas as etapas do processo de trabalho, indicando para cada etapa os riscos

associados (caracterizando os agentes, possfveìs fontes e trajetórias de contaminação, medídas preventívas aclotadas e a adequaçâo
das mesmas).

Caracterização das funções: Para cada função serão relacionados às diferentes atividades ou tarefas, os riscos associados
(caracterizando as exposições e agentes ambientais) e as medidas preventivas adotadas ou recomendadas para se evitar ou
minimizar as exposições, quer sejam de caráter coletivo ou individual

5,3 - Avaliação dos riscos e indícação de prioridade de ações

Os riscos identificados serão avaliados prelimínarmente de forma qualitatíva para fins de príorização de ações. Será utilizada uma
metodologia de graduação de ríscos que leva em consideração o clano ou efeito nocivo dos agentes na existência de exposição aos
mesmos, ou no caso de acidentes, a probabilidade rle que o evento ocorra, Utilizando-se os cr¡térios da metorJologia adotada, serão
identificadas as necessidades de avaliações quantitativas das exposições,a agentes e fatores de riscos anrbíentaís e de adoção,
melhorias ou manutenção de medidas de controle corn a respectiva indicação de prioridade estabelecida em função de grau de
risco,

As recomendações de medidas serão feitas tendo-se em vista a hierarquia de medidas de controle proposta na NR-9 item 9,3.5.2,
,^ que prevê a adoção preferencial de medidas de caráter coletivo ou de engenharia que efetivamente elimine a fonte de risco. As

medidas admínistrativas ou de proteção individual terão caráter complementar, temporário e emergencial, ou ainda quando a

implantação das primeiras não for viável.
As recomendaçöes serão organizadas na forma de uma versão preliminar de um Planejamento anual, contendo para cada ação
sugerida os objetívos e metas, prioridades, estratégias, e metodologia cle ação, Esta sugestäo de plano servirá como instrumento de
discussão com todos os setores da empresa envolvidos no processo.

Neste primeiro momento as sugestões contidas no plano seguirão critérios estritamente técnicos.

5.4 - Tomada de decisões e elaboração de Planejamento anual

Do ponto de vista técnico e de prevenção de ocorrência de lesões e doenças ocupacionais, as recomendações que constanr da

sugestão "Platrejatnento anual" representam as possÍveis soluções tendo em vista tocla a caracterização dos riscos ambientais
realizada e a prlorização dos mesrnos. Não levam em consideração, neste primeiro momento, os aspectos de viabilidade econômica
ou disponibilldade de soluções e serviços no mercaclo.
Com base no documento acima, aliado à perspectiva de negócios da empresa e as regulamentaçöes atua¡s, o planejamento anual
representará o compromisso da empresa ern relação ao gerenciarnento e controle dos riscos ambientais ex¡stentes na empresa.

Neste plano serão indicados o cronograma de execução das açöes e os responsáveis

5.5 - lmplementação das açöes programas - avaliações quantitatíva e medidas de controle
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As ações relativas ao gerenciamento e controle dos riscos ambientais seräo implantadas com o cronograma, a alocação de recursos
e atribuição de responsabilidades (de realizar e/ ou de gerenciar e acompanhar) discrirninadas no Planejamerrto anual. O

acompanhamento das medidas será feito através de planilha com visto do responsável pela implementação do PPR/t.

5,6 - Monitorização de exposições

O Relatório Técnico de Reconhecimento e Avaliação dos Riscos Arnt¡ientais identjfica quais agentes, situações, tarefas e /ou grupos

homogêneos de risco necessitam de avaliação quantitativa.
Após a finalízação das ações contidas no Planejamento Anual será realízada uma avaliação qualitativa para a verifìcação da eficiência
das medidas implantadas e, quando necessário, será recomendada avaliação quantitatíva (monitorização ambiental do agente) para

confirmar e/ou documentar a eficiência da medida adotada.

/^ 5.7 - lnspeções e avaliaçöes da eficácía das medidas de controle

As inspeções sobre as condições de higiene e segurança, bem como a observância dos procedimentos implantados será feita:
- Rotineiramente pelos responsáveis de cada setor t'lo que diz respeito aos riscos nele existente
- Anualmente pelo coordenador do PPRA ou quem designar para checar as avaliações anteriores e identificar novas situaçöes de
risco
- Relatos simplificados clestas inspeções devem ser registrados e arquivados como um documento do prograrna.

5,8 - lnvestígação de acidentes e doenças profissionais

Cada acidente ou quase acídente; e doenças ocupacionais (identificadas pelo PCMSO) serão objetivo de investigaçöes e relato, Esta

atividade será feita pelo responsável da área juntamente com o designado de CIPA, A investigação deverá responder às seguintes
perguntasr

. O que aconteceu?
r Porque o incidente aconteceu (identíficar as causas)

' O que deve ser feito para se evitar ocorrências semelhantes no futuro?
r Que medidas corretivas foram tomadas nos últimos tempos?
. Após a investígação deverá ser elaborado unl relatório sintético, o qual será comunicado à Diretoria da empresa para as

providencias necessárias.

6 - PERIOOICTDADE E FORMA DE AVALTAçÃO DO ppRA

6.1 - Exame periódico da situação

O acompanhamento do programa deve ser feito pelo coordenador que promoverá pelo rnenos uma reunião geral a cada seis meses

com todos os funcionários a quem delegou competência para o desempenho de atívidades específicas do programa, corn o objetivo
de fazer os ajustes necessários no planejamento anual.

6,2 - Avaliação anual

Pelo menos umä vez por ano deverá ser feita uma avaliação do programa, por profissional conlpetente em Segurança e Higiene do

Trabalho, podendo ser da própria enrpresa ou contratado especificamente pära este fim.
Após a avaliação será feíta uma reuníão arrual com todos os envolvidos no programa para avaliar os resultados, rever as rnetas do
programa, determinar prioridades para ações futuras e estabelecer os objetívos para o ano seguinte.

7 - TEGTSLAçAO - NR 9
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A regulamentação do P,P,R,A. foi institulda pela Portaria ne 25,de 29 de clezembro de 1994, reformr,¡lando a redação da NR - Norma
Regulamentar Nc 9. Esta norma foi instítulda pela Lei 6514 de 22 de Dezenlbro de 1977, regulamentada pela Portaría 3214 de 08 de
Junho de 1978 e modificada pela Portaria ns 25 de 25 de Dezembro de 1994 do Ministério do Trabalho.

7,1- Metodologia de avaliação

lnspecionar os Setores e Analisar os Processos de Trabalho, nos locais onde os funcir:nários executam suas tarefas e furrções e levar
em consideração o que dispõe a Legislaçäo citada no parágrafo anterior, para a caracterização de afividades ou métodos de trabalho,
onde possam existir agentes agressivos ao Meio Ambiente, que expondo os trabalhadores a riscos (que possam prejudicar a sua

saúde ou a sua integridade física).
Deverão ser objeto de controle sistemátíco as situaçöes que apresentem exposição ocupacional acima dos nlveis de ação, conforme
indicado nas allneas que seguem:

a) para agentes químicos, a metade dos límites de exposição ocupacional considerados de acordo com a alfnea "c" do subitem

^ 
9,3.5,1 da NR 9;

b) para o rufdo, a dose de 0,5 (dose superior a5O%1, conforme critério estabelecido na NR-15, Anexo l, item 6,

Segulndo os seguintes ffltérlos

ö Agente Ffsico Rufdo

Utilizando um rnedidor (decibelfmetro) na altura da zona auditiva dos trabalhadores, operando no circuito de compensação (A) e
circuito de resposta lenta (slow), para ruldo contínuo íntermitente conforme estabelece a Norrna NHO 1da Fundacentro segundo as

especificações constantes das normas ANSI Sl,4-L983, IEC 651 * 1993 e Anexo 1 da NR 15 da Portaria 3274/78 MÍ8.

. Agentes Qulmicos

Consideradas as probabilidades de contatos por vias cutârrea, respiratória e digestiva, nas formas de poeira, fumos, fumaças,
neblinas, gases evapores, com critérios estabelecidos nas NHO-02, NHO-03, NHO-04 e NHO"07, e pelos anexos Ns L1 e 13 da NR-15

da Portaria 3,214 do MTË.

. Agentes Biológicos

â' Consideradas as probabílidades de contato, com critérios estabelecidos no anexo 14 da NR-1.5 da Portar¡a 3,274 da Min. do
Trabalho, e a exposição ocupacional a agentes nocivos de natureza biológica infecto-contagiosa, constantes do Anexo lV clo RPS,

7.2 - Responsabilidades do empregador

. Responsabilizar-se pela implementação e garantia da continuidade do PPRA, a fim de cumprir e fazer cumprìr as disposições
legais e Regulamentares sobre saúde Ocupacional e segurança do trabalhador:

r As atividades serão desenvolvidas por funcionários designados pelo coordenador para o desemperrho das tarefas especificas
deste programa sob sua orientação;

¡ Responsabilizar-se em adotar e usar medidas de proteção coletivas e individuais de proteção ao trabalhador de natureza
preventiva e corretiva;

. Responsabilizar-se pela implementação de procedimentos de punição cabíveis aos empregados por descumprimento dos
itens de segurança e saúde

. Ocupacional, incluindo os enquadrado sem insubordinação, negligencia, imperfcia e imprudôncia., conforme previsto na CLT

arte 482 e NR 1;
. lncluir nos contratos, quando contratar empresas para a execução de serviços de qualquer natureza. Clausulas relativa à

saúde Ocupacional e segurança, as quais a contratada devem adotar e cumprir.
¡ Responsabilizar-se pelo fornecinrento gratuito de EPls Ëquipamentos de proteção individual aos empregados, sempre que

for inviável a adoção de EPCs (Equipamento de proteção coletiva) contra acidentes e doenças profissionais.
r Responsabilizar-se em realizar os treinamentos em saúde Ocupacional e seguranç4, gratuitamente a toclos trabalhadores.
. Responsabilizar-se pela implementaçäo de procedimentos de auditoria para o cumpritrìento do PPRA em todos os locais de

traballro, equipamentos, tarefas, mão de obra própria e de contratadas, v¡sitantes etc..
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¡ lncentivar oferecendo prêmios para as sugestões dos empregados coln a finalidade de melhorar as condiçöes de segurança.

7,3 - Responsabilidacles dos empregados

¡ Curnprir a legislação trabalhista aplicável à prevenção de acidentes e o conteúdo do PPRA adotado pela ernpresa.
r Usar o EPI - Equiparnento de Proteçäo lndividual fornecido pela ernpresa, para uso especlfico, conservando-o e responclenclo

pela sua guarda,
. Curnprir e acatar as Normas lnternas da empresa.
r Obedecer as placas de sinalizações de segurança, sejam elas de orientação, atenção, alerta ou de proibição.
. Comparecer quando convocado ao serviço médíco Ocupacional e submeter-se aos exanìes médicos, periódícos, semestrais,

anuais e aqueles de investigação,
¡ Comparecer quando convocado pela empresa à treinamentos, cursos, entrevistas, palestras, reuniões etc.
. Cumprir as orientações, ordens e instruções sobre saúde Ocupacional e Se8urança, prcrferidas e/ ou ernanadas pelos

supêriores no setoi de tratralho, pelos instrutores dos treinamentos e cursos do qual participou, e pela administração da

empresa,
¡ Na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho, que coloquem em situação de grave e iminente rísco, um ou nlais

trabalhadores, comunicar o fato ao superior hierárquico direto, para as devidas providencias, a finl de garantir que as

atividades sejam imediatamente interrompídas.
. Acatar as punições estabelecidas pela empresa, por recusa injusfificada da execução dos itens acima detalhados.

7.4 - Registro de dados

Para que o programa tenha êxito deverá haver o conrprornetimento com as Norrras Regulanrentadoras e Nornras de Controle
Ambiental, nos âmbitos Federais, Estaduais e Municípais.
Esses registros deverão apresentar as informações contidas no programa de maneíra apropriada e eficíente sobre os riscos

ambientais que são oriundos dos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir, minimizar, controlar e proteger os

trabalhadores dos ríscos detectados no programa,

Os empregados deverão apresentar propostas e receber informações e orientações, a fim de assegurar a proteção dos riscos
ambientais identíficados na execução do PPRA.

Todos os dados registrados deverão ficar à dísposição dos Empregados, Sindicato de classe e Autoridades Competentes.

7.5 - Desenvolvimento do PPRA

lnclui as segu¡ntes etapasi
1 - Antecipação e Reconhecimento dos Riscos;

2 - Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;
3 - Avaliação dos Riscos e da Exposição dos Trabalhadores;
4 - lmplantação de Medidas de Controle e Avaliação de sua Eficácia;

5 - Monitoramento da Êxposição aos Riscos;

5 - Registro e Divulgação dos dados;
7 - Balanço Anual do Programa

7,6 - Pressupostos

A análise e avaliação dos ríscos ambientais e das condições de trabalho, que serão estudados objetivandcl a prevenÇão das causas

de acidentes e suas consequências finais, geradas a partir de alteraçöes no setor de trabalho e meio ambiente, gue possam caLrsar

no trabalhador, doenças ou agravar as preexistentes em furrção do potencial de risco de cada tarela/ função ou atividade exercida

em seu local ou trabalho além dos riscos ambienta¡s presentes que possam interagir entre si com possibilidade de causar o dano.

Os empregados deverão (poderão) apresentar sugestões para melhoria das condiçöes de trabalho e receber Infornraçöes e

orientações, a fim de assegurar proteção dos riscos ambientais identíficados na execução deste PPRA. Todos os Registros deverão
estar à disposição dos Empregados e Autorídacles competentes.
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A NR-9 estabelece os parâmetros mfnimos e diretrízes gerais que forarn observados na execução deste PPRA, podendo os mesmos
serem ampliados mediante negociação coletiva de trabalho.
Para efeito da NR-9, consideram-se riscos ambientais os agerrtes fisicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho
que, em função de sua natureza, concerltração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do
trabalhador.
Consideram-se agentes flsicos as diversas formas de energia a que possäm estar expostos os trabalhadores, tais como: Ruído,

vibrações, pressöes anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações näo ionizantes, bem como o infra-som e o
ultra-som.
Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória,
nas fortnas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gäses ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter
contato ou ser absorvido pelo orgarrismo através da pele ou por ingestão.
Corrsideram-se agentes biológicos as bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros.

8 - MONITORAMENTO AMBIENTAL

8,1 - Nfveis De Rufdo

Os n lveis de pressão sonora, contf n uo, ou interm itente fora m q uantíficados ufílizando unl medidor (decibelf m etro) na altu ra da zona
auditíva dos trabalhadores, operando no circuito de compensação (A) e circuito de resposta lenta (slow), para ruído contínuo
intermitente conforme estabelece a Norma NHO 1da Fundacentro segundo as especificações constantes das normas ANSI Sl,4-
1983, IEC 651 - 1993 e Anexo 1 da NR 15 da Portaria 3214/78 MTË. OB5: Analise o quadro de reconhecimento de riscos.

OB5: O Limite máximo para exposição a Rufdo é de 85 dB(A) para um perfodo de oito horas de acordo com o anexo I da NR 15 da lei
6.514 do MTE,

¡¡lvsl oe nufoo

DB (A)

MÁxrMA ExPosrçÃo DrÁRtA
PERMISSíVEL

85 8 horas

86 7 horas

87 6 horas

88 5 horas

89 4 horas e 30 r¡inutos

90 4 horas

91 3 horas e 30 minutos

92 3 horas

93 2 horas e 40 minutos
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2horas e 15 mínutos

horas

9 - ATIVIDADES COM TRABALHO EM ATTURA

9.1 - Trabalhos em Altur¿r

É todo e qualquer serviço executado acima de 2 metros de altura clo nível inferior, onde haja risco de queda, para cl qr.ral são

necessários alguns cuídados específicos, ufilização de cirrtc¡ de segurança tipo pára-quedista, talal¡arte ou trilva-quedas l'Íxos a linha

de vida ou outro meio seguro que não seja o próprío andaime ou escada. Sabendo que o trabalhc¡ em altura no ramo cJa instalação
de calhas é uma atividade rotineira, deverá ser elaborado respectivo procedirrento operaciotral contemplando a Análise de risct¡

conforme NR-35,2.1 letra B, bem como profissionais cJe segurança do trabalho ou empresas do segmento deverão ser procuradas,

afim de que sejam realizados os devidos treinamentos para trabalhos em altura conforme NR-35.3

9,2 - Andaimes e Plataformas cle Trabalho NR-18.15

O dinlensionamento dos andaimes, sua estrutura de sustentação e fixação, deve ser realizado por profissional legalmente habil¡tado.

Os andaimes devem ser dimensionados e construfdc¡s de rnodo a suportar, com segurança, as cargas de trabalho a que estarão

sujeitos,
Somente empresas regularmente inscritas no CREA, com profissional legalmente hab¡litado pertencente ao seu quacJro de

ernpregados ou societário, podern fabricar andaimes completos ou quaisquer componentes estruturais.

95

96

98

t hora e 45 minutos

t hora e 15 nrinutos

100 l" hora

t02

104

45 minutos

35 minutos

105

106

108

110

30 minutos

25 minutc¡s

20 minutos

15 minutos

t12 10 minutos

114 I minutos

115 7 minutos
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